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RESUMO 

 

 

 

O presente estudo apresenta a análise das evidenciações socioambientais das 
empresas de energia elétrica CEMIG, COELCE e EDP energias do Brasil, sua 
perfomance no exercício 2009 e a aderência à NCBT 15 e diretrizes da GRI. Para 
atingir tal objetivo foi realizada pesquisa bibliográfica, pesquisa documental e análise 
dos seus Relatórios de Sustentabilidade. Concluiu-se que a COELCE apresenta 
uma evidenciação socioambiental mais próxima à normativa nacional e 
internacional. Em relação à comparação de desempenho, a CEMIG apresenta 
melhor desempenho econômico-financeiro, indicadores sociais internos e do corpo 
funcional. A COELCE, por sua vez, destaca-se nos indicadores sociais externos, 
ambientais e relacionamento com clientes. A omissão ou insuficiência de 
informações impediram a aplicação dos indicadores contábeis selecionados, o que 
impossibilitou o aprofundamento do estudo e definição de qual a empresa com o 
melhor desempenho efetivo. 
 

 
Palavras-chave : Sustentabilidade, contabilidade ambiental, evidenciações 

socioambientais.  
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1. INTRODUÇÃO 
 

 

Nas últimas décadas, a preocupação com responsabilidade social tem se 

destacado tanto no meio acadêmico como no meio empresarial. O comportamento 

das empresas e, consequentemente, as decisões empresariais têm sido 

influenciadas pelos aspectos socioambientais. As instituições estão cada vez mais 

preocupadas com os efeitos de suas atividades no ambiente e na sociedade, 

também é crescente o número de empresas que divulgam a adoção de práticas 

socialmente responsáveis visando atender aos interesses e expectativas do público 

interno e externo da organização.  

No Brasil, a preocupação das empresas com responsabilidade social tem 

crescido. Segundo Ashley (2005), muitos têm sido os motivos apontados para a 

necessidade de se pensar e refletir sobre o tema, mas ainda não se chegou a um 

consenso sobre o que exatamente seria tal responsabilidade, como deveria ser 

implementada no âmbito das organizações ou como mensurá-la e incluí-la nos 

cálculos gerais de cada organização. Tornou-se cada vez mais frequente a 

publicação de relatórios anuais que apresentam as ações socioambientais 

realizadas pelas empresas, que buscam, através destes relatórios, informar a seus 

públicos de interesse. 

Desta forma, a responsabilidade socioambiental vem se apresentando, cada 

vez mais, como um item imprescindível nas decisões empresariais. Sua influência se 

faz presente nos objetivos, projetos e estratégias da entidade. A globalização e as 

novas tecnologias disponíveis permitiram à sociedade atual um nível de informação 

jamais alcançado, o que culminou com o desenvolvimento de um senso crítico em 

relação ao impacto das atividades empresariais no ambiente e a necessidade de um 

maior controle destes impactos. Esta realidade impôs às empresas agir com 

transparência, ética e divulgar as suas ações sociais e ambientais, bem como os 

impactos causados por suas atividades e medidas de prevenção ou mitigação. 

 Tais informações têm assumido relevância para os stakeholders (sociedade, 

fornecedores, clientes, funcionários e investidores), de forma que as empresas 

socialmente responsáveis têm se destacado no cenário nacional e internacional, 

tanto pela imagem de empresa ecologicamente correta, como pela qualidade de 
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seus produtos ou serviços e, até mesmo, pela conquista de prêmios ou certificações 

tais como: o Selo Verde1 e Prêmio Balanço Social2. A divulgação destas ações, de 

modo claro e conciso, deve pautar as ações dos responsáveis por sua publicação.  

Saliente-se que, hoje utiliza-se o Relatório de Sustentabilidade, Balanço Social, 

Notas Explicativas, a Demonstração do Valor Adicionado, porém, existem diversos 

modelos de apresentação dos relatórios socioambientais o que, por vezes, dificulta a 

análise comparativa por parte usuários das informações.  

O presente estudo dedica-se a analisar o Relatório de Sustentabilidade de 

três empresas do setor de energia elétrica, integrantes do ISE3: EDP energias do 

Brasil, Companhia Energética de Minas Gerais e Companhia Energética do Ceará, 

no exercício de 2009. O objetivo geral centra-se em analisar como as empresas de 

Energia Elétrica EDP energias do Brasil, CEMIG e COELCE evidenciam sua 

responsabilidade socioambiental. Para atingir o proposto, os objetivos específicos 

que orientam as etapas do estudo são: 

a) Realizar revisão bibliográfica sobre o tema; 

b) Analisar e descrever, à luz da teoria pesquisada, as principais 

semelhanças e diferenças entre as formas de evidenciação das ações 

socioambientais nos Relatórios de Sustentabilidade das empresas de 

Energia elétrica EDP energias do Brasil, CEMIG e COELCE; 

c) Mensurar e comparar, através de indicadores específicos, a performance 

socioambiental das empresas objeto de estudo. 

Nesse sentido, a questão problema que orienta o estudo é: Em que medida 

as empresas de energia elétrica EDP energias do Brasil, CEMIG e COELCE, 

integrantes do Índice de Sustentabilidade Empresarial da BOVESPA, atendem à 

NBCT 15 e às diretrizes da GRI em seus relatórios socioambientais? 

Salienta-se que a contabilidade, como um sistema de informação 

empresarial, não pode, nos dias atuais, desconhecer a importância da proteção ao 

meio ambiente (KRAUSE, 2004). Contudo, a área socioambiental ainda é pouco 

explorada pela contabilidade, dada a ausência de obrigatoriedade e o desinteresse 

                                            
 
1  Selo Verde - rótulo ambiental que identifica os produtos que causam menos impacto ao meio 
ambiente em relação aos seus similares. 
2 Prêmio Balanço Social – Criado em 2002 pelas instituições Aberje, Apimec, Ethos, Fides e Ibase 
com o objetivo central de difundir a prática do Balanço Social. 
3 ISE – Índice de Sustentabilidade Empresarial da Bolsa de Valores de São Paulo 
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de empresários. O que se observa, porém, é a pressão mercadológica, notadamente 

internacional, pela prestação de contas do desempenho socioambiental das 

corporações, ao tempo em que a sociedade, os agentes financiadores, os órgãos 

fiscalizadores, o governo, têm aumentado o nível de exigência de tais informações. 

Dessa forma, a contabilidade social se consolida como um novo ramo da Ciência 

Contábil e o presente estudo justifica-se por possibilitar crescimento profissional e 

aprofundar o conhecimento sobre o tema proposto. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

Neste capítulo serão abordados os conceitos básicos relevantes para o 

alcance do objetivo deste trabalho. 

 

 

2.1  GLOBALIZAÇÃO E A RESPONSABILIDADE SOCIAL  

 

 

Na década de 80, ocorreram grandes impactos na economia mundial devido 

à queda de barreiras comerciais. Nesta época, entrar numa competição de mercado 

internacional passou a ser uma questão de sobrevivência para várias empresas 

brasileiras. Diante desta realidade, estas empresas tiveram que reestruturar seus 

padrões gerenciais, desenvolvendo novas estratégias de negócio visando não 

perder oportunidades mercadológicas, além de enfrentar a concorrência também 

acompanhavam a evolução tecnológica cada dia mais acelerada (CIMBALISTA, 

2001). 

Na atualidade, um dos grandes desafios dessas empresas, é a conquista de 

maior competitividade e produtividade, associada à preocupação crescente com a 

legitimidade social de sua atuação empresarial. As empresas que, inicialmente 

preocupavam-se tão somente com o produto, passaram a redesenhar seus 

processos produtivos e a re-significar as relações da atividade empresarial com seus 

stakeholders e meio ambiente investindo em qualidade, inovação e melhoria 

contínua (CIMBALISTA, 2001). 

Segundo Buchholz (1989 apud DONAIRE, 1999), é crescente a atenção de 

grandes organizações que se voltam para problemas não apenas econômicos. As 

organizações estão atuando e atingindo um espectro mais amplo, que envolve 

questões de caráter político-social, dentre as quais destacam-se: proteção ao 

consumidor, controle de poluição, segurança e qualidade dos produtos, assistência  

médica e social e defesa de grupos minoritários, dentre outros. Neste sentido, a 

prática da governança corporativa tem ajudado as empresas a atenderem estas 

questões. Entendendo-se governança corporativa, segundo o Instituto Brasileiro de 

Governança Corporativa - IBGC (2009, p. 13), como “[...] o sistema pelo qual as 
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organizações são dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os 

relacionamentos entre proprietários (sócios), Conselho de Administração, diretoria e 

órgãos de controle”. Este conceito será aprofundado na seção 2.2. 

No lançamento do Pacto Global pelas Nações Unidas em 1999, Kofi Annan, 

Secretário Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), solicitou que as 

empresas assumissem uma globalização mais humanitária. A partir deste encontro, 

as discussões sobre responsabilidade social tomaram um novo rumo (DIAS, 2006). 

Saliente-se que o Pacto Global (2010) tem dez princípios universais, segmentados 

em direitos humanos, trabalho, meio ambiente e combate à corrupção, a saber: 

 

Direitos Humanos 
1) As empresas devem apoiar e respeitar a proteção de direitos humanos 
reconhecidos internacionalmente; e  
2) Assegurar-se de sua não participação em violações destes direitos. 
Trabalho 
3) As empresas devem apoiar a liberdade de associação e o 
reconhecimento efetivo do direito à negociação coletiva; 
4) A eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou compulsório; 
5) A abolição efetiva do trabalho infantil; e  
6) Eliminar a discriminação no emprego. 
Meio Ambiente 
7) As empresas devem apoiar uma abordagem preventiva aos desafios 
ambientais; 
8) Desenvolver iniciativas para promover maior responsabilidade ambiental; 
e  
9) Incentivar o desenvolvimento e difusão de tecnologias ambientalmente 
amigáveis. 
Contra a Corrupção 
10) As empresas devem combater a corrupção em todas as suas formas, 
inclusive extorsão e propina. 

 

O referido Pacto Global traz uma visão de atuação mais responsável pelas 

empresas, o que implica também em novas atuações, tais como o combate à 

corrupção (DIAS, 2006). Segundo Donaire (1999, p.13): 

 

Nas últimas décadas tem ocorrido uma mudança muito grande no 
ambiente em que as empresas operam: as empresas que eram vistas 
apenas como instituições econômicas com responsabilidades referentes a 
resolver os problemas econômicos fundamentais (o que produzir, como 
produzir e para quem produzir) têm presenciado o surgimento de novos 
papeis que devem ser desempenhados, como resultado das alterações no 
ambiente em que operam. 

 

Pode-se dizer que a incorporação da responsabilidade social nos negócios é 

recente e que ocorreu devido à necessidade de adaptação a novas oportunidades 

de mercado e à maior pressão, por parte dos stakeholders, por transparência e 
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sustentabilidade empresarial. Diante desta realidade, as empresas foram obrigadas 

a adotar uma postura mais responsável em suas ações. 

 

 

2.2 GOVERNANÇA CORPORATIVA 

 

 

Conforme a Comissão de Valores Imobiliários - CVM (2002, p.1) 

“Governança corporativa é o conjunto de práticas que tem por finalidade aperfeiçoar 

o desempenho de uma companhia ao proteger todas as partes interessadas, tais 

como investidores, empregados e credores, facilitando o acesso ao capital”.  Já a 

BOVESPA (2011) define governança corporativa como “[...] o esforço contínuo em 

alinhar os objetivos da administração das empresas aos interesses dos acionistas”, 

sempre abrangendo as práticas e os relacionamentos entre os acionistas/cotistas, o 

conselho de administração, a diretoria, auditoria independente e conselho fiscal.  

Steinberg (2003, p 18), por sua vez, afirma que governança corporativa resume-se 

em “[...] Criar um ambiente de controle dentro de um modelo balanceado de 

distribuição do poder”, considerando-se que uma boa governança depende de 

alinhar o pensamento entre acionistas, controladores e stakeholders. 

A empresa que opta pelas boas práticas de governança corporativa adota 

como linhas mestras a transparência, a prestação de contas, a equidade e a 

responsabilidade corporativa (BOVESPA, 2011). Que são, segundo o Instituto 

Brasileiro de Governança Corporativa -  IBGC (2009), os princípios básicos da 

governança corporativa e estes “[...] estão presentes no âmbito da sustentabilidade 

para as empresas, como a estratégia de longo prazo, o gerenciamento de riscos, a 

consideração de aspectos intangíveis, a qualidade dos relacionamentos com os 

stakeholders e responsabilidade pelos atos e omissões que poderão impactar o 

valor econômico da empresa”. 
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2.2.1 Níveis diferenciados de governança corporativ a 

 

 

Em 2000 a BOVESPA implantou segmentos especiais de listagem 

denominados níveis diferenciados de governança corporativa - Níveis 1 e 2 e o Novo 

Mercado. A criação destes segmentos tem como objetivo destacar as empresas 

comprometidas com os princípios básicos de governança corporativa, sendo a 

adesão voluntária, através de contrato entre a BOVESPA e a empresa, o qual requer 

as assinaturas dos administradores, conselheiros fiscais e controladores da mesma. 

(SILVEIRA, 2004). 

Empresas Nível 1 oferecem a seus investidores melhorias nas práticas de 

governança corporativa relacionadas à transparência das companhias, com a 

melhoria na divulgação de informações e de sua qualificação, facilitando o 

acompanhamento de seu desempenho. O principal compromisso das companhias 

deste segmento é com melhorias na prestação de informações ao mercado e com a 

dispersão acionária (BOVESPA, 2011).  

As Companhias Nível 2 aderem a um conjunto de regras societárias, mais 

rigorosas do que a legislação brasileira, ou seja, além de cumprirem a legislação 

vigente as empresas seguem as normas estabelecidas no regulamento de práticas 

diferenciadas de governança corporativa Nível 24. As referidas normas ampliam os 

direitos dos acionistas, melhoram a qualidade das informações prestadas e a 

dispersão acionária (BOVESPA, 2011). 

O Novo Mercado é considerado o nível mais elevado dos três segmentos, ou 

seja, detêm o maior nível de comprometimento com a prática diferenciada de 

Governança Corporativa [...] (BOVESPA, 2011).  

A seguir o quadro 1 apresenta as principais exigências para adesão a cada 

nível de governança corporativa da BOVESPA. 

 

 

 

 
                                            
 
4 Este regulamento encontra-se disponível no site da BOVESPA, www.bovespa.com.br, juntamente 
com os demais regulamentos para as empresas listadas no Nível 1 e Novo Mercado de governança 
corporativa. 
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EXIGÊNCIAS PARA ADESÃO AOS NÍVEIS DE GOVERNANÇA COR PORATIVA  
NÍVEL1 a) Melhorias nas divulgações prestadas, acrescentando às Informações 

Trimestrais (ITRs), às Demonstrações Financeiras Padronizadas (DFPs) e 
às Informações Anuais (IANs) informações adicionais tais como: 
demonstrações financeiras consolidadas, demonstração dos fluxos de caixa 
e quantidade e características dos valores mobiliários de emissão da 
companhia detidos pelos grupos de acionistas controladores, membros do 
Conselho de Administração, diretores e membros do Conselho Fiscal. 
b) Manutenção em circulação de uma parcela mínima de ações, 
representando 25% (vinte e cinco por cento) do capital social da companhia.  
c) Apresentação de calendário anual constando a programação dos eventos 
corporativos e realização de reuniões públicas anuais com analistas e 
investidores.  
d) Divulgação dos termos dos contratos firmados entre a companhia e partes 
relacionadas e divulgação, em bases mensais, das negociações de valores 
mobiliários e derivativos de emissão da companhia por parte dos acionistas 
controladores.  
e) Quando da realização de distribuições públicas de ações, adoção de 
mecanismos que favoreçam a dispersão do capital. 

NÍVEL 2 As empresas Nível 2 além de cumprirem todas as exigências do nível 
anterior devem: 
a) Estender para todos os acionistas detentores de ações ordinárias as 
mesmas condições obtidas pelos controladores quando da venda do 
controle da companhia e de, no mínimo, 80% (oitenta por cento) deste valor 
para os detentores de ações preferenciais (tag along5).  
b) Direito de voto às ações preferenciais em algumas matérias, tais como, 
transformação, incorporação, fusão ou cisão da companhia e aprovação de 
contratos entre a companhia e empresas do mesmo grupo sempre que, por 
força de disposição legal ou estatutária, sejam deliberados em assembléia 
geral.  
c) Realização de uma oferta pública de aquisição de todas as ações em 
circulação, no mínimo, pelo valor econômico, nas hipóteses de fechamento 
do capital ou cancelamento do registro de negociação neste Nível.  
d) Conselho de Administração com mínimo de 5 membros e mandato 
unificado de até 2 anos, permitido a reeleição, porém o Conselho deve ter no 
mínimo 20% de conselheiros independentes.  
g) Divulgação de demonstrações financeiras de acordo com padrões 
internacionais IFRS ou US GAAP.  
o) Adesão à Câmara de Arbitragem do Mercado para resolução de conflitos 
societários.  

NOVO MERCADO Além de cumprir todas as exigências dos níveis anteriores as empresas do 
Novo Mercado precisam ter: 
a) Capital Social composto exclusivamente por ações ordinárias;  
b) Extensão para todos os acionistas das mesmas condições obtidas pelos 
controladores quando da venda do controle da companhia (tag along);  

Quadro 1: Principais exigências para adesão aos níveis de governança corporativa – BOVESPA 
Fonte: elaborado pela autora conforme BOVESPA (2011). 
 

No quadro 1 pode-se observar que as empresas segmentadas nos três 

níveis de governança corporativa da BOVESPA devem preocupar-se em agir de 

forma transparente diante de seus stakeholders, melhorando a apresentação das 

informações divulgadas, mantendo a equidade dos direitos dos acionistas, 

                                            
 
5 Tag along significa o direito de um acionista se retirar da empresa vendendo suas ações quando 
outros o fizerem, permitindo um tratamento mais justo aos acionistas minoritários. 
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conciliando os interesse dos acionistas majoritários e minoritários e que as decisões 

precisam ser tomadas objetivando atender os interesses de todos os acionistas. 

Pode-se verificar também que os níveis de governança corporativa da BOVESPA 

são graduais dependendo do grau de compromisso assumido pela empresa, sendo 

o Nível 1 o de menor exigência e o Novo Mercado o segmento no qual as exigências 

atingem o nível máximo, ampliando os direitos dos acionistas e investidores. 

As empresas EDP energias do Brasil, CEMIG e COELCE se enquadram 

respectivamente nos Níveis Novo Mercado, Nível 1 e Mercado Tradicional6. 

 

 

2.3 RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL  

 

 

A responsabilidade social empresarial é a postura adotada pela empresa 

junto às partes interessadas através da realização de ações que contribuam para 

qualidade de vida do público interno e externo da organização (ESTIGARA; 

PEREIRA; LEWIS, 2009). 

O Instituto Ethos (2010a) define responsabilidade social empresarial como 

sendo uma gestão baseada na relação ética e transparente entre empresa e 

stakeholders, com o olhar voltado para sustentabilidade da sociedade no seu 

entorno e preocupando-se em respeitar e preservar a diversidade, os recursos 

ambientais e culturais para as gerações futuras. 

Já para Carrol (1979 apud DONAIRE 1999, p. 22) “A responsabilidade social 

das organizações diz respeito às expectativas econômicas, legais, éticas e sociais 

que a sociedade espera que as empresas atendam, num determinado período de 

tempo”. 

Segundo Donaire (1999), a responsabilidade social provoca nas 

organizações um senso de obrigação com a sociedade, que abrange a proteção 

ambiental, projetos sociais, igualdade nas oportunidades de emprego e uniformidade 

com o interesse público. O mesmo autor salienta que a responsabilidade social tem 

como essência a ética e envolve mudanças nas atividades produtivas da empresa e 
                                            
 
6 Mercado Tradicional é o mercado com regras de listagem definidas em lei e regulamentada pela 
CVM, o qual permite a existência de ações ordinárias e preferenciais e não há regras para percentual 
mínimo de ações em circulação. 
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no bem-estar e na qualidade de vida da sociedade. 

Para Araya (2003 apud DIAS 2006, p.153) a Responsabilidade Social 

Empresarial - RSE:  

 

Promove um comportamento empresarial que integra elementos 
sociais e ambientais que não necessariamente estão contidos na legislação 
as que atendem às expectativas da sociedade em relação à  empresa.  

 

A responsabilidade social empresarial parte do princípio de que as empresas 

têm sua origem e fim essenciais nas pessoas, que são organizadas e distribuídas 

em diversos grupos com particularidades e interesses diversos.  Analisa os impactos 

das ações empresariais nas três dimensões: econômica, social e ambiental e, tem 

como objetivo maior o desenvolvimento sustentável (KRAEMER, [2004?]). 

Predomina, cada vez mais, a visão de que as empresas devem efetuar 

negócios em conformidade com os valores éticos e morais além de obedecerem aos 

comportamentos tidos como apropriados diante da sociedade. Essas ações, 

conforme Ashley et al. (2005, p.6), caracterizam-se por: 

 

·  Preocupação com atitudes éticas e moralmente corretas que afetam 
todos os públicos/stakeholders envolvidos (entendidos da maneira mais 
ampla possível); 
·  Promoção de valores e comportamento morais que respeitem os padrões 
universais de direitos humanos e de cidadania e participação na sociedade; 
·  Respeito ao meio ambiente e contribuição para sua sustentabilidade em 
todo o mundo; 
·  Maior envolvimento nas comunidades em que se insere a organização, 
contribuindo para o desenvolvimento econômico e humano dos indivíduos 
ou até atuando diretamente na área social, em parceria com governos ou 
isoladamente. 

 

Para Silva (2001), as organizações ainda não têm uma postura única sobre 

a responsabilidade social, e estas visões contrastantes se resumem em dois 

enfoques principais: visão clássica e visão socioeconômica.  

Na visão clássica, a única responsabilidade da organização é conduzir os 

negócios com o máximo lucro: também chamado modelo do acionista.  Friedman 

(apud SILVA 2001, p.71) ratifica que os argumentos da visão clássica contra a 

responsabilidade social são: 

 

- lucros reduzidos da atividade; 
- custos maiores do negócio; 
- diluição do propósito do negócio; 
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- poder social demasiado para os negócios. 
 

Segundo Friedman citado por Ashley et al. (2005), a direção da empresa tem 

o dever de atender ao objetivo dos acionistas que é a maximização dos lucros, em 

conformidade com a lei.  Não agir desta forma é considerado violação das 

obrigações morais, legais e institucionais da direção da corporação. Este argumento 

tem como base que outras instituições, tais como governo, sindicatos, igrejas e 

instituições sem fins lucrativos existem para executar funções de responsabilidade 

social corporativa. Os gerentes corporativos não dispõem de tempo, competência 

técnica ou mandato para tais atividades, que representam uma redução do lucro dos 

acionistas.  

Conforme Sundaram e Inkpen (2001 apud SILVEIRA, 2004) ao maximizar o 

valor para o acionista, todo valor da empresa é maximizado. Tal objetivo favoreceria 

todos os stakeholders que tivessem interesse no sucesso de longo prazo da 

corporação, ao maximizar sua possibilidade de sobrevivência. 

Na visão socioeconômica, por sua vez, a organização, além do objetivo do 

resultado econômico deve interessar-se, também, pelo bem-estar social do seu 

público de interesse. Os argumentos desta visão, segundo Samuelson (apud SILVA 

2001, p.71) são: 

- lucros de longo prazo nos negócios; 
- melhor imagem pública dos negócios; 
- negócios podem evitar mais regulamentações governamentais; 
- organizações têm recursos; 
- organizações têm obrigação ética; 
- negócios devem prover melhores condições para cada um (e para todos). 

 

De Luca et al. (2010) afirmam que este modelo estabelece que as 

organizações são moralmente obrigadas a atuar conforme os impactos que podem 

ser gerados em todos os seus públicos de interesse, além dos resultados finais de 

suas atividades terem que levar em consideração retornos que otimizem os 

resultados de todos os stakeholders e não apenas dos acionistas e dos proprietários. 

Os resultados da RSE, só se tornam efetivos, se as ações forem realizadas de forma 

verdadeira. Desenvolver programas sociais com outras intenções que não o bem-

estar socioambiental dos stakeholders, não traz resultados positivos sustentáveis 

por muito tempo. Já as empresas que realmente incorporam os princípios e práticas 

de RSE conseguem perceber algumas mudanças como, por exemplo: a maior 

lealdade dos clientes, flexibilidade, capacidade de adaptação e longevidade, 
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valorização da imagem da empresa, entre outras (BITARELLO; DEBASTIANE, 

2005).  

Ashley et al (2005) acrescentam a tais benefícios a capacidade de atrair e 

reter talentos, maior compromisso e lealdade dos empregados (que passam a 

identificar-se com a empresa), maior facilidade de acesso a financiamentos, inclusive 

os fornecidos pelo Banco Nacional de Desenvolvimento – BNDES que investe em 

empreendimentos de organizações seguindo critérios que priorizam o 

desenvolvimento com inclusão social, criação de emprego e renda e geração de 

divisas, pois há uma tendência de os fundos de investimentos passarem a financiar 

somente empresas socialmente responsáveis.  Tachizawa (2006, p. 73) corrobora 

essa visão afirmando que “[...] as organizações que tomarem decisões estratégicas 

integradas à questão ambiental e ecológica conseguirão significativas vantagens 

competitivas, quando não, redução de custos monetários e materiais e incremento 

nos lucros a médio e longo prazo”. 

Para Neto e Froes (2002, p. 78), os principais vetores da responsabilidade 

social empresarial são: 

 

V1 apoio ao desenvolvimento da comunidade onde atua; 
V2 preservação do meio ambiente; 
V3 investimento no bem-estar dos funcionários e seus dependentes e num 
ambiente de trabalho agradável; 
V4 comunicações transparentes; 
V5 retorno aos acionistas; 
V6 sinergia com os parceiros; 
V7 satisfação dos clientes e / ou consumidores. 

 

Segundo os autores supracitados, para que a empresa se torne socialmente 

responsável, além de apoiar o desenvolvimento da sociedade que em se está 

inserida e se preocupar em preservar o meio ambiente, precisa investir em cuidados 

com o bem-estar e satisfação do público interno e externo, além de manter relações 

transparentes com todos os stakeholders. Estas ações conduzem o processo de 

gestão empresarial para o fortalecimento da dimensão social da empresa.  

A RSE, segundo Tachizawa (2002, p. 63), assemelha-se à gestão 

empresarial e governança corporativa em situações, que para o êxito e 

sobrevivência nos negócios as questões ambientais e sociais são cada vez mais 

importantes. A responsabilidade social também se insere na globalização dos 

mercados, ampliando as possibilidades de trocas internacionais e, ao mesmo tempo, 
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impondo barreiras e desafios nos campos cultural, ético, político e comercial, como: 

 

·  o posicionamento mais consciente e exigente dos clientes, atentos ao 
padrão competitivo das empresas em todo o mundo; 

·  a questão do dumping social, que envolve tanto valores éticos quanto 
argumentações de caráter protecionista não formais; 

·  evitar choques culturais, no âmbito interno e externo às empresas, e 
conquistar aceitação e credibilidade dos novos mercados.  

 

Segundo Tachizawa (2006) a responsabilidade socioambiental pode ser 

resumida como o alcance de objetivos do desenvolvimento econômico-social. Isso 

ocorre quando a empresa mantém uma postura socialmente correta, gerando a 

satisfação da sociedade e atendendo a seus requisitos sociais, econômicos e 

culturais. 

A RSE procura estimular o desenvolvimento do cidadão e promover o 

desenvolvimento da cidadania7 em sua plenitude, tendo sua ética focada no dever 

cívico e suas ações extensivas a todos os que participam da vida em sociedade tais 

como: indivíduos, governo, empresas, grupos sociais, movimentos sociais, igreja, 

partidos políticos e outras instituições (MELO NETO; FROES, 2004). 

Os autores citados, por sua vez, afirmam que as ações de responsabilidade 

social exigem das empresas-cidadãs principalmente o gerenciamento efetivo, mas 

requerem também método, sistemática e necessitam ser periódicas.  

 

 

2.3.1 Responsabilidade Social e o Governo 

 

 

No decorrer dos anos vem crescendo a participação do governo na 

formação (moldagem) das organizações na sociedade moderna, contudo as 

empresas também influenciam o governo, constituindo-se, assim, um 

relacionamento de dois sentidos (SILVA, 2001).  A figura 1 demonstra a o duplo 

relacionamento entre governo e organização. 

 

                                            
 
7 Conjunto de direitos e deveres civis, políticos e sociais que regem a vida e o modo de atuação de 
um indivíduo na sociedade em que vive.  
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Figura 1: Como os negócios e governos se influenciam reciprocamente 
Fonte: Griffin (1999 apud SILVA 2001, p. 74). 
 

Nesta relação, o governo tenta moldar as práticas de responsabilidade 

através de regulamentações diretas (leis e regras) e indiretas (códigos de tributos ou 

taxas de incentivos, que são variáveis em função da atuação social da organização) 

(SILVA, 2001). Saliente-se que, apesar do governo ter a obrigação social de garantir 

o atendimento aos direitos constitucionais do cidadão, não vem apresentando 

condições organizacionais, econômicas e políticas para resolver sozinho este 

problema.  Já as empresas devem ter um papel saliente neste assunto, adotando 

um modo de produção e consumo que inclua o desempenho ambiental e social 

como elementos a serem considerados nas estratégias empresariais (ASHLEY et al., 

2005). 

 

 

2.3.2 Ética e Responsabilidade Social 
 

 

A RSE fundamenta-se em princípios éticos elevados e na procura e na 

qualidade do relacionamento entre empresa e sociedade. É cada vez maior a 

exigência de adoção de padrões de conduta ética que valorizem o ser humano, a 

sociedade e o meio ambiente. Para que isso aconteça, é necessário o envolvimento 

de toda empresa na prática da responsabilidade social, gerando sinergia com o 
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público de interesse (CIMBALISTA, 2001). 

Para Ashley et al. (2005), as organizações deverão aprender a harmonizar 

necessidades de obter lucros, obedecer às leis, ter um comportamento ético e, 

também, se envolverem em alguma forma de filantropia nas comunidades em seu 

entorno. Também necessitarão aprender a lidar com mudanças, decorrentes das 

formas de produção e comercialização dos produtos e serviços, as quais trazem 

consigo novas questões éticas, pois cada vez mais, as novas tecnologias de 

informação e oportunidades de mercado abertas pela globalização tendem a levar 

as organizações a adotar padrões operacionais internacionais. 

Para o Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social (2011), 

entretanto, a responsabilidade social se diferencia da filantropia uma vez que 

enquanto a responsabilidade social é focada diretamente nos negócios da empresa 

e de como ela os conduz, devendo sempre buscar sempre atender a necessidade 

dos stakeholders, a filantropia é apenas relação social da organização para com a 

comunidade. 

Ainda segundo Ashley et al. (2005), a adoção da responsabilidade social 

como estratégia empresarial passa por uma reflexão prévia sobre ética empresarial, 

visto que a responsabilidade social é um indicador de gestão que incorpora a ética 

nas atividades da empresa.  Saliente-se que a ética empresarial abrange desde a 

incorporação de valores morais, capazes de levar uma pessoa a fazer 

diferenciações e tomar decisões que agregarão valores simultaneamente tanto à 

empresa, quanto a ela e à comunidade. Em síntese, ter ética significa executar suas 

atividades de forma coerente com as repercussões que elas terão no ambiente em 

que a pessoa se relaciona. Pode ser na escolha de um novo produto para integrar a 

produção da empresa, na adoção de uma política de recursos humanos ou na 

destinação do lucro da empresa, ou seja, em toda e qualquer decisão empresarial. A 

ética trata de identificar e refletir sobre as regras que deveriam fundamentar o 

comportamento das pessoas e os “bens” pelos quais vale a pena lutar. 

Para o Instituto Ethos (2010b):  

 

A ética é a base da responsabilidade social, expressa nos 
princípios e valores adotados pela organização. Não há responsabilidade 
social sem ética nos negócios. Não adianta uma empresa pagar mal seus 
funcionários, corromper a área de compras de seus clientes, pagar propinas 
a fiscais do governo e, ao mesmo tempo, desenvolver programas voltados a 
entidades sociais da comunidade. Essa postura não condiz com uma 
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empresa que quer trilhar um caminho de responsabilidade social. É 
importante haver coerência entre ação e discurso. 

 

Na atualidade, devido às mudanças constantes das expectativas dos 

stakeholders, a empresa do futuro necessita atuar de forma responsável com seu 

público de interesse, pois estes esperam se relacionar com organizações éticas, 

ecologicamente responsáveis e com boa imagem no mercado (TACHIZAWA, 2006). 

No que tange à responsabilidade ambiental, as empresas devem basear-se 

no postulado contábil da continuidade que tem seu foco na continuidade dos 

recursos naturais à disposição da entidade, o qual prevê o crescimento econômico 

da entidade, mas sempre considerando que a continuidade, do ponto de vista 

ambiental, deve estar ligada à sustentabilidade, visto que os recursos naturais são 

finitos. 

 

 

2.4 SUSTENTABILIDADE  

 

 

Na década de 90, segundo Tachizawa (2006), houve a constatação de que 

os sistemas naturais são limitados para absorver os efeitos da produção e do 

consumo mundial. Neste momento, ficou evidente a necessidade de um sistema de 

produção que respeitasse a obrigação de preservar a base ambiental do 

desenvolvimento econômico e que manter as políticas econômicas causadoras de 

danos ambientais irreversíveis seria inviável, consolidando-se assim o conceito de 

desenvolvimento sustentável. 

 A necessidade de mudar e de aumentar a competitividade promoveu o 

aparecimento das mais diversas abordagens destinadas a solucionar crises 

organizacionais, e os novos tempos passaram a caracterizar-se por uma postura 

mais rígida dos clientes, a qual está voltada à expectativa de interagir com 

organizações éticas, com boa imagem institucional, e que atuem de forma 

ecologicamente responsável. A primeira década do século XXI também foi marcada 

pela globalização da economia, universalização de problemas ambientais, ação 

organizada de grupos ambientais e de consumidores, programas de selo verde e 

normas e critérios próprios criados pelos setores econômicos das organizações.  

O desenvolvimento sustentável empresarial baseia-se em um tripé 
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dimensional: econômico, ambiental e social (DIAS, 2006). A sustentabilidade se 

solidifica, a partir da interação entre os elementos sem que haja prioridade entre eles 

(ONO, 2010).  

Segundo o IBGC (2007, p.6): 

Os temas ligados à sustentabilidade podem ser agrupados sob os 
títulos econômico, ambiental e social. É importante que as empresas sejam 
capazes de relatar os impactos econômicos que suas operações 
ocasionaram, tanto positiva como negativamente, sobre a comunidade na 
qual operaram durante o ano. A empresa deveria, também, ser capaz de 
relatar como pretende aperfeiçoar os aspectos positivos ou erradicar (ou 
melhorar) os aspectos negativos das suas operações na comunidade onde 
irá atuar no ano seguinte. Ela deveria, igualmente, relatar os impactos nos 
ecossistemas da comunidade. As pessoas, o planeta e os lucros não podem 
mais estar separados. 

 

Para Cimbalista (2001) a busca de excelência empresarial tem como 

objetivo a qualidade nas relações e a sustentabilidade nos âmbitos econômico, 

ambiental e social.  A figura 2 demonstra o tripé da sustentabilidade: 

 

DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL

SOCIAL

ECONÔMICO AMBIENTAL

 
Figura 2: Equilíbrio dinâmico da sustentabilidade 
Fonte: DIAS (2006) 

 

Sob o aspecto econômico, a sustentabilidade prevê que as empresas 

necessitam ser economicamente viáveis. Seu papel na sociedade só pode ser 

cumprido se a organização tiver rentabilidade, ou seja, dê retorno ao investimento 

realizado pelo capital privado (DIAS, 2006). 
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No que se refere ao social, a empresa deve satisfazer aos requisitos de 

proporcionar melhores condições de trabalho aos seus colaboradores, procurando 

contemplar a diversidade cultural existente na sociedade em que atua, e também 

proporcionar oportunidade aos deficientes de modo geral.  Seus dirigentes devem 

participar ativamente das atividades socioculturais de expressão da comunidade que 

vive no entorno da unidade produtiva (DIAS, 2006). 

Em relação ao aspecto ambiental, a entidade deve pautar-se pela 

ecoeficiência8 dos seus processos produtivos. A adoção da produção mais limpa e a 

criação de condições para o desenvolvimento de uma cultura ambiental 

organizacional, são também requisitos fundamentais na condução dos negócios 

empresariais. Além disso, deve-se adotar uma postura de responsabilidade 

ambiental, buscando a não-contaminação de qualquer tipo do ambiente natural, 

buscando participar de todas as atividades patrocinadas pelas autoridades 

governamentais locais e regionais direcionadas ao meio ambiente (DIAS, 2006). 

Segundo Savitz (2007 apud DALÉ, 2010, p.3-4), os princípios da 

sustentabilidade podem melhorar a gestão das empresas da seguinte forma: 

 

a) proteção da empresa: por meio da redução de riscos de prejudicar os 
clientes, empregados e comunidade, identificando previamente os riscos e 
falhas gerenciais pendentes, limitando intervenções regulatórias e 
preservando a licença de operação concedida pelo governo ou comunidade 
em geral; 
b) gestão da empresa: abrangendo redução de custos, melhoria da 
produtividade, eliminação de desperdícios e garantia de acesso a fontes de 
capital a custos inferiores; e 
c) promoção do crescimento da empresa: mediante a abertura de novos 
mercados, lançamento de novos produtos e serviços, aceleração do ritmo 
de inovação, melhoria da satisfação e lealdade dos clientes, ampliação da 
fatia de mercado por meio da conquista de novos clientes que consideram a 
sustentabilidade como valor pessoal ou empresarial relevante, 
desenvolvimento de novas alianças com parceiros de negócios e outros 
stakeholders, além da melhoria da reputação e valor da marca. 

 

Segundo Kraemer [2005?, p.6] as metas do desenvolvimento sustentável 

são: 

�  A satisfação das necessidades básicas da população (educação, 
alimentação, saúde, lazer, etc.). 
�  A solidariedade para com as gerações futuras (preservar o ambiente de 
modo que elas tenham chance de viver). 

                                            
 
8   Ecoeficiência é um conceito empresarial que visa acrescentar mais valor, utilizando menos 
materiais e energia e provocando um menor impacto ambiental. Este conceito será aprofundado na 
seção 2.7.6 
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�  A participação da população envolvida (todos devem se conscientizar da 
necessidade de conservar o ambiente e fazer cada um a parte que lhe cabe 
para tal). 
�  A preservação dos recursos naturais (água, oxigênio, etc). 
�  A elaboração de um sistema social, garantindo emprego, segurança 
social e respeito a outras culturas (erradicação da miséria, do preconceito e 
do massacre de populações oprimidas, como, por exemplo, os índios). 
�   A efetivação dos programas educativos. 

 

Para Braga (2007, p. 1) “[...] o desenvolvimento econômico sem um 

compromisso com o capital social torna-se desumano e provoca exclusão social e 

impactos ambientais que afetam a geração atual e as futuras”. As empresas, 

portanto, precisam operar sem causar danos à população e ao ambiente, 

preocupadas, ao mesmo tempo, em gerar lucro, proteger o meio ambiente e cuidar 

de seus stakeholders, pois o crescimento econômico é importante e oferece 

benefícios relevantes para a sociedade, porém valores sociais e pessoais também 

são fundamentais. Em suma, é necessário que as empresas inovem na busca pelo 

equilíbrio de interesses econômico-financeiros e socioambientais.  

Portanto, atender aos princípios da sustentabilidade tornou-se imprescindível. 

Não basta mais que as empresas preocupem-se em gerar lucros, elas necessitam 

ser ecologicamente corretas, economicamente viáveis, socialmente justas e 

diversificadas culturalmente, preocupando-se em satisfazer as necessidades atuais 

e, ao mesmo tempo, preservar e conservar o meio ambiente para as gerações 

futuras. 

 

 

2.5  POLÍTICA AMBIENTAL EMPRESARIAL 

 

 

Segundo Gastal Jr. (2006, p.25) uma boa política ambiental baseia-se nos 

seguintes princípios: 

 

1. Atender a legislação, normas e outros subscritos pela empresa, como o 
processo de Atuação Responsável, procurando se antecipar às tendências 
de regulamentações e colaborar no seu aperfeiçoamento; 
2. Garantir um processo de melhoria contínua, através do estabelecimento 
de objetivos e metas voltadas à prevenção dos impactos ambientais e de 
todas as fontes potenciais de riscos associadas às suas operações, 
produtos e locais de trabalho; 
3. Promover o senso de responsabilidade individual e gerencial com relação 
à proteção ao meio ambiente, segurança e saúde ocupacional, através da 
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capacitação de seus colaboradores e da sensibilização dos prestadores de 
serviços e fornecedores; 
4. Ser pró-ativa na comunicação com as comunidades interna e externa 
com relação às suas preocupações sobre as atividades e produtos da 
empresa. 

 

Para Tenuta Filho (2000) política ambiental é uma declaração na qual a 

organização expõe suas intenções e princípios quanto ao desempenho ambiental da 

instituição e que prevê uma estruturação de ação e definição sobre objetivos e 

metas ambientais. 

De acordo com Nunes (2002 apud FERREIRA; CHAGAS; BESSA 2010, p. 

6), a implantação de políticas ambientais nas empresas estão sendo utilizadas como 

marketing: 

 

De forma inteligente, algumas empresas tentam transformar o 
meio ambiente em vantagem competitiva, ou seja, em vez de encarar as 
obrigações ambientais como uma desvantagem financeira, as empresas 
estão reconhecendo, cada vez mais, as oportunidades competitivas na 
prevenção da poluição, nas tecnologias não prejudiciais às pessoas e nos 
produtos que respondem bem ao meio-ambiente. 

 

Cada vez mais as empresas estão percebendo que agir de forma 

transparente nas questões ambientais, está se tornando um diferencial competitivo, 

conforme descreve Raupp (2002 apud FERREIRA; CHAGAS; BESSA 2010, p. 6): 

 

As empresas começaram a se dar conta de que as medidas de 
proteção ambiental não surgiram para prejudicar ou impedir o crescimento e 
o desenvolvimento econômico e, sim, como mais uma meta a ser atingida, 
no propósito de torná-las competitivas e agregar valores aos seus produtos 
no cenário globalizado do mundo atual. 

 

Diante do exposto pode-se afirmar que a política ambiental deve ter como 

embasamento o cumprimento da legislação, a conscientização de todos 

colaboradores sobre a importância e responsabilidade de cada um em relação a  

conservação do meio ambiente e a divulgação, ao público de interesse, da 

preocupação ambiental da instituição. Atualmente, um dos principais motivadores da 

implantação da política ambiental em uma empresa é competitividade, pois esta 

implantação traz uma imagem melhor da empresa diante dos consumidores visto 

que estes concluem que uma empresa preocupada com o meio ambiente também 

se preocupa com o bem estar ou qualidade de vida de seus consumidores. Tendo 

em vista que muitos consumidores exigem produtos e serviços ambientalmente 
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corretos, cada vez mais as empresas têm considerado a implantação da política 

ambiental como um investimento e não mais como um custo. O desafio dessas 

empresas é estabelecer os instrumentos adequados de evidenciação contábil. 

 

 

2.6  CONTABILIDADE AMBIENTAL  

 

 

Segundo Kraemer ([2001?]), a Contabilidade Ambiental surgiu em 1970, 

época em que as empresas passaram a se preocupar mais com os problemas 

ambientais, devido à crescente degradação do meio ambiente, à conscientização de 

que os recursos naturais são finitos e à necessidade de atender a demanda 

crescente de consumidores que procuram dar preferência às corporações que 

primam pela preservação ambiental. Contabilidade Ambiental é a contabilização de 

uma melhoria ou um dano ocasionado ao meio ambiente devido à produção de um 

produto ou serviço, também pode ser descrita como um conjunto de ações 

planejadas para desenvolver um projeto, preocupando-se também com o meio 

ambiente. 

A Contabilidade Ambiental, portanto, surgiu frente à necessidade de oferecer 

aos usuários informações específicas sobre gestão ambiental. Não é uma nova 

contabilidade, mas um conjunto de informações que relatam, economicamente, as 

atividades da empresa que modificam seu patrimônio, este conjunto de informações 

é considerado uma especialização da contabilidade tradicional (FERREIRA, 2003). 

Paiva (2009) define a Contabilidade Ambiental como atividade identificadora 

de dados, registros, processamentos e geração de informações ambientais da 

entidade que servem para ajudar o usuário na tomada de decisão. Para Zanluca 

(2010) a Contabilidade Ambiental é “[...] o registro do patrimônio ambiental (bens, 

direitos e obrigações ambientais) de determinada entidade, e suas respectivas 

mutações – expressos monetariamente”. Sousa et al (2001) corroboram afirmando 

que “[...] o foco da Contabilidade Ambiental é a gestão do patrimônio ambiental”. 

Kraemer [2005?], por sua vez, acredita que a Contabilidade Ambiental tem 

se transformado em uma ferramenta chave para empresas com políticas ambientais, 

sendo seu objetivo fomentar a transparência e oferecer mais informação aos 

acionistas. Nesse sentido, a Contabilidade Ambiental tem como objetivo direcionar o 
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sistema de informações já utilizado pela contabilidade tradicional para demonstrar, 

ao público de interesse, o impacto ambiental no patrimônio e na conduta da empresa 

em relação ao meio ambiente (MACHADO, 2010). 

O objetivo da Contabilidade Ambiental, segundo Bergamini Junior (2010), é 

registrar as operações empresariais que causam forte efeito no meio ambiente e as 

consequências destas ações que afetam a situação econômico-financeira dos 

negócios, certificando-se que ativos, passivos e custos ambientais estejam 

contabilizados em conformidade com os princípios fundamentais da contabilidade ou, 

na ausência destes, com as práticas contábeis geralmente aceitas e que o 

desempenho ambiental tenha ampla transparência suprindo a necessidade dos 

usuários da informação contábil. 

Corrobora-se o entendimento de que a Contabilidade deve atender às 

necessidades informacionais do público interessado na atuação das empresas sobre 

o meio ambiente, as obrigações com a sociedade no que tange à responsabilidade 

social e à questão ambiental e subsidiar processos de tomada de decisão 

(KRAEMER, [2005?]). 

Ao longo dos anos, o sistema tradicional da contabilidade vem sendo 

aprimorado e ajustado às necessidades informacionais dos seus usuários. Com o 

aumento das obrigações relacionadas à proteção ambiental, as Demonstrações 

Financeiras têm novos desafios relacionados à padronização de normas e 

procedimentos contábeis. Para atender às exigências de informações econômico-

financeiras ambientais, a Contabilidade Ambiental vem se desenvolvendo 

gradualmente, motivada pela disponibilidade e/ou escassez de recursos naturais e a 

poluição do meio ambiente que tornaram-se mundialmente objeto de debates 

econômicos, políticos e sociais (FERREIRA; CHAGAS; BESSA 2010). 

Devido à necessidade de preservação do meio ambiente, a contabilidade é 

obrigada a adotar alguns controles nos seguintes aspectos (KRAEMER, [2005?], 

p.4): 

 

�  Fornecimentos: de recursos mínimos e uso extensivo de materiais 
reciclados ou renováveis; 

�  Processos produtivos e investimentos em imobilizado: mínimo consumo de 
água e energia, mínima emissão atmosférica e mínima quantidade de 
resíduos. 

�  Características do produto: mínimos vasilhames e embalagens, reciclagem 
e reutilização. 
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Para Paiva (2009, p. 17) a Contabilidade Ambiental tem a finalidade de: 

 

·  auxiliar  na elaboração do planejamento estratégico; 
·  servir de parâmetro no gerenciamento das atividades-alvo; 
·  fornecer informações externas no sentido de prestação de contas dessas                     

atividades. 
 

Atualmente, as empresas e a contabilidade têm sido influenciadas pelo 

surgimento de novas variáveis, tais como: novas tecnologias, ativo humano como 

essencial para empresa, racionalização e gestão dos custos por atividades, que 

contemplam e aperfeiçoam a doutrina existente. Sendo assim, pode-se afirmar que a 

Contabilidade Ambiental facilita as decisões relativas à atuação ambiental 

empresarial, utilizando-se da seleção de indicadores e análises de dados, da 

avaliação destas informações com relação aos critérios de desempenho ambiental, 

da comunicação, revisão e melhora periódica dos procedimentos (KRAEMER, 

[2005?]). 

Júnior (2000 apud KRAEMER [2001?], p.16) afirma que as inovações 

proporcionadas pela Contabilidade Ambiental estão associadas a pelo menos três 

temas: 

a. a definição do custo ambiental; 
b. a forma de mensuração do passivo ambiental, com destaque para o 
decorrente de ativos de vida longa; 
c. a utilização intensiva de notas explicativas abrangentes e o uso de 
indicadores de desempenho ambiental, padronizados no processo de 
fornecimento de informações ao público. 

 

Diante do exposto, pode-se dizer que a Contabilidade Ambiental permite 

mensurar e divulgar de forma correta, ao público de interesse, as informações 

referentes a possíveis danos causados ao meio ambiente pela atividade da empresa, 

possibilita também uma análise destes danos e melhorias na empresa para diminuir 

os riscos de incidentes ambientais. Sendo assim, a empresa que utilizar tecnologias 

ambientalmente corretas poderá conseguir benefícios adicionais como maior 

credibilidade no mercado por fornecer bens e/ou serviços ambientalmente 

adequados, maior comprometimento dos funcionários e diminuição de multas por 

danos ambientais.  

 

 

 



 36 

2.7 EVIDENCIAÇÃO DAS INFORMAÇÕES SOCIOAMBIENTAIS  

 

 

Aquino e Santana (1992, p.1) dizem que apesar de não existir, no dicionário 

Aurélio, uma definição para a palavra evidenciação pode-se unir as definições de 

evidenciar e evidente definindo-se assim evidenciação como "[...] divulgação com 

clareza, divulgação em que se compreende de imediato o que está sendo 

comunicado”.  

Já Freitas e Straussburg (2010) afirmam que evidenciar é tornar claro todos 

os acontecimentos, inclusive os negativos, no negócio da empresa, com isso as 

informações apresentadas, através de relatórios, aos usuários serão fidedignas à 

realidade da empresa.  

Braga (2007, p. 67) afirma que: 

 

A evidenciação contábil representa o fechamento do ciclo 
financeiro e operacional de um dado período de tempo, denominado em 
Contabilidade de exercício social ou ciclo operacional, dependendo da 
análise que se faz sobre o patrimônio. A evidenciação é o instrumento 
através do qual se torna possível realizar análises quanto aos resultados 
obtidos pela entidade.  

 

Para Freitas e Straussburg (2010, p. 9): 

 

Evidenciar ou demonstrar os eventos ambientais está relacionado 
com as atividades operacionais de cada setor que afetam a continuidade 
das empresas, a qualidade de vida das pessoas e o ecossistema. Todos os 
gastos e provisões realizadas com o meio ambiente devem ser 
evidenciados, assim como todas as situações relacionadas diretamente com 
a natureza, que possam vir a prejudicar os interesses das empresas ou 
representem riscos para a continuidade do negócio. Cabe à contabilidade o 
papel de segregar os gastos e provisões relativas ao meio ambiente, efetuar 
sua classificação e quantificação, de acordo com sua ocorrência, 
importância e finalidade. 

 

Os stakeholders são os principais interessados na divulgação das 

informações socioambientais, bem como dos efeitos causados pela empresa ao 

meio ambiente (BRAGA, 2007).  

Conforme Iudícibus (2000, p.118) apesar da evidenciação reportar-se a 

todas as formas de demonstrações contábeis, há vários métodos de evidenciação 

disponíveis:  
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1. forma e apresentação das demonstrações contábeis; 
2. informação entre parênteses; 
3. notas de rodapé (explicativas); 
4. quadros e demonstrativos suplementares; 
5. comentários do auditor; e  
6. relatório da auditoria. 

 

Ainda segundo Iudícibus (2000), no Brasil a evidenciação tem sido tratada 

praticamente como notas explicativas. Ressalte-se que é de responsabilidade da 

contabilidade evidenciar as demonstrações da empresa, para isso, pode utilizar-se 

do Balanço Patrimonial ou de relatórios complementares tais como relatório da 

administração, notas explicativas, jornais entre outros instrumentos que possibilite a 

transparência das atividades da organização (PAIVA, 2009). 

A Resolução do Conselho Federal de Contabilidade - CFC nº. 1.003 de 

19.08.2004 aprovou a NBC T 15. Segundo o CFC “Esta norma estabelece 

procedimentos para a evidenciação de natureza social e ambiental, com o objetivo 

de demonstrar à sociedade a participação e a responsabilidade social da entidade”. 

As informações de natureza socioambiental a serem evidenciadas pelas entidades 

são: a geração e distribuição de riqueza, os recursos humanos, a interação da 

entidade com o ambiente externo e a interação com o meio ambiente. A seguir 

detalha-se cada uma das informações a serem evidenciadas: 

continua 
INFORMAÇÕES A SEREM EVIDENCIADAS PELAS ENTIDADES  

 DESCRIÇÃO 
1- Demonstração do Valor Adicionado – 
DVA 

 A DVA deve apresentar os seguintes itens: 
a) Receita bruta e outras receitas; 
b) Insumos adquiridos de terceiros; 
c) Valor adicionado recebido em transferência a 
outras entidades: 
d) Valores retidos pela entidade; 
e) Valor total adicionado a distribuir; e  
f) distribuição do valor adicionado. 

2-Recursos humanos  È um conjunto de funções que serve para fazer o 
recrutamento, seleção, controle, planejamento, 
determinando o que deve ser feito. 
Neste item deve conter a remuneração, benefícios 
concedidos, composição do corpo funcional, as 
contingências e os passivos trabalhistas da 
entidade. 

3 – A interação da entidade com o 
ambiente externo  

 

3.1 Comunidade Neste item devem ser evidenciadas as informações 
sobre gastos com educação, cultura, saúde e 
saneamento, esporte e laser, além de patrocínio 
para alimentação da comunidade.  

3.2 Clientes No item clientes - deve ser evidenciado o número 
de reclamações recebidas direto na entidade, por 
órgãos de proteção e defesa do consumidor, 
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montante de multas e indenizações a clientes, 
podendo ser por via e-mail, telefone, carta, 
PROCON ou IDEC. 

3.3 Fornecedores As empresas devem selecionar seus fornecedores 
de acordo com a política de responsabilidade 
social, obedecendo a critérios rigorosos. 

4 – A interação com o meio ambiente   
4.1 Investimentos e gastos com manutenção 
nos processos operacionais para a melhoria 
do meio ambiente; 

 Correspondem a todas as aplicações que 
propiciarão resultados em melhorias ambientais. 

4.2 Investimentos e gastos com a 
preservação e/ou recuperação de ambientes 
degradados; 

São valores que não se pode misturar aos gastos 
de manutenção operacional. Normalmente são 
oriundos de: planos de despoluição de águas, ar e 
solos ou preservação de áreas verdes. 

4.3 Investimentos e gastos com a educação 
ambiental para empregados, terceirizados, 
autônomos e administradores da entidade; 
 

Este item pode compreender a realização de 
eventos ecológicos educativos, confecções de 
folhetos explicativos de conscientização para 
distribuição entre os colaboradores da entidade. 

4.4 Investimentos e gastos com educação 
ambiental para a comunidade 

São gastos de educação ambiental com a 
comunidade em geral, excluindo os efetivados com 
empregados e colaboradores. 

4.5 Investimentos e gastos com outros 
projetos ambientais; 

Evidencia-se neste item os investimentos como 
doações a ONG ecológicas e projetos de interesse 
ambiental patrocinados pela instituição. 

4.6 Quantidade de processos ambientais, 
administrativos e judiciais movidos contra a 
entidade; 

 As informações aqui constantes serão fornecidas 
pelo departamento jurídico da entidade, levando 
em consideração o somatório de processos 
ambientais, tanto administrativo quanto judicial. 

4.7 Valor das multas e das indenizações 
relativas à matéria ambiental, determinadas 
administrativa e/ou judicialmente; 

Utilizando-se do regime de competência a entidade 
deve informar neste item, em valores monetários, 
todas as multas e indenizações determinadas até o 
final do exercício, mesmo as que serão pagas no 
exercício subseqüente. 

4.8 Passivos e contingências ambientais.  Origina-se o passivo ambiental quando em 
decorrência de suas operações, a entidade fica 
sujeita a obrigações legais em função do uso do 
meio ambiente ou geração de resíduos tóxicos. 

Quadro 2: Informações a serem evidenciadas pelas entidades 
Fonte: Elaborado pela autora conforme NBC T 15  
 

Conforme demonstra o quadro 2 as entidades devem evidenciar  

informações relativas a receitas, corpo funcional, gastos com projetos na 

comunidade em que está inserida, relacionamento com clientes e fornecedores, 

além de interação com o meio ambiente através de informações de investimentos e 

gastos no aspecto ambiental. 

Na sequência, serão apresentadas as principais demonstrações 

socioambientais: Relatório da Administração, Notas Explicativas, Balanço Social, 

Demonstração do Valor Adicionado, Relatórios de Sustentabilidade modelo GRI e 

Ecobalanço. 
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2.7.1 Relatório da Administração  

 

 

O relatório da administração deve expor a posição da diretoria quanto às 

políticas exercidas na empresa, sempre salientando os pontos positivos, porém deve 

evidenciar também as políticas ambientais que não deram certo ou provisões sobre 

as mesmas. É necessário, ainda, que o relatório da administração seja auditado 

(PAIVA, 2009). 

Ribeiro (1992 apud PAIVA, 2009 p. 58) propõe que o relatório da 

administração informe quais são as diretrizes ambientais da empresa, tais como: 

 

·  comprometimento da empresa com as questões ambientais; 
·  Impacto de suas operações sobre o meio ambiente; 
·  Estágio da adaptação de seu processo operacional a condições       
ambientalmente saudáveis; 
·  Medidas adotadas para reduzir os efeitos. 

 

O Parecer de Orientação n° 15 de 28/12/1987 da Comi ssão de Valores 

Mobiliários (CVM) esclarece que: 

 

De acordo com a Lei 6.404/76 o relatório da administração deve 
ser publicado juntamente com as demonstrações financeiras ao final do 
exercício social e precisa conter as seguintes informações: 
a) aquisição de debêntures de sua própria emissão (art. 55, § 2º); 
b) política de reinvestimento de lucros e distribuição de dividendos 
constantes de acordo de acionistas (art. 118, § 5º); 
c) negócios sociais e principais fatos administrativos ocorridos no exercício 
(art. 133, inciso I); 
d) relação dos investimentos em sociedades coligadas e/ou controladas 
evidenciando as modificações ocorridas durante o exercício (art. 243). 

 

Algumas empresas trazem em seus relatórios da administração informações 

de grande relevância como a história da instituição, estratégias de crescimento, 

políticas de recursos humanos, investimentos em pesquisa e desenvolvimento, 

sustentabilidade harmoniosa de seu desenvolvimento com o meio ambiente e 

projetos para o futuro.  Prestam conta à comunidade de como se encontram os 

projetos apresentados no exercício anterior e quais as metas do ano anterior foram 

alcançadas. Mas, em muitas empresas são apresentadas, no relatório da 

administração, apenas as demonstrações contábeis para a análise dos acionistas 

(KRAUSE, 2004). 
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A Global Reporting Initiative – GRI (2006) recomenda em suas diretrizes que 

seja incluso no relatório da diretoria informações “[...] sobre a relevância da 

sustentabilidade para a organização e sua estratégia”. A referida entidade 

recomenda, ainda, uma descrição dos elementos do relatório tais como: prioridades 

estratégicas e temas fundamentais de curto e médio prazo referentes à 

sustentabilidade, compromisso com os objetivos, reconhecimento do sucesso e 

insucesso durante o período analisado e desafios e metas da organização para o 

ano subsequente e objetivos para os próximos três ou cinco anos. 

 

 

2.7.2 Notas Explicativas 

 

 

Apesar das notas explicativas não serem consideradas como 

demonstrações contábeis servem de apoio para o entendimento e evidenciação dos 

pontos relevantes das referidas demonstrações, sem as notas explicativas seria 

difícil entender e analisar a realidade patrimonial (KROETZ, 2000). 

Segundo Hendriksen e Breda (1999, p. 525): 

 

Os atuais relatórios financeiros deram origem ao que pode ser 
chamado de era da nota explicativa. De um lado, este é um aprimoramento 
importante do processo de informação, pois tem resultado numa divulgação 
mais ampla de eventos e dados financeiros relevantes. Por outro lado, o uso 
generalizado de notas explicativas tem dificultado o desenvolvimento 
adequado das próprias demonstrações, pois tem resultado na substituição 
de melhor informação no corpo da demonstração por notas explicativas. As 
notas explicativas possuem um lugar apropriado no processo de informação 
financeira, mas há o risco de se dar ênfase excessiva às notas explicativas 
como método de divulgação, ou ao seu uso com desculpa pelo 
fornecimento de demonstrações formais inadequadas.  

 

As notas explicativas são um instrumento complementar importante das 

demonstrações contábeis, pois através destas, os diversos usuários podem clarificar 

suas possíveis dúvidas, além de cientificarem-se de eventuais fatos significativos 

para a vida da empresa (KROETZ, 2000). 

Para Krause (2004, p. 117) “[...] o principal objetivo das notas explicativas é 

o fornecimento de informações que não possam ser apresentadas adequadamente 

no corpo de uma demonstração sem reduzir a sua clareza”. 
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Segundo Hendriksen e Breda (1999) as principais vantagens das notas 

explicativas são: 

a) Apresentar, como parte do relatório financeiro, informações não 

quantitativas;  

b) Realizar ressalvas e restrições a itens contidos nas demonstrações; 

c) Apresentar ao usuário mais informações do que nas demonstrações;  

d) Expor material quantitativo e descritivo de relevância secundária. 

Ainda segundo os autores supracitados as principais desvantagens são: 

e) Geralmente são de difícil leitura e entendimento sem estudo considerável, 

por isto podem vir a ser ignoradas. 

f) Em termos de utilização para a tomada de decisões, as descrições 

textuais apresentadas são mais difíceis do que resumos de dados 

quantitativos nas demonstrações. 

g) Em razão da crescente complexidade das empresas, há o risco de abuso 

das notas explicativas, em lugar do desenvolvimento apropriado de 

princípios visando à incorporação de novas relações e novos eventos nas 

demonstrações propriamente ditas.  

O parágrafo 4º do art. 176 da Lei nº. 6.404/76 estabelece que “[...] as 

demonstrações serão complementadas por notas explicativas e outros quadros 

analíticos ou demonstrações contábeis necessários ao esclarecimento da situação 

patrimonial e dos resultados do exercício”. 

A NBC T 6.2 do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) dita normas sobre 

conteúdo mínimo e os aspectos que devem ser observados para a elaboração das 

notas explicativas conforme segue: 

6.2.2 – DEFINIÇÃO E CONTEÚDO DAS NOTAS EXPLICATIVAS  
6.2.2.1 – As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
contábeis. 
6.2.2.2 – As informações contidas nas notas explicativas devem ser 
relevantes, complementares e/ou suplementares àquelas não 
suficientemente evidenciadas ou não constantes nas demonstrações 
contábeis propriamente ditas. 
6.2.2.3 – As notas explicativas incluem informações de natureza patrimonial, 
econômica, financeira, legal, física e social, bem como os critérios utilizados 
na elaboração das demonstrações contábeis e eventos subseqüentes ao 
balanço. 
 
6.2.3 ASPECTOS A OBSERVAR NA ELABORAÇÃO DAS NOTAS 
EXPLICATIVAS 
6.2.3.1 – Os seguintes aspectos devem ser observados na elaboração das 
notas explicativas: 
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a) as informações devem contemplar os fatores de integridade, 
autenticidade, precisão, sinceridade e relevância; 
b) os textos devem ser simples, objetivos, claros e concisos; 
c) os assuntos devem ser ordenados obedecendo a ordem observada nas 
demonstrações contábeis, tanto para os agrupamentos como para as 
contas que os compõem; 
d) os assuntos relacionados devem ser agrupados segundo seus atributos 
comuns; 
e) os dados devem permitir comparações com os de datas de períodos 
anteriores; 
f) as referências a leis, decretos, regulamentos, normas brasileiras de 
contabilidade e outros atos normativos devem ser fundamentadas e restritas 
aos casos em que tais citações contribuam para o entendimento do assunto 
tratado na nota explicativa. 

 

Por sua vez a Lei nº. 6.404/76 no seu artigo 176, parágrafo 5º, incisos I, II, III 

e IV dispõe que as notas explicativas devem: 

 

I – apresentar informações sobre a base de preparação das demonstrações 
financeiras e das práticas contábeis específicas selecionadas e aplicadas 
para negócios e eventos significativos; 
II – divulgar as informações exigidas pelas práticas contábeis adotadas no 
Brasil que não estejam apresentadas em nenhuma outra parte das 
demonstrações financeiras; 
III – fornecer informações adicionais não indicadas nas próprias 
demonstrações financeiras e consideradas necessárias para uma 
apresentação adequada; e  
IV – indicar:  
a) os principais critérios de avaliação dos elementos patrimoniais, 
especialmente estoques, dos cálculos de depreciação, amortização e 
exaustão, de constituição de provisões para encargos ou riscos, e dos 
ajustes para atender a perdas prováveis na realização de elementos do 
ativo;  
b) os investimentos em outras sociedades, quando relevantes (art. 247, 
parágrafo único); 
c) o aumento de valor de elementos do ativo resultante de novas avaliações 
(art. 182, § 3o);  
d) os ônus reais constituídos sobre elementos do ativo, as garantias 
prestadas a terceiros e outras responsabilidades eventuais ou 
contingentes;  
e) a taxa de juros, as datas de vencimento e as garantias das obrigações a 
longo prazo;  
f) o número, espécies e classes das ações do capital social;  
g) as opções de compra de ações outorgadas e exercidas no exercício; 
h) os ajustes de exercícios anteriores (art. 186, § 1o); e  
i) os eventos subsequentes à data de encerramento do exercício que 
tenham, ou possam vir a ter, efeito relevante sobre a situação financeira e 
os resultados futuros da companhia. 

 

Para Carvalho (2009, p. 115) “As notas explicativas são instrumentos de 

evidenciação de fatos contábeis ambientais, principalmente quando, em decorrência 

de sua natureza, esses fatos não puderem ser mensurados”. A autora salienta que 
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as mesmas também servem para esclarecer critérios ou métodos de mensuração 

utilizados.  

Conforme Paiva (2009, p. 60) “As notas explicativas, portanto, que deveriam 

exercer um papel de complementação de informações ou ainda maiores 

detalhamentos de fatos existentes no corpo das demonstrações financeiras, 

restringem-se ao mínimo necessário exigido por lei”. Ainda segundo o autor os 

relatórios contábeis publicados no Brasil, com raras exceções, apresentam-se 

incompletos no que diz respeito às atividades relacionadas ao meio ambiente. 

Quando mencionadas, as informações são apresentadas de forma evasiva, não 

dando uma noção clara do que realmente ocorre. 

Em suma, as notas explicativas são de extrema importância na evidenciação 

das demonstrações contábeis, pois apresentam informações relevantes às práticas 

contábeis adotadas e outros elementos que influenciaram na formação do resultado 

da entidade, por este motivo, devem apresentar informações concisas, de fácil 

entendimento para todos os usuários e que possibilite a comparação dos dados com 

exercícios anteriores para verificação do desempenho da instituição. Porém, em 

alguns casos, as notas explicativas são utilizadas de forma restrita ao exigido por lei 

e não apresentam informações relativas ao meio ambiente, o que pode prejudicar a 

análise e reduzir a capacidade de tomada de decisão dos gestores. 

 

 

2.7.3 Balanço Social  

 

 

Diversos historiadores, de acordo Bitarello e Debastiani (2005), afirmam que 

o Balaço Social - BS surgiu na década de 20 na Alemanha, quando teve início uma 

movimentação para a apresentação de um tipo especial de informação. 

Já Carvalho (apud KROETZ 2000, p. 55) diz que: 

 

[...] este novo instrumento parece ter sua origem no EUA, no final 
dos anos 60, precisamente como resposta empresarial a um movimento 
progressivamente contestatório e imerso na escala de valores peculiar da 
vida norte-americana, que chega a pôr em causa o valor das organizações 
relativamente ao seu contributo para o meio em que se insere. 
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Balanço Social é a demonstração das atividades de uma determinada 

empresa junto à sociedade em que está instalada, que tem como objetivo evidenciar 

sua relação com a comunidade, através da responsabilidade socioambiental e 

gestão econômico-social adotadas. São apresentadas neste relatório informações 

referentes à geração e distribuição de riqueza, aos recursos humanos, à interação 

da entidade com o ambiente externo e à interação com o meio ambiente (ZANLUCA, 

2010). 

Segundo Bitarello e Debastiani (2005, p. 27): 
 

O Balanço Social é um instrumento de gestão e de informação que 
visa reportar, da forma mais transparente possível, informações sobre os 
investimentos na área social e ambiental das entidades. As informações de 
caráter social referem-se às condições de emprego, formação e qualificação 
dos trabalhadores, condições de higiene e segurança no trabalho e 
investimentos em projetos sociais, entre outras. As informações de natureza 
ambiental referem-se aos projetos da empresa relacionados à proteção e à 
preservação do meio ambiente. 

 

Kroetz (2000) define o BS como demonstração contábil de responsabilidade 

do contador, pois tem a escrituração formal contábil como a principal fonte dos 

dados. Nesta demonstração constam informações patrimoniais, administrativas, 

econômicas, socioambientais. O BS procura apresentar os gastos e as influências 

recebidas e transmitidas pela entidade em relação à sociedade em que está inserida. 

O BS, segundo Barbieri (2004), tornou-se mundialmente conhecido através 

da França com a criação da Lei 77-769 em 1977.  A referida lei tornou-o obrigatório 

para empresas com mais de 300 funcionários, porém o Balanço Social francês não 

aborda as questões ambientais, apresentando somente os principais dados da 

empresa no âmbito social, tais como: nível de emprego, remuneração, condições de 

segurança, formação e relação profissional. 

No Brasil, conforme Neto e Froes (2002), a ideia de BS surgiu no início da 

década de 80 e teve no sociólogo Herbert de Souza o seu grande defensor, que 

através do Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas - IBASE, entidade 

que presidia, não mediu esforços em prol da realização do balanço social.  

Kroetz (2000) afirma que foi na década de 90 que o BS encontrou 

defensores de expressão que incentivaram sua publicação, chamando a atenção da 

comunidade política e empresarial. O autor corrobora Neto e Froes, ao afirmar que o 

sociólogo Herbert de Souza lutou incansavelmente, através do IBASE, para 

implantar um Balanço Social adequado à realidade das empresas brasileiras.  
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Cunha e Ribeiro (2006, p. 1) afirmam que “[...] em virtude do balanço social 

não ter divulgação obrigatória no Brasil, é escolha da administração divulgá-lo ou 

não, considerando-se os custos e benefícios advindos dessa publicação”. Ainda 

segundo os autores, embora a cada ano aumente o número de empresas que 

divulgam o BS, este demonstrativo é pouco utilizado no país. 

Por intermédio do BS, as empresas divulgam os seus investimentos na área 

social e para onde são destinados estes investimentos (CIMBALISTA, 2001). Para 

Kroetz (2000, p. 79-80) os objetivos do BS são: 

 

a) revelar, conjuntamente com as demais demonstrações contábeis, a 
solidez da estratégia de sobrevivência e crescimento da entidade; 
b) evidenciar, com indicadores, as contribuições à qualidade de vida da 
população; 
c) abranger o universo das interações sociais entre: clientes, fornecedores, 
associações, governo, acionistas, investidores, universidade e outros; 
d) apresentar os investimentos no desenvolvimento de pesquisas e 
tecnologias; 
e) formar um banco de dados confiável para a análise e tomada de decisão 
dos mais diversos usuários; 
f) ampliar o grau de confiança da sociedade na entidade; 
g) contribuir para a implantação e manutenção de processos de qualidade, 
sendo a própria demonstração do Balanço Social um parâmetro para tal; 
h) medir os impactos das informações apresentadas no Balanço Social 
perante a comunidade dos negócios; no amanhã da entidade; na 
marca/goodwill, na imagem do negócio; 
i) Verificar a participação do quadro funcional no processo de gestão (fase 
da gestão participativa); 
j) servir de instrumento para negociações laborais entre a direção da 
entidade e sindicatos ou representantes dos funcionários; 
k) melhorar o sistema de controle interno, permitindo qualificar o ambiente 
organizacional, numa perspectiva de confirmar a regularidade da gestão 
identificada com o gerenciamento social e ecologicamente correto; 
l) clarificar os objetivos e as políticas administrativas, julgando a 
administração não apenas em função do resultado econômico, mas também 
dos resultados sociais. 

 

O BS tem por objetivo divulgar ao público de interesse o desempenho 

socioambiental da entidade, bem como sua interação com os colaboradores, clientes, 

fornecedores e comunidade em que está inserida, revelando através de indicadores 

os investimentos em tecnologias para preservação e proteção ambiental, em 

contribuições para melhoria de qualidade de vida dos funcionários e da comunidade 

e com isso tornar as informações prestadas mais confiáveis para a tomada de 

decisão dos usuários o que consequentemente melhorará a imagem da empresa 

diante dos stakeholders. 
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O BS tem finalidade complementativa, uma vez que essa demonstração é 

apresentada juntamente com as demais demonstrações contábeis, o que comprova 

que, no que se refere às informações socioambientais, as demonstrações contábeis 

formais não atendem às necessidades dos usuários (KROETZ, 2000).   

Segundo o IBASE (2010) o BS traz benefícios para o público interno e 

externo das organizações. Auxilia os dirigentes na tomada de decisão com 

informações relativas aos programas sociais da empresa, oportuniza aos 

funcionários a participação nas escolhas dos projetos sociais adotados pela 

instituição e consequentemente melhora a relação entre empresa e colaborador. 

Através do BS os fornecedores e investidores conseguem verificar qual o grau de 

responsabilidade da empresa junto ao meio ambiente, corpo funcional a sociedade 

em geral.  

Desta forma, conseguem ter uma ideia de como é a administração da 

empresa. Já os consumidores conseguem, por intermédio do BS, identificar a 

postura adotada pela empresa, o grau de comprometimento com a qualidade de 

seus produtos e serviços e também com meio ambiente. Quanto aos benefícios 

trazidos ao governo pode-se dizer que contribui para a elaboração de políticas 

públicas. A figura 3 demonstra a relação da empresa com o público interno e externo.  

 

Organizações Funcionários Sociedade

BALANÇO SOCIAL

 
Figura 3: Balanço Social: interação entre a organização, os funcionários e a sociedade. 
Fonte: KROETZ (2000 apud BITARELLO e DEBASTIANI 2005, p. 27). 

 

O BS demonstra a relação mútua entre empresa, funcionários e sociedade, 

pois todos influenciam e dependem uns dos outros, a empresa contribui com a 
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sociedade empregando seus indivíduos, estes por sua vez geram riquezas para a 

entidade, que retribui através de melhorias na comunidade, pagamento de impostos 

e renda para os colaboradores. 

Através da divulgação do BS as empresas demonstram seu 

comprometimento ambiental e social, o que ocasiona um grau de credibilidade maior 

perante a sociedade. Essa ação aproxima a organização do seu público interno e 

externo, pois a empresa gera sua riqueza utilizando recursos naturais e mão de obra 

local, em troca a comunidade recebe produtos, serviços, salários e impostos 

(BITARELLO; DEBASTIANI, 2005). 

 

 

2.7.3.1 Modelo Balanço Social IBASE 

 

 

O modelo de BS criado pelo IBASE tem como principal objetivo trazer ao 

conhecimento da sociedade em geral, os resultados das ações da empresa que 

traduzem sua responsabilidade social. Esse balanço é constituído de indicadores 

sociais internos e externos, ambiental, do corpo funcional e informações quanto ao 

exercício da cidadania empresarial. Trata-se de um modelo bastante simples e 

sintético para facilitar a sua divulgação e compreensão de todas as partes 

interessadas, podendo ser utilizado inclusive para acompanhar a publicação de 

demonstrativos contábeis (BARBIERI, 2004). 

Conforme o IBASE (2010) deve-se seguir as seguintes orientações para o 

preenchimento e a divulgação do Balanço Social. 

 

�  O Balanço Social deverá ser preenchido integralmente, sem omissão 
de itens, linhas ou colunas (exceto na parte 3, conforme as “Instruções 
para o Preenchimento” disponíveis no modelo em pdf e na planilha 
eletrônica para preenchimento). É negado o uso de "nd" (não disponível) 
ou "na" (não se aplica). 
�  O Balanço Social 20XX deverá ser publicado em jornal e/ou revista de 
grande circulação regional e/ou nacional, conforme atuação e abrangência 
da empresa, bem como ser disponibilizado em sua página na internet. 
�  Todos funcionários e funcionárias deverão receber a tabela no modelo 
Ibase de forma individualizada e nominal em material impresso, publicação 
ou evento destinado exclusivamente ao tema da Responsabilidade Social 
ou Balanço Social. Algumas sugestões: fotocópia anexada ao 
contracheque, correspondência impressa contendo somente material sobre 
Balanço Social, um exemplar do Balanço Social entregue em mãos etc. 
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�  No Balanço Social entregue aos funcionários e às funcionárias deverá 
constar, adicionalmente, uma mensagem ou carta do(a) 
presidente/diretor(a) apresentando o documento e destacando sua 
relevância para a empresa e a sociedade. 
�  Na parte 7 (Outras Informações) do Balanço Social que será publicado 
e distribuído aos funcionários e às funcionárias deverão constar as 
seguintes informações: 
�  CNPJ, setor econômico e UF da sede da empresa; 
�  “Para esclarecimentos sobre as informações declaradas: ...(nome 
completo)..., ...(tel)..., ...(e-mail)...”; 
�  “Esta empresa não utiliza mão-de-obra infantil ou trabalho escravo, não 
tem envolvimento com prostituição ou exploração sexual de criança ou 
adolescente e não está envolvida com corrupção”; 
�  “Nossa empresa valoriza e respeita a diversidade interna e 
externamente”. 
�  O Balanço Social deverá ser enviado para as entidades sindicais e/ou 
representativas das categorias profissionais que integram o corpo funcional.  

 

Conforme Bitarello e Debastiani (2005), o modelo sugerido pelo IBASE foi 

lançado em 1997, sendo o mais utilizado atualmente, por empresas brasileiras, para 

a divulgação do Balanço Social, por ser de fácil entendimento e apresentado em 

uma única página.  

A figura 4 demonstra o modelo atual de Balanço Social proposto pelo IBASE.  
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Figura 4: Modelo atual Balanço Social 
Fonte: IBASE (2010) 
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O modelo de Balanço Social proposto pelo IBASE apresenta dois exercícios 

anuais e está dividido em sete categorias:  

a) Na categoria 1, base de cálculo, são apresentados os dados econômicos 

que servem como base de cálculo dos percentuais; 

b) A categoria 2, denominada indicadores sociais internos, demonstra 

informações sobre os investimentos internos da empresa tais como: alimentação, 

saúde, segurança e saúde no trabalho, educação e cultura, entre outros;  

c) A categoria 3 é a dos indicadores sociais externos, que relaciona os 

investimentos em projetos e ações na sociedade e com tributos; indicadores 

ambientais são demonstrados; 

d) Na categoria 4 apresenta-se os investimentos para atenuar os impactos 

ambientais causados pela atividade da empresa, bem como projetos ambientais 

externos;  

e) A categoria 5 demonstra os indicadores do corpo funcional apresenta o 

total de funcionários segmentados por empregados terceirizados, estagiários, sexo, 

faixa etária, pessoas com deficiência e número de cargos de chefia ocupados por 

mulheres e negros;  

f) Na categoria 6  apresenta-se  Informações relevantes quanto ao exercício 

da cidadania empresarial, como número de acidentes de trabalho, responsabilidade 

dos padrões de segurança e insalubridade existentes, além informar a forma de 

distribuição do valor adicionado;e, 

g) Na categoria 7, denominada outras informações, a empresa demonstra 

outras informações que julgar necessário.  

A partir destes conceitos, percebe-se que o BS foi criado para facilitar a 

acessibilidade às informações socioambientais por parte do público de interesse da 

empresa, para atingir tal acessibilidade e a compreensão das informações, por parte 

dos diversos stakeholders, o IBASE desenvolveu um modelo mais simplificado e 

com uma linguagem mais informal do que as constantes nas demais demonstrações 

contábeis. 
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2.7.4 Demonstração do Valor Adicionado - DVA 

 

 

A DVA é uma vertente do BS que permite a verificação do desempenho 

econômico da empresa e o seu relacionamento com os stakeholders inclusive com o 

governo (ARAGÃO, 2011).  

Já NBC T 3.7 do Conselho Federal de Contabilidade define a DVA como 

demonstração contábil que “[...] tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela 

entidade e sua distribuição, durante determinado período”. Ainda segundo a referida 

norma, o valor adicionado representa a riqueza criada pela empresa, de forma geral 

medida pela diferença entre o valor das vendas e os insumos adquiridos de terceiros. 

Inclui também o valor adicionado recebido em transferência, ou seja, produzido por 

terceiros e transferido à entidade. 

Segundo De Luca (1998, p. 28), 
 

A Demonstração do Valor Adicionado é um conjunto de 
informações de natureza econômica. É um relatório contábil que visa 
demonstrar o valor da riqueza gerada pela empresa e a distribuição para os 
elementos que contribuíram para sua geração. 

 

Para Krause (2004), o maior objetivo da DVA é a formação do valor 

agregado e a sua distribuição entre: 1) empregados e administradores, 2) Governo - 

por meio de impostos e contribuições, 3) acionistas e 4) para a empresa através do 

lucro retido para investimento.  

Segundo Tinoco (1984 apud KROETZ 2000, p. 40): 

 

o valor adicionado bruto ou agregado - VAB - significa que para 
exercer sua atividade toda empresa deve procurar no mercado bens e 
serviços. Ela utiliza os equipamentos, seus capitais, o trabalho de seus 
assalariados para realizar outros bens e serviços, que por seu lado serão 
vendidos.  

 

Em 2007, a Lei nº. 11.638, em seu art. N° 176, torn ou obrigatória a 

divulgação da DVA para empresas de capital aberto. O quadro 3 apresenta o 

modelo de Demonstração do Valor Adicionado proposto pelo Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis - CPC em seu Pronunciamento Técnico 09. 
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DESCRIÇÃO 

Em 
milhares de 

reais 
20X1 

Em 
milhares de 

reais 
      20X0 

1 - RECEITAS     
1.1) Vendas de mercadoria, produtos e serviços     
1.2) Outras receitas     
1.3) Receitas relativas à construção de ativos próprios     
1.4) Provisão para créditos de liquidação duvidosa – Reversão / 
(Constituição) 

  

2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS  
(inclui os valores dos impostos – ICMS, IPI, PIS e COFINS) 

    

2.1) Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos     
2.2) Materiais, energia, serviços de terceiros e outros     
2.3) Perda/Recuperação de valores ativos     
2.4) Outras (especificar)     
3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2)     
4 - DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO   
5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO PELA ENTIDAD E 
(3-4) 

    

6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA     
6.1) Resultado de equivalência patrimonial     
6.2) Receitas financeiras     
6.3) outras   
7 - VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5+6)     
8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO (*)     
8.1) Pessoal      
8.1.1 – Remuneração direta   
8.1.2 – Benefícios   
8.1.3 – F.G.T.S   
8.2) Impostos, taxas e contribuições     
8.2.1 – Federais   
8.2.2 – Estaduais   
8.2.3 – Municipais     
8.3) Remuneração de capitais de terceiros     
8.3.1 – Juros   
8.3.2 – Aluguéis    
8.3.3 – Outras    
8.4) Remuneração de Capitais Próprios      
8.4.1 – Juros sobre o Capital Próprio    
8.4.2 – Dividendos    
8.4.3 – Lucros retidos / Prejuízo do exercício      
8.4.4 – Participação dos não-controladores nos lucros retidos (só p/ 
consolidação) 

  

(*) O total do item 8 deve ser exatamente igual ao item 7. 
Quadro 3: Demonstração do Valor Adicionado  
Fonte: Comitê de Pronunciamentos Contábeis - Pronunciamento Técnico 09 
 

A DVA é considerada pela CVM (2005) “[...] uma importante fonte de 

informações à medida que apresenta [...] elementos que permitem a análise do 

desempenho econômico da empresa, evidenciando a geração de riqueza, assim 

como dos efeitos sociais produzidos pela distribuição dessa riqueza”. 
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A seguir são divulgadas no quadro 4, as orientações para o preenchimento 

da Demonstração do Valor Adicionado 

                                        continua
ORIENTAÇÕES PARA PREENCHIMENTO DA DVA  
 DESCRIÇÃO 

1-RECEITAS Representa a soma dos itens 1.1 a 1.4. 
1.1) Vendas de mercadoria, produtos e 
serviços 

No item 1.1 os valores correspondem à receita 
bruta ou faturamento bruto 

1.2) Outras receitas No item 1.2 deve-se incluir valores considerados 
fora das atividades principais da empresa, tais 
como: ganhos ou perdas na baixa de 
imobilizados, ganhos ou perdas na baixa de 
investimentos 

1.3) Receitas relativas à construção de ativo 
próprios 

Equivale à produção vendida para a própria 
empresa, sendo assim seu valor contábil integral 
é considerado como receita. A mão-de-obra 
própria alocada é considerada como distribuição 
da riqueza criada, e eventuais juros ativados e 
tributos também. 

1.4) Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa - Reversão/(Constituição) 

Neste item devem ser Incluídos os valores 
relativos à constituição/baixa de provisão para 
devedores duvidosos 

2-INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS 
(inclui os valores dos impostos – ICMS, IPI, 
PIS e COFINS) 

O item insumos adquiridos de terceiros é o 
somatório dos itens 2.1 a 2.4. 

2.1) Custos dos produtos, das mercadorias e 
dos serviços vendidos 

No Item 2.1 exclui-se os gastos com pessoal 
próprio. 

2.2) Materiais, energia, serviços de terceiros e 
outros 
 

No item 2.2 os valores relativos às aquisições e 
pagamentos a terceiros devem ser inclusos 

2.3) Perda/Recuperação de valores ativos 
 

Neste item inclui-se também os valores relativos a 
valor de mercado de estoques e investimentos. 

2.4) Outras (especificar)  
3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) 
 

O item 3 - Valor Adicionado Bruto é a diferença 
entre itens 1 e 2 

4 – DEPRECIAÇÃO,AMORTIZAÇÃO E 
EXAUSTÃO 

Neste item deve se incluir a despesa com 
depreciação, amortização e exaustão 
contabilizada no período. 

5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO 
PRODUZIDO PELA ENTIDADE (3-4)  

O item 5 representa a subtração do item 4 do 
montante do item 3. 

6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM 
TRANSFERÊNCIA 

No item 6 deve constar a soma dos itens 6.1 a 6.3 

6.1) Resultado de equivalência patrimonial 
 

Sendo que o item 6.1 inclui os valores recebidos 
como dividendos relativos a investimentos 
avaliados ao custo. Neste caso se o resultado de 
equivalência representar despesa deverá ser 
informado entre parênteses. 

6.2) Receitas financeiras 
 

E no item 6.2 devem constar todas as receitas 
financeiras independentemente de sua origem. 

6.3) outras Inclui os dividendos relativos a investimentos 
avaliados ao custo,aluguéis, etc. 

7 - VALOR ADICIONADO TOTAL A 
DISTRIBUIR (5+6) 

O item sete representa a soma dos itens 5 e 6. 

8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO 
(*)  
 

No oitavo e último item é apresentado o somatório 
dos itens 8.1 a 8.4 
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8.1) Pessoal  

8.1.1 – Remuneração direta 

8.1.2 – Benefícios 

8.1.3 FGTS 

No grupo 8.1 deverão ser incluídos os encargos 
com férias, 13o salário, FGTS, alimentação, 
transporte, etc., apropriados ao custo do produto 
ou resultado do período (não incluir encargos com 
o INSS – veja tratamento a ser dado no item 
seguinte).   

8.2) Impostos, taxas e contribuições 
 
8.2.1 – Federais 

8.2.2 – Estaduais 

8.2.3 Municipais 

No item 8.2 além das contribuições devidas 
deverão ser incluídos neste item os valores 
relativos ao ICMS e IPI que serão considerados 
como os valores devidos ou já recolhidos aos 
cofres públicos, representando a diferença entre 
os impostos incidentes sobre as vendas e os 
valores considerados dentro do item 2.   

8.3) Remuneração de capitais Próprios 

8.3.1 – Juros 

8.3.2 – Aluguéis 

8.3.3 –  Outras 

Já no item 8.3 devem ser consideradas as 
despesas financeiras e as de juros relativas a 
quaisquer tipos de empréstimos e financiamentos 
junto à instituições financeiras, empresas do 
grupo ou outras e os aluguéis pagos ou 
creditados a terceiros. 

8.4) Juros s/ capital próprio e dividendos  

8.4.1 – Juros sobre o Capital Próprio 
8.4.2 – Dividendos 
8.4.3 – Lucros retidos / Prejuízo do exercício 

O item 8.4 Inclui os valores pagos ou creditados 
aos acionistas, considerando-se que os juros 
sobre o capital próprio contabilizados como 
reserva deverão constar do item "lucros retidos". 

8.4.4 – Participação dos não-controlados nos 
lucros retidos (só p/ consolidação) 

 

* O total do item 8 deve ser exatamente igual ao it em 7. 
Quadro 4: Orientações para Preenchimento da DVA 
Fonte: Elaborado pela autora conforme CPC 09 

 

Segundo Kroetz (2000, p. 40) a DVA “[...] constitui-se numa informação de 

fundamental importância para a gestão, como também aos demais usuários da 

Contabilidade”. O autor ressalta que a DVA é de grande relevância para as 

entidades governamentais, pois auxilia no processo de análise do perfil e da 

contribuição da entidade, servindo de base para abertura de linhas de crédito, 

incentivos, procedimentos conjuntos, entre outras atividades de interesse público.  

Conforme De Luca (1998 p. 32) “[...] a DVA surgiu para atender às 

necessidades de informações dos usuários sobre o valor da riqueza criada pela 

empresa e sua utilização”.  Tinoco (2010) define DVA como explicação de como a 

empresa gerou a riqueza e de que forma a distribuiu entre fornecedores de capital 

(juros, aluguéis, dividendos, lucros retidos e royalties9); recursos humanos (salários, 

gratificações, e participações nos resultados) e governo (impostos diretos e 

indiretos). 

                                            
 
9 Royalties são valores pagos ao detentor pela utilização, exploração ou concessão de determinados 
direitos de propriedade (patentes de invenção, marcas comerciais ou direitos autorais).  
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Já para Santos (2007) é inquestionável a importância da DVA no auxílio do 

cálculo do PIB e de indicadores sociais extremamente importantes. As decisões de 

investimentos por áreas, municípios, regiões, estados etc. terão nessa 

demonstração excelente instrumento para auxiliar na solução de conflitos. Ainda 

segundo Santos (2007), os efeitos da apresentação de uma DVA são bastante 

importantes, pois possibilitam uma análise que não poderia ser alcançada apenas 

com as demonstrações tradicionais da contabilidade, possibilitam também identificar 

entre os agentes econômicos quais os mais beneficiados, já que indicam 

exatamente a forma de distribuição da riqueza gerada. 

 O Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC em seu Pronunciamento 

Técnico 09 (2008, p.4) ressalta que “A DVA está fundamentada em conceitos 

macroeconômicos, buscando apresentar, eliminados os valores que representam 

dupla-contagem, a parcela de contribuição que a entidade tem na formação do 

Produto Interno Bruto (PIB)”. Com o auxílio da DVA é possível identificar, analisar e 

comunicar quanto a empresa gerou de recursos adicionais para a economia local, 

regional ou nacional, sendo possível também relacionar quais são suas fontes e 

quais as formas de aplicação dessa riqueza (KROETZ, 2000). 

Ainda segundo Kroetz (2000, p. 42), “Por meio da DVA, é possível perceber 

a contribuição econômica da entidade para cada segmento com quem ela se 

relaciona. Constituído-se (sic) no Produto Interno Bruto (PIB) produzido pela 

organização”. A DVA pode ser utilizada ainda como ferramenta para a elaboração do 

PIB de um município, estado ou país. Martins (1997 apud RODRIGUES JUNIOR 

2003, p.47) corrobora afirmando que a DVA é uma “[...] extraordinária forma de ver a 

função social da empresa além da qual a sua parcela na criação da riqueza global 

do País, o PIB, em vez de só dar tanta ênfase à linha final da demonstração do 

resultado tradicional, de interesse exclusivo dos proprietários”. 

Essa demonstração proporciona aos diversos stakeholders a possibilidade 

de conhecer tanto informações econômicas quanto sociais de uma empresa, 

oferecendo-lhes, assim, a possibilidade de melhor avaliar as atividades desta 

empresa na sociedade em seu entorno (COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS 

CONTÁBEIS, 2008). 
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 2.7.5 Relatório de Sustentabilidade Modelo GRI – Global Reporting Initiative  

 

 

A Global Reporting Initiative (GRI), conforme Estigara, Pereira e Lewis 

(2009), foi fundada em 1997 através da parceria entre a Coalition for 

Environmentally Responsible Economics (CERES) e o Programa de 

Desenvolvimento das Nações Unidas (PNUD). A referida entidade tem seu foco 

voltado para o desenvolvimento de relatórios padronizados que abordem os 

aspectos relacionados à sustentabilidade econômica, social e ambiental das 

organizações buscando a mesma utilidade e seriedade dos relatórios e balanços 

financeiros, conferindo-lhes o status de documento.  

Para o Instituto Ethos (2010c), a GRI é uma organização não-governamental, 

sediada em Amsterdã, que tem a missão de desenvolver estratégias para a 

elaboração de relatórios de sustentabilidade que poderão ser utilizados 

voluntariamente por empresas do mundo todo. O referido instituto salienta: “A visão 

da GRI é que os relatórios de desempenho econômico, ambiental e social 

elaborados por todas as organizações sejam tão rotineiros e passíveis de 

comparação como os relatórios financeiros”. 

Para a GRI (2006, p. 3) o Relatório de Sustentabilidade tem como finalidade: 

 

[...] oferecer uma descrição equilibrada e sensata do desempenho 
de sustentabilidade da organização relatora, incluindo informações tanto 
positivas como negativas. 

 

Atualmente o Relatório de Sustentabilidade criado pela GRI é o mais 

disseminado internacionalmente, a edição mais recente deste relatório é o modelo 

G3, que possui 79 indicadores de desempenho10 entre as categorias: econômica, 

social e ambiental (ONO, 2010). Segundo Estigara, Pereira e Lewis (2009), no 

âmbito econômico a GRI analisa os impactos da atividade econômica relativos a 

clientes, funcionários, fornecedores e governo. Para Barbieri (2004) neste aspecto 

são apresentadas informações sobre salários, benefícios, treinamentos, tributos, 

investimentos, dividendos, pagamentos a fornecedores, produtividades e outros.  

                                            
 
10 Os indicadores de desempenho sugeridos nas Diretrizes para Relatório de Sustentabilidade da 
GRI serão abordados na seção 2.8 
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 No que se refere ao social, o relatório subdivide-se em direitos humanos, 

sociedade e responsabilidade pelo produto. Na categoria direitos humanos constam 

informações como práticas não discriminatórias, práticas disciplinares, práticas de 

segurança, trabalho infantil e trabalho forçado. Quanto à sociedade devem ser 

apresentadas informações sobre contribuições políticas, comunidade e 

competitividade. Informações sobre produtos e serviços, saúde do consumidor e 

respeito à privacidade são analisados na categoria responsabilidade pelo produto 

(ESTIGARA; PEREIRA; LEWIS, 2009). Tinoco e Kraemer (2011) incluem nos 

aspectos sociais as práticas laborais e condições de trabalho que devem apresentar 

informações sobre emprego, relações funcionários/gestão, educação e treinamento, 

diversidade e oportunidades além de informações sobre saúde e segurança no 

trabalho. 

No aspecto ambiental, o relatório apresenta informações sobre materiais, 

energia, água, biodiversidade, emissões, efluentes e resíduos, conformidade e 

transporte. Tinoco e Kraemer (2011) acrescentam neste aspecto informações sobre 

fornecedores, produtos e serviços e aspecto global.   

O Relatório de Sustentabilidade sugerido pela GRI deve apresentar três 

grupos de conteúdo (considerados básicos pela instituição): perfil, informações 

sobre a forma de gestão e indicadores de desempenho.  

Na seção perfil apresenta-se informações sobre o desempenho 

organizacional, incluindo estratégia e análise, perfil organizacional, governança, 

compromissos e engajamento (GRI, 2006). Nesta seção apresenta-se a declaração 

do presidente, o perfil da organização relatora, visão e estratégia, e  deve fornecer 

uma visão sucinta do conteúdo do relatório através de indicadores de referência 

(TINOCO; KRAEMER, 2011). 

A seção informações sobre a forma de gestão deve informar “Dados cujo 

objetivo é explicitar o contexto no qual deve ser interpretado o desempenho da 

organização numa área específica” (GRI, 2006 p. 19). Pode-se incluir nesta seção 

programas e procedimentos relevantes sobre desempenho econômico, ambiental e 

social por área de aplicabilidade (TINOCO; KRAEMER, 2011). 

Informações sobre o desempenho econômico, ambiental e social passíveis 

de comparação serão apresentadas na seção indicadores de desempenho (GRI, 

2006). Apresenta-se nesta seção, uma visão geral dos indicadores utilizados no 

relatório (TINOCO; KRAEMER, 2011). 
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As diretrizes apresentadas pela GRI buscam padronizar mundialmente a 

forma de apresentação dos relatórios de sustentabilidade aos stakeholders tornando 

as informações sobre o desempenho econômico, social e ambiental claras e 

transparente para o entendimento de todos os usuários. Acredita-se que, por este 

motivo, seja o Relatório de Sustentabilidade mais utilizado pelas empresas 

atualmente. As empresas analisadas neste estudo utilizam-se das diretrizes 

sugeridas pela GRI para a elaboração de seus relatórios de sustentabilidade.  

 

 

2.7.6 Ecobalanço 

 

 

Segundo Paiva (2009), o ecobalanço retrata as entradas e saídas físicas de 

materiais, produtos e energia. Cada elemento é representado por uma unidade de 

medida, sem denominador comum monetário. O ecobalanço tem por finalidade 

comparar a poluição gerada pela empresa durante determinado exercício fiscal. 

Ainda segundo Paiva (2009) “[...] o ecobalanço pode ser associado com o conceito 

de ecoeficiência”.  

O Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável – 

CEBDS (2010) define em seu site ecoeficiência como: 

 

[...] ecoeficiência é saber combinar desempenho econômico e ambiental, 
reduzindo impactos ambientais; usando mais racionalmente matérias-
primas e energia; reduzindo os riscos de acidentes e melhorando a relação 
da organização com as partes interessadas (stakeholders). 

 
 

O CEBDS (2010) propõe sete elementos da ecoeficiência: 

a) Redução do consumo de materiais com bens e serviços. 

b) Redução do uso de energia com bens e serviços.  

c) Redução da dispersão de substâncias poluentes.  

d) Intensificação de reciclagem de materiais.  

e) Maximizar o uso sustentável de recursos renováveis.  

f) Prolongar a durabilidade dos produtos.  

g) Agregar valor aos bens e serviços 
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Diante dos elementos apresentados, pode-se dizer que a ecoeficiência 

objetiva a produção de bens e a prestação de serviços a preços mais competitivos 

que satisfaçam as necessidades dos stakeholders e, ao mesmo tempo, reduzam os 

impactos causados no meio ambiente. Através do uso mais eficiente de materiais, 

energia e recursos naturais na produção e aumento da vida útil dos produtos, a 

empresa torna-se mais atrativa perante os consumidores, e, com isso, melhora seu 

desempenho econômico com a redução dos custos. 

O quadro 5 demonstra de forma genérica a configuração modelo de 

ecobalanço. 

 

ENTRADAS 
 

I. Materiais  

1. Matérias – primas 

2. Materiais suplementares 

3. Combustíveis 

4. Outros materiais 

 

 

II. Energia 

Gasosa 

Fluída 

Sólida 

SAÍDAS 
 

I.Produtos 

1. Produtos primários 

2. Produtos combinados 

 

II. Emissão de Materiais 

1. Resíduos sólidos 

2. Resíduos líquidos 

3. Resíduos atmosféricos 

 

III. Emissão de Energia 

1. Calor residual 

2. Ruídos 

  Quadro 5: Ecobalanço 
  Fonte: Hopfenbeck (1993 apud Paiva, 2009). 
 

No ecobalanço são retratadas, de modo quantitativo, todas as etapas do 

processo produtivo da empresa desde a entrada de todos os tipos de materiais e de 

energia até a saída de produtos e não produtos (resíduos), diante destas 

informações é possível mensurar o quanto a empresa gera de poluição no seu 

processo produtivo. 

 

 



 60 

 

2.8  INDICADORES SOCIOAMBIENTAIS  

 

 

Para Tinoco e Kraemer (2011, p. 250) indicadores são “[...] cálculos 

específicos de um aspecto concreto que possam ser utilizados para acompanhar e 

demonstrar o desempenho são usualmente quantitativos, embora nem sempre”. Os 

autores salientam que um determinado aspecto pode conter diversos indicadores 

como, por exemplo, toneladas de emissão, consumo de água por unidade de 

produto e energia liquida em joules utilizada durantes o ciclo de vida de um produto. 

Segnestam (1999 apud PAIVA 2009, p.133) define os indicadores como “[...] 

quantificadores e simplificadores de informações de modo que facilitem o 

entendimento dos problemas tanto pelos tomadores de decisão como pelo público 

externo”. A característica mais importante do indicador, segundo Gallopin (2006 

apud BELLEN 2005, p. 42) “[...] é a sua relevância para a política e para o processo 

de tomada de decisão. [...] Para ser representativo, um indicador tem que ser 

considerado importante tanto pelos tomadores de decisão quanto pelo público”. 

Para Bellen (2005, p. 45) “Os indicadores têm como objetivo agregar e 

quantificar informações de modo que sua significância fique mais aparente. Eles 

simplificam as informações sobre fenômenos complexos tentando melhorar com isso 

o processo de comunicação”. As principais funções dos indicadores, conforme 

Tunstall (1994 apud BELLEN 2005, p. 43), são: avaliação de condições e 

tendências; comparação entre lugares e situações; avaliação de condições e 

tendências em relação às metas e aos objetivos; prover informações de advertência 

e antecipar futuras condições e tendências. 

Com o auxílio dos indicadores pode-se realizar uma comparação da 

empresa em períodos distintos, ou seja, compará-los historicamente, sendo possível 

também compará-la com outras empresas do mesmo segmento, mas de porte 

diferenciado ou até mesmo realizar comparações na economia em geral (PAIVA, 

2009). 

Como já observado na seção 2.7.5 a GRI, em suas Diretrizes para Relatório 

de Sustentabilidade - DRS, sugere que as organizações utilizem como principais 

indicadores: 

a) indicadores gerais e específicos de desempenho organizacional; 
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b) indicadores de desempenho econômico; 

c) indicadores de desempenho ambiental; e 

d) indicadores de desempenho social. 

No âmbito social o Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social 

elaborou um conjunto de indicadores de responsabilidade social para sistematizar a 

análise do comportamento organizacional das empresas perante este aspecto, que 

está subdividido em 7 temas, a saber: 1) Valores, Transparência e Governança; 2) 

Público Interno; 3) Meio Ambiente; 4) Fornecedores; 5) Consumidores e Clientes; 6) 

Comunidade; e 7) Governo e Sociedade. “Cada tema é dividido em um conjunto de 

indicadores cuja finalidade é explorar em diferentes perspectivas como a empresa 

pode melhorar seu desempenho naquele aspecto” (INSTITUTO ETHOS, 2007, p.5).  

Conforme indicadores Ethos (2000 apud ESTIGARA; PEREIRA; LEWIS, 

2009 p.38) a metodologia dos indicadores Ethos, 

 
 [...] pressupõe a aplicação de um questionário, amparado nos 

temas citados, em modelo único, hábil a permitir a comparação do nível de 
responsabilidade social entre diferentes empresas. Este questionário 
permite também a autoavaliação por parte das empresas e busca despertar 
as empresas para abrangência e importância do tema da responsabilidade 
social, muitas vezes confundido e limitado à filantropia empresarial, e não 
percebido na sua real dimensão de um novo paradigma de gestão. 

 

  O quadro 6 descreve cada um dos indicadores sugeridos pelo Instituto 

Ethos de Empresas e Responsabilidade Social. 

continua 
INDICADORES ETHOS DE RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRES ARIAL  

 
1- VALORES, TRANSPARÊNCIA E GOVERNANÇA    
1.1 Autorregulação da conduta  Deve constar os compromissos éticos, o 

enraizamento na cultura organizacional e a 
Governança corporativa. 

1.2 Relações transparentes com a sociedade Diálogo com partes interessadas, relações 
com a concorrência e balanço social. 

2-PÚBLICO INTERNO  
2.1 Diálogo e participação Relações com sindicatos, gestão 

participativa. 
2.2 Respeito ao indivíduo Compromisso com o futuro das crianças, 

valorização da diversidade. 
2.3 Trabalho decente Política de remuneração, benefícios e 

carreira, cuidado com saúde, segurança e 
condições de trabalho, compromisso com 
o desenvolvimento profissional e a 
empregabilidade, comportamento frente a 
demissões, preparação para 
aposentadoria. 

3 - MEIO AMBIENTE  
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3.1 Responsabilidade frente às gerações futuras Comprometimento da empresa com a 
melhoria da qualidade ambiental, 
educação e conscientização ambiental. 

3.2 Gerenciamento do impacto ambiental Gerenciamento do impacto no meio 
ambiente e do ciclo de vida de produtos e 
serviços, minimização de entradas e 
saídas de materiais na empresa. 

4 – FORNECEDORES  
4.1 Seleção e parceria com fornecedores Critérios de seleção e avaliação de 

fornecedores, trabalho infantil na cadeia 
produtiva, trabalho forçado (ou análogo ao 
escravo) na cadeia produtiva, relações 
com trabalhadores terceirizados, apoio ao 
desenvolvimento de fornecedores. 

5 - CONSUMIDORES E CLIENTES  
5.1 Dimensão social do consumo Política de comunicação comercial, 

excelência do atendimento, conhecimento 
e gerenciamento dos danos potenciais dos 
produtos e serviços. 

6 – COMUNIDADE  
6.1 Relações com a comunidade local Gerenciamento do impacto da empresa na 

comunidade de entorno, relações com 
organizações locais. 

6.2 Ação social Financiamento da ação social, 
envolvimento da empresa com a ação 
social. 

7 - GOVERNO E SOCIEDADE   
7.1 Transparência política Contribuições para campanhas políticas, 

práticas anticorrupção e propina. 
7.2 Liderança social Liderança e influência social, participação 

me projetos sociais governamentais. 
Quadro 6: Indicadores Ethos de Responsabilidade Social Empresarial 
Fonte: Adaptado de ASHLEY et al (2005) 
 

Segundo o Instituto Ethos (2004 apud ASHLEY et al., 2005 p. 35) “[...] a 

estrutura desses indicadores é pensada para ser dinâmica, para variar de acordo 

com os paradigmas contemporâneos de responsabilidade social”. O referido instituto 

afirma que tais indicadores representam seu empenho para proporcionar às 

empresas a utilização de uma ferramenta que as ajude a aprofundar seu empenho 

com a responsabilidade social e com o desenvolvimento sustentável (INSTITUTO 

ETHOS, 2007).  

No que tange aos Indicadores de Desempenho Ambiental, a GRI (2006) 

define que abrangem o desempenho relacionado a produção, insumos, 

biodiversidade e à conformidade ambiental. 

Os Indicadores de Desempenho Ambiental (Environmental Performance 

Indicators – EPI’s) resumem as informações quantitativas e qualitativas que 

permitem a determinação da eficiência e efetividade da empresa, de um ponto de 

vista ambiental, em utilizar os recursos disponíveis (TINOCO; KRAEMER, 2011). 
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No quadro 7 serão apresentados os indicadores de desempenho ambiental 

sugeridos pela GRI em suas diretrizes para Relatório de Sustentabilidade. 

continua 
Indicadores de Desempenho Ambiental 

Indicadores essenciais Indicadores adicionais 
MATERIAIS  
EN1 – Materiais usados por peso ou volume.  
EN2 – Percentual dos materiais usados 
provenientes de reciclagem. 

 

ENERGIA  
EN3 – Consumo de energia direta (joules) 
(para seu próprio uso: eletricidade, calefação). 

EN5 – Energia economizada devido a melhorias 
em conservação e eficiência. 

EN4 - Energia indireta (joules) (para produção 
de produtos comprados pela organização). 

EN6 – Iniciativas para fornecer produtos e 
serviços com baixo consumo de energia, ou que 
usem energia gerada por recursos renováveis, e 
a redução na necessidade de energia resultante 
dessas iniciativas.  

 EN7 – Iniciativas para reduzir o consumo de 
energia indireta e as reduções obtidas. 

ÁGUA  
EN8 – Total de retirada de água por fonte.  EN9 – Fontes hídricas significativamente afetadas 

por retirada de água. 
 EN10 – Percentual e volume total de água 

reciclada e reutilizada. 
BIODIVERSIDADE  
EN11 – Localização e tamanho da área 
possuída, arrendada ou administrada dentro 
das áreas protegidas, ou adjacentes a elas, e 
áreas de alto índice de biodiversidade fora das 
áreas protegidas.  

EN13 – Habitats protegidos ou restaurados. 

EN12 - Descrição de impactos significativos na 
biodiversidade de atividades, produtos e 
serviços em áreas protegidas e em áreas de 
alto índice de biodiversidade fora das áreas 
protegidas. 

EN14 – Estratégias, medidas em vigor e planos 
futuros para a gestão de impactos na 
biodiversidade. 

 EN15 - Número de espécies na Lista Vermelha da 
IUCN e em listas nacionais de conservação com 
habitats em áreas afetadas por operações, 
discriminadas pelo nível de risco de extinção. 

EMISSÕES, EFLUENTES E RESÍDUOS  
EN16 – Total de emissões diretas e indiretas 
de gases de efeito estufa, por peso.  

EN18 – Iniciativas para reduzir as emissões de 
gases de efeito estufa e as reduções obtidas. 

EN17 – Outras emissões indiretas relevantes 
de efeito estufa, por peso.  

EN24 – Peso de resíduos transportados, 
importados, exportados ou tratados considerados 
perigosos nos termos da Convenção de 
Basiléia11. 

EN19 – Emissões de substâncias destruidoras 
da camada de ozônio, por peso. 

EN25 – Identificação, tamanho, status de 
proteção e índice de biodiversidade de corpos 
d’água e habitats relacionados significativamente 
afetados por descarte de água e drenagem 
realizados pela organização relatora. 

EN20 - NOX, SOX e outras emissões  

                                            
 
11 Convenção da Basiléia para o Controle dos Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e 
sua disposição foi promovida em março de 1988 pelo PNUMA, em Basiléia na Suíça e entrou em 
vigor em maio de 1992. 
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atmosféricas significativas, por peso. 
EN21 – Descarte total de água, por qualidade e 
destinação. 

 

EN23 – Número e volume total de 
derramamentos significativos. 

 

PRODUTOS E SERVIÇOS  
EN26 – Iniciativas para mitigar os impactos 
ambientais de produtos e serviços e a extensão 
da redução desses impactos. 

 

EN27 – Percentual de produtos e suas 
embalagens recuperados em relação ao total 
de produtos vendidos, por categoria de 
produto. 

 

CONFORMIDADE  
EN28 – Valor monetário de multas 
significativas e número total de sanções não 
monetárias resultantes da não conformidade 
com leis e regulamentos ambientais. 

 

TRANSPORTE  
 EN29 – Impactos ambientais significativos do 

transporte de produtos e outros bens e materiais 
utilizados nas operações da organização, bem 
como do transporte de trabalhadores. 

GERAL  
 EN30 – total de investimentos de gastos em 

proteção ambiental, por tipo.  
Quadro 7: Indicadores de Desempenho Ambiental 
Fonte: Adaptado de GRI (2006). 
 

Conforme o Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul – 

CRC-RS (2009) a apresentação dos indicadores ambientais é de grande relevância, 

pois estes demonstram as preocupações e as ações exercidas pelas empresas 

perante o meio ambiente, apresentando o empenho da entidade em minimizar os 

impactos causados ao meio ambiente por suas atividades. Sendo assim, pode-se 

dizer que ao utilizar os indicadores de desempenho ambiental as empresas são 

estimuladas a atender o princípio da sustentabilidade (TINOCO; KRAEMER, 2011), 

pois tais indicadores possibilitam evidenciação dos impactos causados pelas 

atividades da empresas no ecossistema, na terra, na água e no ar (GRI, 2006).  

Quanto a indicadores de desempenho econômico, devem ilustrar o fluxo de 

capital entres os stakeholders e os principais impactos econômicos da empresa 

sobre a sociedade em geral (GRI, 2006). Devem ser apresentados indicadores que 

resumam a situação econômica da empresa bem como indicadores relativos aos 

resultados globais e sua distribuição (CRC-RS, 2009). 

A seguir serão apresentados no quadro 8 os indicadores de desempenho 

econômico sugeridos pela GRI em suas diretrizes para Relatório de Sustentabilidade. 
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Indicadores de Desempenho Econômico 
Indicadores essenciais  Indicadores adicionais  

DESEMPENHO ECONÔMICO  
EC1 – Valores econômicos diretos gerados e 
distribuídos, incluindo receitas, custos 
operacionais, remuneração de empregados, 
doações e outros investimentos na 
comunidade, lucros acumulados e pagamentos 
para provedores de capital e governo.  

 

EC2 – Implicações financeiras e outros riscos e 
oportunidades para as atividades da 
organização devido a mudanças climáticas 

 

EC3 – Cobertura das obrigações do plano de 
pensão de benefício definido que a organização 
oferece. 

 

EC4 – Ajuda financeira significativa recebida do 
governo.  

 

PRESENÇA NO MERCADO 
EC6 – Políticas, práticas e proporção de gastos 
com fornecedores locais em unidades 
operacionais importantes.  

EC5 – Variação da proporção do salário mais 
baixo comparado ao salário mínimo local em 
unidades operacionais importantes. 

EC7 – Procedimentos para contratação local e 
proporção de membros de alta gerência 
recrutados na comunidade local em unidades 
operacionais importantes. 

 

IMPACTOS ECONÔMICOS INDIRETOS 
EC8 – Desenvolvimento e impacto de 
investimentos em infra-estrutura e serviços 
oferecidos, principalmente para benefício 
público, por meio de engajamento comercial, 
em espécie ou atividades pro bono. 

EC9 – Identificação e descrição de impactos 
econômicos indiretos significativos, incluindo a 
extensão dos impactos. 

Quadro 8: Indicadores de Desempenho Econômico 
Fonte: Adaptado de GRI (2006). 
 

Segundo a GRI (2006) as entidades devem apresentar, de forma concisa, 

informações a respeito do desempenho econômico, presença de mercado e 

impactos econômicos indiretos, descrevendo ainda os objetivos da entidade relativos 

ao desempenho econômico.   

O quadro 9, demonstra alguns exemplos de indicadores que podem ser 

utilizados como indicadores de ecoeficiência. 
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Índice Formulação Relação causal Reflexo 
Investimentos 

ambientais 
gerais 

Investimentos 
em prevenção 
Ativos totais  

Indica a proporção entre ativos 
ambientais adquiridos no 
período e os ativos totais da 
empresa. 

Reflete o posicionamento da 
empresa frente à questão 
ambiental, de forma ampla. 

Investimentos 
ambientais 

operacionais 

Investimentos 
em prevenção 

Ativo 
imobilizado 

Revela a evolução dos 
investimentos em prevenção 
em relação a seu parque fabril. 

Demonstra a preocupação 
com a qualidade de seu 
parque fabril. 

Diminuição do 
patrimônio dos 
acionistas em 

decorrência de 
fatores 

ambientais 

Perdas 
ambientais 
Patrimônio 

líquido 

Mostra o percentual de seu 
patrimônio que está sendo 
diminuído em função de 
perdas ambientais. 

Reflete o grau de cuidado 
com as operações, assim 
como o reflexo direto na 
alteração do patrimônio. 

Perdas 
ambientais da 

empresa 

Perdas 
ambientais 
Ativo Total 

 

Relaciona o quanto, em 
termos percentuais, as perdas 
significaram sobre os bens e 
direitos que a empresa 
dispunha no período. 

Reflete o grau de 
conscientização mediante 
desastres ambientais. 

Custos 
ambientais 

operacionais 

Custos 
ambientais 
Receitas 

Operacionais 
 

Indica o quanto os custos 
ambientais apropriados no 
período representam das 
receitas operacionais. 

Demonstra os investimentos 
da empresa na qualidade 
ambiental de seus produtos 
e como essa relação pode 
afetar seu resultado. 

Despesas 
ambientais e 
as operações 

Despesas 
ambientais 
Receitas 

operacionais 

Demonstra o quanto foi 
consumido de despesas, 
favorecendo o meio ambiente 
na geração de receitas 
operacionais. 

Revela a relação entre a 
conscientização ambiental 
da empresa e suas 
atividades de 
comercialização. 

Prevenção e 
valor 

adicionado 
gerado 

Gastos totais 
com prevenção 

Valor 
adicionado total 

Relaciona os gastos em 
prevenção com o valor 
adicionado total. 

Reflete como a empresa está 
administrando seus gastos 
na prevenção de problemas 
ambientais face ao valor 
adicionado por suas 
operações. 

Remediação e 
prevenção 

Gastos com 
remediação 
Gastos com 
prevenção 

Indica a relação entre 
remediação e prevenção. 

Revela a postura da 
empresa em sua relação 
com o meio ambiente. 

Quadro 9: Proposição de eco-indicadores contábeis  
Fonte: Paiva (2009, p. 136) 

 

Os indicadores de ecoeficiência têm o objetivo de relacionar o desempenho 

econômico-financeiro de uma empresa com seu desempenho ambiental (FERREIRA, 

2003). Ainda segundo a Ferreira (2003, p. 109) o indicador eco-eficiente pode ser 

descrito como: 

 

[...] informação quantitativa e qualitativa que permite a avaliação, 
sob ponto de vista ambiental, da eficiência e da eficácia no consumo de 
recursos. EPIs consistem em processos, sistemas e indicadores econômico-
financeiros; tratam da relação de duas variáveis, uma ambiental e outra 
financeira. Espera-se que ele possa identificar em que medida uma 
melhoria do desempenho econômico-financeiro se relaciona com uma 
melhoria do desempenho ambiental. Melhoras nos indicadores de poluição. 



 67 

Caso contrário, poder-se-ia imaginar que esse lucro foi obtido à custa do 
Meio Ambiente. 

 

 O maior problema destes indicadores é falta divulgação ou a forma errônea 

com que os dados utilizados nos cálculos, destes índices, são divulgados pelas 

entidades, se tais informações fossem precisas, claras e de fácil acesso seria muito 

simples o processo de aplicação dos indicadores de ecoeficiência, pois os mesmos 

podem variar de acordo com as necessidades e interesses das empresas (PAIVA, 

2009).  

Diante do exposto, pode-se afirmar que existem diversos indicadores que as 

empresas podem utilizar para mensurar seu desempenho nos aspectos econômico, 

social e ambiental. O presente estudo não pretende esgotar o tema, e tem como 

foco os indicadores adotados pelo Instituto Ethos, Global Reporting Initiative e Paiva.   
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3. METODOLOGIA  

 

 

Este capítulo tem como objetivo descrever a metodologia utilizada no 

desenvolvimento do estudo em questão. Minayo (2003, p.16) entende a metodologia 

como “[...] o caminho do pensamento e a prática exercida na abordagem da 

realidade”. Já para Collis e Hussey (2005), a metodologia é maneira global de tratar 

o processo de pesquisa, desde a base teórica até a coleta e análise dos dados. 

 

 

3.1 TIPOS DE PESQUISA  

 

 

A pesquisa pode ser classificada com base em seus objetivos e com base 

nos procedimentos técnicos utilizados (GIL, 2007), Beuren et al. (2006) acrescenta 

que a pesquisa também pode ser classificada quanto à abordagem do problema.  

 

 

3.1.1 Tipos de Pesquisa Quanto aos Objetivos 

 

 

Conforme Gil (2007) pode-se definir a pesquisa como o procedimento 

racional sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas aos problemas 

que são propostos. E pode-se classificá-la em: exploratória, descritiva e explicativa, 

a saber: Saliente-se que, quanto aos objetivos, a presente pesquisa classifica-se em 

pesquisa exploratória e descritiva, conforme definido a seguir. 

 

 
3.1.1.1 Pesquisa Exploratória 

 

 

Para Gil (2007), a pesquisa exploratória tem como objetivo, proporcionar 

uma intimidade maior com o problema, tornando-o mais claro, além de permitir o 

aprimoramento de ideias e a descoberta de intuições, possibilitando a consideração 
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dos mais variados aspectos relativos ao fato estudado. Andrade (2002 apud 

BEUREN et al., 2006, p.80), destaca que a pesquisa exploratória tem algumas 

finalidades peculiares, como: “proporcionar maiores informações sobre o assunto 

que se vai investigar; facilitar a delimitação do tema de pesquisa; orientar a fixação 

dos objetivos e a formulação das hipóteses; ou descobrir um novo tipo de enfoque 

sobre o assunto”. 

Na maioria dos casos, conforme Selltiz et al. (1967 apud GIL, 2007, p. 41), 

essas pesquisas envolvem: (a) levantamento bibliográfico; (b) entrevistas com 

pessoas que tiveram experiências práticas com o problema pesquisado; e (c) análise 

de exemplos que estimulem a compreensão. Já para Gil (2007) ainda que a 

pesquisa exploratória seja bastante flexível geralmente assume a forma de pesquisa 

bibliográfica ou de estudo de caso. 

Este tipo de pesquisa realiza descrições precisas da situação e quer 

descobrir as relações existentes entre seus elementos componentes. Não 

requerendo a elaboração de hipóteses a serem testadas no trabalho, restringindo-se 

a definir objetivos e buscar mais informações sobre o assunto em questão (CERVO; 

BERVIAN; SILVA, 2007). 

 

 

3.1.1.2 Pesquisa Descritiva 

 

 

A pesquisa descritiva tem como finalidade observar, registrar e analisar os 

fenômenos ou sistemas técnicos, sem entrar no mérito dos conteúdos (JUNG, 2004). 

Este tipo de pesquisa apresenta uma característica bem expressiva que é a 

utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados, tais como questionário e a 

observação sistemática (Gil, 2002). 

 Segundo Beuren et al. (2006) a pesquisa descritiva pode ser considerada 

um estudo intermediário entre a pesquisa exploratória e a explicativa, por não ser 

tão preliminar quanto a primeira e nem tão profunda como a segunda. Ainda 

segundo os autores supracitados este tipo de pesquisa utiliza-se com 

frequentemente de técnicas estatísticas desde níveis simples até complexos.  
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3.1.2 Tipos de Pesquisa Quanto aos Procedimentos Té cnicos Utilizados 

 

 

 Conforme Beuren et al.(2006) nesta tipologia enquadram-se a pesquisa 

bibliográfica, a pesquisa documental, o estudo de caso, a pesquisa participante e a 

pesquisa experimental. O presente estudo enquadra-se como pesquisa bibliográfica, 

pesquisa documental e estudo de caso. 

 

 

3.1.2.1 Pesquisa Bibliográfica  

 

 

Gil (2007) define a pesquisa bibliográfica como aquela desenvolvida com 

base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos 

científicos. Já para Cervo e Bervian (2005, p.89), “[...] na pesquisa bibliográfica, a 

fonte das informações, por excelência, estará sempre na forma de documentos 

escritos, estejam eles impresso ou depositados em meios magnéticos ou 

eletrônicos”. 

Oliveira (1999) afirma que, a pesquisa bibliográfica não deve ser tratada 

como pesquisa documental, visto que se caracteriza por ser mais ampla, 

abrangendo o conhecimento de diversas formas de contribuição científica realizadas 

sobre determinado assunto.  

Este tipo de pesquisa tem como finalidade deixar o pesquisador ciente de 

tudo o que já foi escrito sobre o assunto podendo ser em forma de livros, revistas, 

publicações avulsas e imprensa escrita (MARCONI; LAKATOS, 2001). 

 

 

3.1.2.2 Pesquisa Documental 

 

 

Pesquisa documental, segundo Jung (2004), apesar de também visar uma 

base consistente de conhecimento ao pesquisador, não deve ser confundida com a 

pesquisa bibliográfica, pois tem por objetivo a pesquisa em documentos, os quais 
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muitas vezes tem informações de caráter inédito, ou seja, ainda não foram 

publicados.  

Segundo Cervo e Bervian (2005, p. 66) neste tipo pesquisa os documentos 

são examinados a fim de se poder “descrever e comparar usos e costumes, 

tendências, diferenças e outras características”. 

 Para Figueiredo (2004), a fonte da pesquisa pode ser extraída de 

documentos escritos, filmes, vídeos, slides e pôsteres. Jung (2004) acrescenta a 

estas fontes tabelas estatísticas, relatórios de empresas, fotografias e documentos 

informativos entre outros.  

 

 

3.1.2.3 Estudo de Caso 

 

 

De acordo com Furasté (2008, p. 37) “[...] neste tipo de pesquisa, é feito um 

estudo exaustivo de algum caso em particular, de pessoa ou de instituição, para 

analisar as circunstâncias específicas que o envolvem”.  

Jung (2004) define o estudo de caso como sendo um procedimento de 

pesquisa que investiga um fenômeno dentro do contexto local, real e especialmente 

quando os limites entre fenômeno e o contexto não estão claramente definidos. 

Segundo Gil (2007), o estudo de caso permite um conhecimento muito 

profundo e detalhado de um ou poucos objetos, mas realizá-lo não é uma tarefa 

muito fácil, pois é um estudo que demanda muito tempo, já que é formado por várias 

etapas e todas devem ser bem planejadas e executadas, para que se possa ter um 

resultado final satisfatório.  

 

 

3.1.3 Tipos de Pesquisa Quanto à Abordagem do Probl ema 

 

 

Quanto à abordagem do problema as pesquisas podem ser classificadas em 

pesquisa qualitativa ou pesquisa quantitativa (BEUREN et al., 2006). Esta pesquisa 

caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa. 
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3.1.3.1 Pesquisa Qualitativa 

 

 

Na pesquisa qualitativa busca-se um estudo mais profundo do objeto que 

está sendo estudado. (BEUREN et al., 2006). Ainda segundo BEUREN et al. a 

pesquisa qualitativa visa destacar características não observadas na pesquisa 

quantitativa, devido a superficialidade desta última. Segundo Collis e Hussey (2005, 

p. 26), o método qualitativo é “[...] mais subjetivo e envolve examinar e refletir as 

percepções para obter um entendimento de atividades sociais e humanas”. Para 

Richardson (1999) a pesquisa qualitativa difere-se da quantitativa, pois emprega um 

instrumento estatístico como base no processo de análise de um problema, não 

pretendendo numerar ou mensurar unidades semelhantes. O autor supracitado 

destaca ainda, que abordar de forma qualitativa um problema pode ser o modo 

adequado para conhecer a natureza de um determinado fenômeno social. O que 

justifica a existência de pesquisas que utilizam uma metodologia quantitativa e 

outras que necessitam de uma metodologia qualitativa.  Beuren et al. (2006) afirmam 

que a pesquisa qualitativa é muito utilizada na contabilidade pois, apesar da 

contabilidade trabalhar com números, é  uma ciência social. Justificando-se a 

relevância do uso deste tipo de pesquisa. 

 

 

3.2 TÉCNICAS DE COLETA DE DADOS 

 

 

Segundo Cervo e Bervian (2005, p. 44) “Toda pesquisa, de modo especial a 

pesquisa descritiva, deve ser bem planejada se quiser oferecer resultados úteis e 

fidedignos”, ainda segundo os autores neste planejamento deve-se incluir a coleta 

de dados, que é uma fase intermediária da pesquisa descritiva. 

O procedimento de coleta de dados na visão de Marconi e Lakatos (2002, p. 

32) “[...] é uma tarefa cansativa e toma, quase sempre, mais tempo do que se 

espera. Exige do pesquisador paciência, perseverança e esforço pessoal, além do 

cuidadoso registro dos dados e de um bom preparo anterior”. Já na visão de Yin 

(2005, p. 82) “não são procedimentos que seguem uma rotina”, Para o mesmo, 

durante a realização da coleta de dados, o pesquisador deve ter algumas 
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habilidades: fazer boas perguntas e ser capaz de interpretar as respostas; ser um 

bom ouvinte e não ser enganado pelas próprias convicções e preconceitos; ter 

noções claras das questões que estão sendo estudadas; ser adaptável e flexível, de 

uma maneira que as situações possam ser vistas como oportunidades e não 

ameaças; ser indiferente em relação às noções preconcebidas, incluindo as que se 

originam de uma teoria.  

Marconi e Lakatos (2002) afirmam que existem diversos procedimentos para 

a coleta de dados e que os mesmos variam de acordo com o tipo de investigação e 

circunstância. Conforme Cervo e Bervian (2005) os instrumentos de coleta de dados 

são a entrevista, o formulário e o questionário, Marconi e Lakatos (2002) 

acrescentam a estes instrumentos a coleta documental, observações, medidas de 

opiniões e de atitudes, técnicas mercadológicas, testes, análise de conteúdo. 

Após a realização da coleta de dados, seguem-se as tarefas de análise e 

discussão dos dados e a conclusão do relatório do trabalho (CERVO; BERVIAN, 

2005). 

Para a realização deste trabalho foram coletados dados através de análise 

documental realizada nos relatórios socioambientais fornecidos pelas empresas em 

seus websites. 

 

 

3.3 ANÁLISE DE DADOS 

 

 

Quanto à análise dos dados, Marconi e Lakatos (2002, p 35) afirmam que “a 

análise é a tentativa de evidenciar as relações existentes entre o fenômeno 

estudado e outros fatores”. Para os mesmos autores a análise é dividida em três 

estágios: interpretação, explicação e especificação. 

Para Beuren et al. (2006, p.136) “Analisar dados significa trabalhar com todo 

o material obtido durante o processo de investigação [...]”. A autora salienta ainda 

que “a análise de dados está presente em vários estágios da investigação científica, 

tornando-se mais formal após o encerramento do processo de coleta de dados”.  

Marinho (1980 apud CERVO; BERVIAN; SILVA, 2007, P. 67) afirma que 

“Depois de coletados e tabulados os dados e expostos em tabelas de forma sintética, 

eles dever ser submetidos ou não, conforme o caso, ao tratamento estatístico”. 
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Cervo, Bervian e Silva (2007) acrescentam que neste estágio todas as informações 

reunidas durante a pesquisa devem ser comparadas entre si e analisadas.  

Nesta pesquisa, foi realizada a análise comparativa dos relatórios 

socioambientais das empresas em estudo. 

 

 

3.4 ROTEIRO DA PESQUISA  

 

 

A pesquisa foi desenvolvida nas seguintes etapas: 

a) Pesquisa bibliográfica: realizada através livros, teses, dissertações e 

artigos científicos parte coletados em websites ou bibliotecas virtuais e 

publicações diversas, buscando melhorar conhecimento sobre o tema 

proposto. 

b) Pesquisa documental: realizada nos relatórios socioambientais das 

empresas em questão, publicados em seus websites. 

c) Análise comparativa dos relatórios socioambientais das empresas de 

Energia Elétrica EDP energias do Brasil, CEMIG e COELCE. Esta pesquisa realizou 

estudo multicaso em três empresas do setor de energia elétrica: EDP energias do 

Brasil, CEMIG e COELCE, nas quais foram analisados detalhadamente os relatórios 

de sustentabilidade do ano de 2009, publicados em 2010. 
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4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

 

A análise dos resultados inicia-se com a apresentação das empresas de 

energia elétrica selecionadas para este estudo, bem como dos dados divulgados nos 

relatórios de sustentabilidade do ano de 2009 das empresas, seguindo-se à análise 

das informações coletadas nos Relatórios de Sustentabilidade. 

  

 

4.1 APRESENTAÇÃO DAS EMPRESAS 

 

 

A seguir são apresentadas as empresas de energia elétrica escolhidas para 

servir de base prática deste estudo, das quais serão analisados seus relatórios de 

sustentabilidade do ano de 2009, com publicação no ano de 2010.  

  

 

4.1.1 Companhia Energética de Minas Gerais – CEMIG 

 

 

A CEMIG foi fundada em 1952 por Juscelino Kubitschek de Oliveira é uma 

empresa de economia mista controlada pelo Governo de Minas Gerais, que detém 

51% de suas ações ordinárias. Além do controlador, a empresa possui 116 mil 

acionistas de 44 países, e ações na Bolsa de Valores de São Paulo – BOVESPA, de 

Nova York – New York Stock Exchange – NYSE e Madrid, Mercado de Valores 

Latino-Americanos Latibex. O Grupo que é controlado pela holding e suas duas 

subsidiárias, a CEMIG Geração e Transmissão S.A. e a CEMIG Distribuição S.A, 

atua em 19 estados do país no setor de energia, com destaque para a energia 

elétrica. Possui 65 (sessenta e cinco) usinas geradoras com capacidade instalada 

total de 6.716 MW e conta com 7,5 mil km de linhas de transmissão e 450 mil km de 

linhas de distribuição, atendendo mais de 6,8 milhões de consumidores em 774 

municípios. Com esses números, o grupo se posiciona como a maior empresa 

integrada do setor de energia elétrica, sendo o terceiro maior grupo gerador, terceiro 

maior grupo transmissor e maior grupo distribuidor.  
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Em 31/12/2009, considerando CEMIG Holding, CEMIG Distribuição e 

CEMIG Geração e Transmissão, a Companhia contava com 9.746 colaboradores. A 

empresa, que tem sua sede administrativa localizada na Avenida Barbacena, 1200 - 

Santo Agostinho, Belo Horizonte – MG, tem como visão: “Estar, em 2020, entre os 

dois maiores grupos de energia do Brasil em valor de mercado, com presença 

relevante nas Américas e líder mundial em sustentabilidade do setor”. Sua missão é 

atuar no setor de energia com rentabilidade, qualidade e responsabilidade social. A 

referida empresa tem como valores: 

a) Integridade – Honrar compromissos e agir com transparência e 

honestidade;  

b) Ética – Praticar o bem. Respeitar a dignidade das pessoas; 

c) Riqueza – Gerar bens e serviços para o bem-estar e a prosperidade dos 

clientes, acionistas, empregados, fornecedores e sociedade;  

d) Responsabilidade social – Suprir energia segura, limpa, confiável e efetiva 

em termos de custo, contribuindo para o desenvolvimento econômico e 

social; 

e) Entusiasmo no trabalho – Agir com comprometimento, criatividade e 

dedicação;  

f) Espírito empreendedor – Tomar iniciativas, ousar e decidir, observando as 

diretrizes da Empresa. 

 

 

4.1.2 Companhia Energética do Ceará – COELCE 

 

 

A empresa COELCE é uma sociedade anônima de capital aberto, controlada 

pela Endesa S.A., por meio da holding Investluz S.A., que atua em distribuição, 

geração, transmissão e comercialização em quatro estados brasileiros. A COELCE 

atende uma população de 8,5 milhões de pessoas em 184 municípios e é a terceira 

maior distribuidora da região nordeste do país. Tem sua sede administrativa 

localizada na Rua Padre Valdevino nº. 150 - bairro Joaquim Távora, Fortaleza/CE. 

Ao final de 2009 a companhia tinha 2,9 milhões de clientes, e contava com um total 

de 8.561 colaboradores, sendo 7.042 de empresas parceiras e 1.298 próprios, além 

de 184 estagiários e 37 jovens-aprendizes.  
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A empresa tem como missão “Gente e energia para um mundo melhor! 

Energia orientada para um relacionamento próximo e transparente com clientes, 

crescendo junto com o Ceará e gerando valor para os acionistas através da 

satisfação e do compromisso de todo o nosso time”. A COELCE visa ser até 2011 a 

melhor empresa para se trabalhar no Nordeste, a número 1 no Ceará em 

atendimento e proximidade com clientes e uma das três melhores empresas de 

distribuição de energia elétrica do Brasil. Adotando como valores:  

a) Respeito à vida; 

b) Compromisso com a sociedade e o meio ambiente; 

c) Respeito às pessoas; 

d) Simplicidade nas ações;  

e) Transparência e confiança nas relações; 

f) Inovação em processos e negócios; 

g) Compromisso e profissionalismo; 

h) Parcerias sustentáveis. 

 

 

4.1.3 EDP Energias do Brasil 

 

 

A empresa EDP energias do Brasil, holding de um grupo de empresas de 

geração, distribuição e comercialização de energia elétrica, com sede na Rua 

Bandeira Paulista, 530, 3º andar no Bairro Chácara Itaim em São Paulo/SP, está 

presente em sete estados brasileiros. É a quarta maior empresa privada de 

distribuição do país pelo critério de volume de energia vendida, com 21.313 Gwh de 

energia distribuídos no ano de 2009; a quinta em capacidade instalada de geração 

com capacidade instalada total de 1.738,6 MW; e, de acordo com dados da Empresa 

de Pesquisa Energética (EPE) e da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 

(CCEE), é a terceira em comercialização de energia tendo comercializado em 2009 

8.586 GWh de energia. Em 31 de dezembro de 2009 a EDP empregava 2.331 

pessoas diretamente, 181 estagiários e 3.259 colaboradores terceirizados, 

atendendo, neste mesmo período, 2,7 milhões de clientes concentrados nos 

segmentos residencial, comercial e industrial. 
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A empresa tem como missão “Atuar no setor energético brasileiro com 

padrões de excelência no serviço aos clientes, proporcionando retorno aos 

acionistas, valorizando os colaboradores e exercendo a responsabilidade social 

corporativa”. Visa ser uma empresa global de energia, líder em criação de valor, 

inovação e sustentabilidade.  Para cumprir sua missão e atender a visão a empresa 

adota os valores apresentados na figura 5. 

 

 
 Figura 5: Valores da empresa EDP energias do Brasil 
 Fonte: EDP energias do Brasil (2009) 
 

Pode-se perceber que a EDP demonstra, através de seus valores, sua 

preocupação com confiança dos stakeholders, excelência, iniciativa nos 

comportamentos e nas atitudes dos funcionários, inovação, sustentabilidade, 

visando a melhoria da qualidade de vida das gerações atuais e futuras, e segurança 

no trabalho para todos os colaboradores e parceiros de negócio.  

 

 

4.2 DESEMPENHO ECONÔMICO E FINANCEIRO 

 

 

Um dos elementos da sustentabilidade é desempenho econômico, pois para 

que a entidade tenha recursos necessários para investir na área socioambiental 

necessita ser rentável, sendo assim, pode-se dizer que o desempenho econômico e 

financeiro é de suma importância para que a empresa possa ser socialmente 
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responsável. Por sua vez, a RSE proporciona às entidades um aumento do 

desempenho econômico-financeiro através da redução dos custos, qualificação da 

imagem e abertura de novos mercados.  

 

 

4.2.1 CEMIG 

 

 

Em 2009, a empresa CEMIG registrou o lucro líquido de R$ 1.861 milhões, 

uma redução de 1,38% em comparação ao exercício anterior. Tal redução decorre 

da revisão tarifária ocorrida em abril de 2008 na Cemig Distribuição sendo o seu 

efeito integral verificado no ano de 2009. Porém esse impacto pode ser compensado 

pelo aumento na lucratividade da CEMIG Geração e Transmissão, cujo lucro líquido 

obteve um aumento de R$ 323,7 milhões em relação ao ano anterior e pela 

contribuição da TBE12 que acrescentou R$ 43 milhões ao lucro líquido. O valor do 

lucro líquido representa também 15,90% da receita líquida do período. 

A CEMIG apresentou ao final de 2009, uma receita bruta de R$ 17.442 

milhões, 5,79% superior ao período de 2008 (R$ 16.488 milhões), sendo deduzido 

deste valor o montante de R$ 5.737 milhões que se referem, basicamente a: Conta 

Consumo de Combustível – CCC, Conta de Desenvolvimento  Energético – CDE  e 

Reserva Global de Reversão – RGR, estes custos são referentes à operação das 

usinas térmicas dos sistemas interligados e isolados brasileiro rateados entre os 

concessionários de energia elétrica, a serviços de distribuição de energia elétrica, 

sendo o CCC e o CDE repassados integralmente à Eletrobrás. Resultando em uma 

receita líquida total de R$ 11.705,1 milhões conforme demonstra o quadro 11, este 

valor representa um aumento de 7,48% em relação aos R$ 10.890,3 milhões de 

2008. 

 

                                            
 
12 TBE - Conjunto de nove concessionárias de transmissão de energia elétrica, atuando nos estados 
do Pará, Maranhão, Santa Catarina, Mato Grosso e Rio Grande do Sul, com instalações que 
totalizam 3.124 km de linhas de transmissão e 28 subestações, entre próprias e compartilhadas. 
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2009 % SOBRE

Valor (Mil reais) RL

Receita líquida (RL) 11.705.083

Resultado operacional (RO) 3.083.430 26,34

Folha de pagamento bruta (FPB) 1.069.455 9,14

RESULTADO ECONÔMICO FINANCEIRO

CEMIG

 
      Quadro 10: Resultado econômico-financeiro CEMIG 
      Fonte: Adaptado do Relatório de Sustentabilidade 2009  
 

Conforme demonstra o quadro 10, o resultado operacional da empresa em 

2009 representa 26,34% do total da receita líquida. Os custos e despesas 

operacionais (excluindo o resultado financeiro), em 2009, representaram o montante 

de R$ 8.402,3 milhões, 11,94% superior ao verificado no período anterior, este 

acréscimo é decorrente, sobretudo, do aumento nos custos com: pessoal devido a 

reajustes salariais e da provisão do programa de desligamento voluntário; energia 

comprada para revenda devido a uma maior compra de energia relacionada à 

atividade de comercialização no ano de 2009; e aumento nos encargos de uso da 

rede de transmissão referente a encargos devidos pelos agentes de distribuição e 

geração de energia elétrica pela utilização das instalações e componentes da rede 

básica. 

A geração de caixa (medida pelo LAJIDA 13  e ajustada pelos itens não 

recorrentes) registrado no período de 2009 foi de R$ 4.280 milhões, o que 

representa uma variação positiva de 4,7% em relação ao período anterior. Os 

ajustes não recorrentes considerados pela empresa neste cálculo são o programa 

de desligamento de empregados, revisão tarifária da CEMIG Distribuição e revisão 

da receita de transmissão em função do reposicionamento da Receita Anual 

Permitida (RAP) realizado pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. 

O endividamento da CEMIG, em 31 de dezembro de 2009, era de R$ 11.293 

milhões, um acréscimo de 53,7% em relação aos R$ 7.344,74 milhões registrados 

em 2008. Sendo 2% desta dívida (R$ 251,27 milhões) relativos a financiamentos em 

moeda estrangeira e 98% relativos a financiamentos em moeda nacional e 

debêntures.  

Apesar da dívida em moeda estrangeira representar 2% do total do 

endividamento, não apresenta risco financeiro considerável para a empresa, visto 
                                            
 
13 LAJIDA/EBITDA – Lucro bruto antes das receitas e despesas financeiras líquidas, do Imposto de 
Renda e da Contribuição Social, das depreciações e amortizações. 
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que parte dela está contratualmente protegida por operações de swap 14  e há 

também uma proteção para contratos de venda de energia indexados ao dólar. O 

endividamento em moeda estrangeira teve uma redução de 54% se comparado aos 

R$ 546,87 milhões de 2008. Sendo 26,9% deste endividamento exigível a curto 

prazo e 73,1% a longo prazo.  

O endividamento em moeda nacional, por sua vez, apresentou um 

acréscimo de 53,8% em relação aos R$ 7.345 milhões de 2008.  Tal endividamento 

está dividido em 38% a curto prazo e 62% a longo prazo. A figura 6 apresenta, em 

percentuais, os principais indexadores do endividamento da empresa em 2009. 
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Principais indexadores da dívida - 31/12/2009

1 - UMDNBES - Unidade Monetária BNDES 5 - IPCA
2 - DÓLAR 6 - IGPM
3 - CDI 7 - URTJ - Unidade de Referência de Taxas de Juros
4 - OUTROS 8 - RGR/FINEL

 
     Figura 6: Principais indexadores da dívida em 2009  
     Fonte: Adaptado de Relatório da Administração CEMIG 

 

Apesar da empresa não pormenorizar seu endividamento nos relatórios de 

administração e de sustentabilidade, pode-se perceber, na figura 6, que o 

endividamento de maior relevância no período foi com CDI representando 72% do 

total da dívida. Esse percentual é decorrente do refinanciamento da dívida a partir de 

2002, exercício no qual a empresa utilizou, principalmente, o crédito bancário, 

servindo-se da liquidez existente e da possibilidade de contratar recursos junto aos 

bancos comerciais para rolagem da dívida. 

                                            
 
14 Swap – Contrato de troca de indexadores. 
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Segundo o Relatório de Sustentabilidade, em 2009, a CEMIG investiu um 

total de R$ 3.612 milhões, acréscimo de 167% em comparação aos R$ 1.353 

milhões investidos em 2008. Com destaque para os investimentos em transmissão, 

que representam 45,93% do total investido e investimentos em distribuição de 

energia que utilizou 24,28% dos recursos destinados aos investimentos. Conforme a 

empresa, os principais investimentos em transmissão foram: a aquisição de 65,85% 

da participação acionária da Terna Participações S.A. (holding que atua no 

segmento de transmissão de energia presente em 11 estados brasileiros) em 

novembro de 2009, e investimentos de R$ 166 milhões em subestações e linhas de 

transmissão.  

Já os principais investimentos no segmento de distribuição de energia foram: 

o Programa Luz para Todos15 com investimento de R$ 182 milhões no período de 

2009, investimento de R$ 153 milhões em linhas de distribuição e subestações, e R$ 

65,5 milhões na construção de 1.362 km de redes de média e baixa tensão.  

 

 

4.2.2 COELCE 

 

 

Em 2009 a receita bruta da empresa COELCE alcançou um montante de R$ 

2.984 milhões, 10,7% superior em relação aos de R$ 2.697 milhões do ano anterior. 

Este aumento é reflexo do crescimento de 3,7% no volume de energia vendida no 

mercado cativo, devido ao crescimento do número de consumidores e do reajuste 

tarifário16 de 2009 no percentual de 13,93% a partir de abril de 2009. A receita 

                                            
 
15 Programa Luz para Todos – o Decreto Federal nº 4873 de 11/11/2003 instituiu o Programa Luz 
para Todos com a meta de propiciar o atendimento com energia elétrica para mais de 10 milhões de 
pessoas do meio rural até o ano de 2008, durante a execução do Programa, foram localizadas novas 
famílias sem energia elétrica em casa e, em função do surgimento de um grande número de 
demandas, o referido programa foi prorrogado para ser concluído no ano de 2010, e logo após 
novamente prorrogado até 2011, para possibilitar que as obras contratadas até outubro de 2010 
sejam realizadas. Informações sobre o Programa estão disponíveis no site do Ministério de Minas e 
Energia no link: http://luzparatodos.mme.gov.br/luzparatodos/asp/. 
16 Mecanismo autorizado pela ANEEL pelo qual a tarifa de energia elétrica pode ser alterada. O 
reajuste tarifário é previsto no contrato de concessão e atualizado anualmente, na data de 
“aniversário” do contrato. Tal reajuste tem por objetivo repassar os custos não gerenciáveis (encargos 
setoriais, encargos de transmissão e compra de energia para revenda), e atualizar monetariamente 
os custos gerenciáveis (despesas com operação e manutenção, despesas de capital) permitindo a 
manutenção do equilíbrio econômico financeiro das concessionárias.  
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operacional líquida, por sua vez, foi 11,8% superior em relação a 2008, gerando um 

valor de R$ 2.141 milhões, ante os R$ 1.915,04 milhões de 2008.  

O quadro 11 apresenta os principais resultados econômico-financeiros da 

empresa COELCE em 2009. 

 

2009 % SOBRE

Valor (Mil reais) RL

Receita líquida (RL) 2.140.702

Resultado operacional (RO) 390.990 18,27

Folha de pagamento bruta (FPB) 138.082 6,45

RESULTADO ECONÔMICO FINANCEIRO

COELCE

 
       Quadro 11: Resultado econômico-financeiro COELCE 
       Fonte: Adaptado do Relatório de Sustentabilidade 2009  
 

Conforme pode ser verificado no quadro 11, o resultado operacional 

representa 18,27% do valor total da receita líquida do período. Sendo que, no 

período analisado, os custos e as despesas operacionais da empresa foram de R$ 

1.692,34 milhões, o que significa um aumento de 15,8% em relação ao ano anterior, 

decorrente, principalmente, do aumento de 18,2% nos custos e despesas não 

gerenciais. Salienta-se o aumento dos custos com a compra de energia elétrica para 

revenda e o aumento de 10,2% nos custos e despesas gerenciáveis devido aos 

reajustes contratuais com fornecedores e acordo coletivo em razão do crescimento 

de operações em campo justificam a evolução verificada. 

A COELCE apresentou no final de 2009 o lucro líquido de R$ 334,4 milhões, 

o que representa um percentual de 15,62% da receita líquida da empresa e uma 

redução de 1,2% em relação ao obtido em 2008. Conforme o Relatório de 

Sustentabilidade de 2009, o EBITDA da empresa atingiu R$ 570 milhões, o que 

representa um decréscimo de 1,6% em relação ao período anterior (R$ 579 milhões). 

A margem do EBITDA foi de 27% com uma redução de 2,71% em comparação a 

2008.  

A dívida financeira bruta totaliza R$ 885,44 milhões no final do exercício de 

2009, um aumento de 8,1% se comparado a 2008, resultando em uma dívida líquida 

de R$ 836,37 milhões, 4,12% a maior que o resultado do período anterior. Este 

acréscimo deve-se, basicamente, às liberações de linha de crédito aprovada pelo 

BNDES para financiamento dos investimentos de capital e linhas de crédito da 

Eletrobrás para o programa Luz para Todos. Sendo que o endividamento total da 
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empresa está dividido em 17% a curto prazo e 83% a longo prazo. A figura 7 

demonstra em percentuais, a composição do endividamento. 

 

)�����,,*

+
/*

,

+1*

)2*�����.

)3*���
/�

/*

0

Abertura da dívida bruta - credor
Posição final de 2009

1 - Bancos Privados
2 - Banco Europeu de Investimentos - BEI
3 - BNDES
4 - Banco do Nordeste do Brasil - BNB
5 - Eletrobrás
6 - União Federal  

              Figura 7: Dívida bruta - credor 
   Fonte: Adaptado de Relatório de Sustentabilidade 2009 
 

Conforme pode ser visto na figura 7, o endividamento de maior relevância 

em 2009 foi com bancos privados, representando 33% do total do endividamento da 

empresa, seguido pelo percentual de 28% que representa a dívida com o BNDES. 

Segundo o Relatório de Sustentabilidade de 2009 da empresa, este percentual da 

dívida com os bancos privados é composto por:  

a) Fat Fomentar17 - Banco do Brasil, contratado em 23 de janeiro de 2007 no 

valor de R$ 15 milhões com Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP e mais 

4,5% ao ano, com carência de três anos e quatro anos de amortizações 

mensais, a partir de 18 de março de 2010. Em 31 de dezembro de 2009 o 

saldo do financiamento era de R$17.971,00;  

b) Operações de swap com resultado de R$ 26.928,00 no final do período 

de 2009. A empresa tem contrato de swap para o empréstimo em moeda 
                                            
 
17 Fat Fomentar é uma linha de crédito estabelecida pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador – CODEFAT através da Resolução n.º 345, de 10/07/2003 que utiliza os recursos do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), para financiamento de empreendimentos do setor produtivo, 
que proporcionem a geração ou manutenção de emprego e renda, a ser operado pelas instituições 
financeiras oficiais federais. 
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estrangeira do Banco Europeu de Investimentos - BEI, trocando a 

remuneração deste contrato para a taxa pós-fixada de 98,8% do CDI;  

c) Debêntures – Em 15/07/2009 foi realizada a 2ª emissão pública de 

debêntures da COELCE, com 24.500 debêntures simples, não conversíveis 

em ações, nominativas, escriturais e de espécie quirografária, distribuídas 

em duas séries, com valor nominal unitário de R$ 10,00 na data de emissão. 

A primeira série é composta de 9.050 debêntures sem correção monetária e 

com remuneração em CDI mais 0,95% a.a., exigíveis semestralmente e 

amortização única prevista para 15 de julho de 2011. Já a segunda série é 

composta de 15.450 debêntures com correção monetária pela variação do 

IPCA, com remuneração de 7,5% a.a., exigíveis anualmente e amortizadas 

em três parcelas anuas previstas para o dia 15 de julho de cada ano. No 

encerramento do período de 2009 o valor registrado com debêntures foi de 

R$ 250.103,00. 

O endividamento com o BNDES refere-se ao financiamento contratado em 

02/04/2008 no valor de R$ 330.000,00 com taxa de juros de 3,70% a.a. e TJLP, 

exigíveis trimestralmente no período de carência (15 de maio de 2008 a 15 de 

dezembro de 2009) e mensalmente a partir de 15 de janeiro de 2010, sendo o prazo 

previsto para o término das amortizações 15 de dezembro de 2014. O saldo em 31 

de dezembro de 2009 era de R$ 248.296,00. 

  A COELCE atingiu o total de R$ 333 milhões em investimentos no ano de 

2009, redução de 29,7% sob o valor empregado no ano de 2008. Segundo a 

empresa, esse decréscimo tem como principal motivo o volume incomum de chuvas 

ocorridas durante o ano no Ceará, causando impacto sobre as obras para novas 

conexões e atendimento à demanda. A figura 8 apresenta a distribuição dos 

investimentos da empresa em 2009. 
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Distribuição dos investimentos

1 - Novas conexões
2 - Atendimento à demanda
3 - Qualidade do sistema elétrico
4 - Programa Luz para Todos
5 - Combate às perdas
6 - Outros  

   Figura 8: Distribuição dos investimentos COELCE 
   Fonte: Adaptado de Relatório de Sustentabilidade 2009 
 

Em 2009 os investimentos da empresa foram distribuídos em: novas 

conexões, atendimento à demanda, qualidade do sistema elétrico, programa Luz 

para Todos, combate às perdas e outros.  Conforme o Relatório de Sustentabilidade, 

em comparação a 2008, os investimentos em novas conexões e atendimento à 

demanda tiveram uma redução de 23,7% e 7,5% respectivamente. Já em qualidade 

do sistema elétrico houve um acréscimo 20,8% no investimento, o valor investido no 

Programa Luz para Todos apresentou uma redução bem significativa de 59,7%, 

porém os investimentos em combate às perdas e outros apresentaram um 

crescimento de 8,6% e 48,6% respectivamente.   

 

 

4.2.3 EDP Energias do Brasil 

 

 

Em 2009, a receita líquida da EDP energias do Brasil totalizou R$ 4.648,3 

milhões, representando um acréscimo de 0,82% em relação ao exercício anterior 

(R$ 4610,5 milhões). Este valor deriva-se, principalmente, dos seguintes fatos: 

a) geração: crescimento de 24,6% no volume de energia vendida e aumento 

médio de 3,3% nas tarifas; 
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b)  distribuição: crescimento de 1,5% no volume de energia vendida a 

clientes finais, o qual foi impulsionado pelo crescimento das classes 

residencial, comercial e pela recuperação da classe industrial e incremento 

das tarifas médias devido aos reajustes tarifários na EDP Bandeirante e EDP 

Escelsa; 

c) comercialização: crescimento de 17,9% no volume de energia 

comercializada. 

O quadro 12 apresenta o resultado econômico-financeiro da empresa EDP 

energias do Brasil em 2009. 

 

2009 % SOBRE

Valor (Mil reais) RL

Receita líquida (RL) 4.648.348

Resultado operacional (RO) 947.480 20,38

Folha de pagamento bruta (FPB) 208.625 4,49

RESULTADO ECONÔMICO FINANCEIRO

EDP no Brasil

 
      Quadro12: Resultado econômico-financeiro EDP  
      Fonte: Adaptado do Relatório de Sustentabilidade 2009 

 

Conforme pode ser visto no quadro 12, o resultado operacional, em 2009, 

representou 20,38% do total da receita líquida apresentada no período. Sendo que 

os gastos operacionais totalizaram R$ 3.533,4 milhões, uma redução de 4,3% ante 

os R$ 3.693,7milhões de 2008. Nos gastos não gerenciáveis destaca-se a conta 

encargos que apresentou uma redução significativa em seu saldo (78,04%) em 

relação aos R$ 94,54 milhões registrados em 2008, devido ao maior volume de 

chuvas no período resultando em menor necessidade de despacho de usinas 

termelétricas por parte do Operador Nacional do Sistema - ONS. Já os gastos 

gerenciáveis, excluindo-se depreciação e amortização, apresentaram uma redução 

significativa de 9,8%, totalizando R$ 745,7 milhões. 

A EDP registrou o lucro líquido de R$ 504,1 milhões18, 29,66% superior aos 

R$ 388,78 milhões obtidos em 2008, o que representa 11,84% da receita líquida da 

empresa no período de 2009. Saliente-se que em 2009, o EBITDA da empresa 

                                            
 
18 A EDP apresentou R$ 625,1 milhões de lucro líquido em 2009, esse resultado reflete o impacto 
positivo de R$ 121 milhões em 2009 referentes à alienação da empresa ESC 90 telecomunicações, 
neste estudo não foi considerado o valor referida alienação visto tratar-se de receita que distorceria a 
análise comparativa proposta. 
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atingiu R$ 1.418,9 milhões, representando um aumento de 4,1% em relação ao 

exercício de 2008. 

A dívida financeira bruta, por sua vez, totalizou R$ 3.138,3 milhões em 2009, 

1,32% de acréscimo diante dos R$ 3.097,5 milhões registrados em dezembro de 

2008, resultando na dívida líquida19 de R$ 1.985,3 milhões, valor 18,7% menor em 

relação aos R$ 2.442,1 milhões do exercício de 2008, decorrente, principalmente, do 

aumento do saldo de caixa/aplicações que passou de R$ 551,5 milhões em 2008 

para R$ 1.102,0 milhões em 2009 devido aos seguintes fatores:  

a) conclusão da oferta de ações que totalizou R$ 442 milhões e serviu para 

o pagamento da dívida da operação de troca de ativos no valor de R$ 250 

milhões;  

b) empréstimos de longo prazo, no BNDES e BID, nos valores de R$ 700 

milhões e US$ 260 milhões, respectivamente;  

c) liberação no BNDES no valor de R$ 86,4 milhões para a EDP Bandeirante 

e R$ 103,8 milhões para a EDP Escelsa referente ao Contrato de Abertura 

de Limite de Crédito - CALC20; e  

d)  amortizações das debêntures durante 2009. 

Em 31 de dezembro de 2009, 7,6% do total da dívida bruta estavam em 

moeda estrangeira, 99,2% dos quais protegidos da variação cambial por meio de 

instrumentos de hedge21. O empréstimo de longo prazo em dólar foi objeto de 

contratação tanto de hedge cambial quanto de swap de taxa de juros. 

Em relação à dívida de curto prazo, há o total de R$ 782 milhões vencendo 

em 2010. Desse montante, R$ 513 milhões referem-se à distribuição com destaque 

para o vencimento das notas promissórias da EDP Bandeirante em maio, no 

montante de R$ 230 milhões, e as amortizações de debêntures da EDP Bandeirante 

e da EDP Escelsa, somando R$ 176 milhões. Os restantes R$ 269 milhões referem-

se à geração, tais vencimentos derivam dos financiamentos para a construção das 

usinas. 

                                            
 
19 Dívida líquida = dívida bruta - caixa e aplicações - saldo líquido de ativos regulatórios. 
20  Contrato de Abertura de Limite de Crédito - modalidade de financiamento direto (sem 
intermediação de um agente financeiro), criada pelo BNDES em 2005, que visa simplificar os 
procedimentos de acesso a linhas de financiamento para empresas que representem baixo risco de 
crédito. 
21 Hedge - operação financeira que objetiva proteger um bem ou ativo contra variações adversas e 
inesperadas de taxas, moedas ou preços. 
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Os investimentos da empresa, em 2009, por sua vez, atingiram o montante 

de R$ 785,8 milhões, uma redução de 27% em relação aos R$ 1.76,4 milhões 

registrados no exercício anterior. A figura 9 apresenta em percentuais a distribuição 

dos investimentos da EDP em 2009. 
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Distribuição dos investimentos

1 - Geração
2 - Distribuição
3 - Outros

 
         Figura 9: Distribuição dos investimentos EDP 
         Fonte: Adaptado de Relatório de Sustentabilidade 2009 

 

Conforme se pode verificar na figura 9, os investimentos de maior relevância 

em 2009 foram no segmento de geração de energia elétrica, que representaram 

52,1% do total investido. Conforme o Relatório de Sustentabilidade da empresa, os 

investimentos em geração totalizaram o montante de R$ 409,3 milhões, redução de 

31,2% em relação aos R$ 595,3 milhões investidos no período de 2008. Esta 

redução deve-se aos fatores:  

a) reduções de investimentos na Energest devido à conclusão das obras na 

Pequena Central Hidrelétrica - PCH Santa Fé e investimentos para 

repotenciações; 

b) investimentos para a construção da usina termelétrica Porto do Pecém I;  

c) investimentos em transformador de carga e maiores valores investidos no 

reservatório da usina hidrelétrica Peixe Angical por motivos ambientais. 
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Já na distribuição foram investidos R$ 369 milhões, um decréscimo de 

22,9% em comparação ao exercício anterior, e 47% do total investido período de 

2009.  Deste montante, R$ 98,4 milhões referem-se ao melhoramento da rede para 

substituição de equipamentos e medidores obsoletos e depreciados; R$ 159,5 

milhões, 43% do total, foram destinados à expansão de subestações, linhas e redes 

de distribuição de energia para novos clientes e à instalações de sistemas de 

medição; R$ 43,4 milhões foram aplicados no Programa Luz para Todos e na 

universalização urbana e rural; e R$ 67,6 milhões foram investidos em 

telecomunicações, informática e outros.  

O quadro 13 apresenta uma comparação entre o desempenho econômico-

financeiro das empresas CEMIG, COELCE e EDP energias do Brasil.  

 

2009 % SOBRE 2009 % SOBRE 2009 % SOBRE

Valor (Mil reais) RL Valor (Mil reais) RL Valor (Mil reais ) RL

Receita líquida (RL) 11.705.083 2.140.702 4.648.348

Resultado operacional (RO) 3.083.430 26,34 390.990 18,26 947.480 20,38

Folha de pagamento bruta (FPB) 1.069.455 9,14 138.082 6,45 208.625 4,49

EDP no Brasil

RESULTADO ECONÔMICO FINANCEIRO

CEMIG COELCE

 
Quadro 13: Comparativo resultado econômico-financeiro 
Fonte: Elaborado pela autora conforme Relatório de Sustentabilidade 2009 das empresas 

 

Como pode ser verificado no quadro 13, a empresa CEMIG é que apresenta 

o melhor resultado operacional, 26,34% da receita líquida, seguida da EDP com o 

percentual de 20,38%, e logo após a COELCE com 18,26%. Em relação às 

despesas operacionais, na CEMIG representam 8,30% da receita líquida, na EDP 

10,81% e na COELCE totalizam 7,01% da receita líquida obtida no período. Quanto 

ao resultado financeiro líquido22, a CEMIG atinge percentual de 1,87% da receita 

líquida, já a EDP alcança 3,57% e a COELCE, por sua vez, 2,68% do total da receita 

líquida do exercício de 2009. Sob o aspecto financeiro, a empresa com melhor 

performance é a CEMIG, que apresenta o maior resultado operacional percentual 

dentre as três analisadas, fruto do menor custo da energia comercializada e 

despesas operacionais de menor monta.  

 

 

                                            
 
22 Receitas financeiras deduzidas as despesas financeiras 
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4.3 INDICADORES SOCIAIS INTERNOS 

 

 

Os indicadores sociais internos apresentam de que forma a empresa se 

relaciona com seu público interno e quais seus investimentos, obrigatórios e 

voluntários. 

 

 

4.3.1 CEMIG 

 

 

Os indicadores sociais internos da empresa CEMIG, em 2009, totalizaram 

R$ 792,83 milhões23, 6,77% do total da receita líquida do exercício. Sendo que do 

valor total dos indicadores sociais internos 29,83% referem-se a encargos sociais 

compulsórios24. 

 

BALANÇO SOCIAL

Valor % SOBRE % SOBRE

(Mil R$) FPB RL

Alimentação 74.055 13,31 6,92 0,63

Previdência privada 149.386 26,85 13,97 1,28

Saúde 35.173 6,32 3,29 0,30
Segurança e saúde no trabalho 10.957 1,97 1,02 0,09

Educação 202 0,04 0,02 0,00

Cultura 926 0,17 0,09 0,01
Capacitação e desenvolvimento profissional 29.472 5,30 2,76 0,25
Creches ou auxílio-creche 1.767 0,32 0,16 0,02

Participação nos lucros ou resultados 238.554 42,88 22,31 2,04
Outros 15.799 2,84 1,48 0,13
Total - Indicadores sociais internos 556.291 52,02 4,75

Indicadores Sociais Internos  

%SOBRE 
Total 

Indicadores 
soc. Internos

CEMIG

 
Quadro 14: Indicadores sociais internos CEMIG 
Fonte: Adaptado de Relatório de Sustentabilidade 2009 

 

Conforme demonstra o quadro 14, os indicadores sociais internos (excluídos 

os encargos sociais compulsórios) totalizam 52,02% da folha de pagamento bruta do 

                                            
 
23  No Balanço Social publicado no Relatório de Sustentabilidade de 2009, anexo C, a empresa 
informa erroneamente o valor de R$ 589,24 milhões para o total dos indicadores sociais internos do 
período, porém em seu Relatório de Sustentabilidade de 2010, anexo E, a empresa apresenta o valor 
corrigido de R$ 792,83 milhões.  
24  Para efeito de análise, no presente estudo, não serão considerados os encargos sociais 
compulsórios no valor de R$ 236,54 milhões, visto que tais encargos são obrigatórios e na análise da 
autora não se enquadram como responsabilidade social. 
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exercício de 2009. Entre os indicadores sociais internos, os que apresentaram maior 

relevância no período de 2009, foram a participação nos lucros ou resultados 

42,88% do total registrado, a previdência privada 26,85% e alimentação 13,31%. 

Conforme o Relatório de Sustentabilidade 2009, todos os empregados 

recebem participação nos lucros e resultados da empresa, o que representa 2,04% 

do total da receita líquida registrada no período. Quanto à previdência privada, 

representa o percentual de 1,28% da receita líquida, contempla a todos os 

empregados por intermédio da Fundação Forluminas de Seguridade Social - 

FORLUZ, com dois planos de previdência privada o Plano Misto e o Plano Saldado, 

com a finalidade de complementação de aposentadorias e pensão. Tais planos são 

mantidos em proporções iguais de contribuições por parte da CEMIG e de seus 

empregados. 

Quanto à alimentação, a empresa não especifica em seu Relatório de 

Sustentabilidade, de que forma oferece esse benefício aos empregados. Já em 

relação à saúde de seus empregados, cujos investimentos montam 6,32% do total 

dos indicadores sociais internos, a empresa, além de realizar os exames periódicos 

exigidos pela legislação, oportuniza a realização de exames de prevenção e 

combate de doenças coronarianas, diabetes e prevenção de câncer (mama, próstata 

e intestino) e campanha de vacinação contra a gripe. A empresa contribui, ainda, 

para um plano de saúde e um plano odontológico, administrados pela FORLUZ, com 

custo inferior aos oferecidos no mercado, para os aposentados, os empregados e 

seus dependentes.  

Além disso, a CEMIG oferece aos seus colaboradores os seguintes 

programas: Programa de Estímulo à Atividade Física, Programa de Prevenção da 

Obesidade, Programa de Controle da Hipertensão Arterial e Programa de Abandono 

do Tabagismo. No tocante à capacitação e desenvolvimento profissional de seus 

colaboradores, a CEMIG investe através de treinamentos técnicos e do programa 

ajuda de custo para formação, que reembolsa as despesas relativas às 

mensalidades de cursos de graduação ou técnicos, ademais a empresa conta 

também com a universidade corporativa da CEMIG - UNIVERCEMIG, que oferece 

cursos técnicos de educação a distância e presenciais voltados à formação de 

conhecimento no setor elétrico. 
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4.3.2 COELCE 

 

 

Em 2009 a participação dos indicadores sociais internos, na empresa 

COELCE, representou 2,77% do total da receita líquida do período. Sendo que deste 

total de R$ 59,36 milhões, 42,81% referem-se a encargos sociais compulsórios25.  

 

BALANÇO SOCIAL

Valor % SOBRE % SOBRE

(Mil R$) FPB RL

Alimentação 5.999 17,67 4,34 0,28

Previdência privada 5.405 15,92 3,91 0,25

Saúde 7.301 21,51 5,29 0,34
Segurança e saúde no trabalho 479 1,41 0,35 0,02

Educação 434 1,28 0,31 0,02

Cultura 89 0,26 0,06 0,00

Capacitação e desenvolvimento profissional 2.335 6,88 1,69 0,11
Creches ou auxílio-creche 1.098 3,23 0,80 0,05
Participação nos lucros ou resultados 9.544 28,11 6,91 0,45
Vale-transporte 301 0,89 0,22 0,01
Outros 962 2,83 0,70 0,05
Total - Indicadores sociais internos 33.947 24,58 1,58

Indicadores Sociais Internos  

%SOBRE 
Total 

Indicadores 
soc. Internos

COELCE

 
Quadro 15: Indicadores sociais internos COELCE 
Fonte: Adaptado de Relatório de Sustentabilidade 2009 

 

No quadro 15, percebe-se que os indicadores sociais internos (excluídos os 

encargos sociais compulsórios) totalizam 24,58% da folha de pagamento bruta do 

exercício de 2009. Sendo que o indicador social interno de maior representatividade 

foi a participação nos lucros ou resultados, totalizando 28% do total apresentado do 

exercício de 2009, tal benefício é estendido a todos os empregados da COELCE. 

A empresa aplicou R$ 5,99 milhões em alimentação, um percentual de 

0,28% da receita líquida de 2009, apesar da legislação determinar que este 

benefício deva ser concedido somente aos empregados que recebam até cinco 

salários mínimos, a COELCE oferece tal benefício, em forma de vale-alimentação, a 

todos empregados independente de estarem exercendo suas atividades, afastados 

por algum motivo, ou, ainda, em período de férias.  

Conforme o Relatório de Sustentabilidade de 2009, as contribuições com 

previdência privada somaram R$ 5,4 milhões, perfazendo 15,92% do total dos 

                                            
 
25 Para efeito de análise, no presente estudo, não serão considerados os encargos sociais 
compulsórios no valor de R$ 25,41 milhões, visto que tais encargos são obrigatórios e na análise da 
autora não se enquadram como responsabilidade social.  
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indiciadores sociais internos e 0,25% da receita líquida do período, contemplam 

todos os empregados por intermédio da Fundação COELCE de Seguridade Social - 

FAELCE, com dois planos de previdência complementar: Plano BD (benefício 

definido) objetiva complementar os benefícios previdenciários dos empregados, no 

qual a empresa contribuiu mensalmente com 4,45% da remuneração dos 

participantes; e Plano CD (contribuição definida) que tem por finalidade conceder 

benefício em razão da reserva acumulada em nome do participante, no qual a 

empresa contribui com o mesmo valor efetuado pelo participante (alíquotas de 2,5%, 

4% e 9%).   

Quanto à saúde de seus colaboradores, cujos investimentos representam 

21,51% do total dos indicadores sociais internos, a empresa concede os seguintes 

benefícios:  

a) plano de assistência médica e odontológica estendido aos dependentes 

legais, sendo custeado pela empresa de 90% a 50%  do valor da 

mensalidade e o restante descontado em folha de pagamento; 

b) licença-acompanhamento: dispensa concedida ao empregado, que 

necessite acompanhar os pais, cônjuge ou dependente enfermo, mediante 

atestado do especialista responsável pelo tratamento do enfermo; 

c) assistência médica, social, tratamento e transporte para acidentados no 

trabalho, através de contrato adicional com o plano de saúde para custear os 

casos de acidentes de trabalho, custeando também a medicação e o 

transporte do acidentado ao local de tratamento;  

d) auxílio-funeral para as despesas funerárias de colaboradores e 

dependentes legais;  

e) benefício para filhos de empregados com necessidades especiais: 

tratamento especializado em casos de deficiência visual, auditiva e 

distúrbios graves da fala ou do comportamento; e  

f) complementação salarial do auxílio-acidente: a empresa complementa o 

benefício pago pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS ao 

empregado, afastado por doenças profissionais ou acidente de trabalho, até 

o valor do salário recebido quando o empregado estava exercendo suas 

atividades, tal benefício tem duração máxima de 24 meses. 

Já quanto à capacitação e desenvolvimento profissional a empresa oferece 

cursos e treinamentos nas áreas técnicas, além de oferecer programas corporativos 
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(SEMEAR – talentos, curso de técnicas de negociação, idiomas), programas 

corporativos para liderança (MBA em gestão de negócios, dia do gestor) e 

programas corporativos acadêmicos (graduações, pós-graduações e MBAs). 

 

 

4.3.3 EDP Energias do Brasil 

 

 

A EDP Energias do Brasil registrou ao final do período de 2009, o total de R$ 

156,55 milhões em indicadores sociais internos, constituindo 3,37% da receita 

líquida e 75,04% da folha de pagamento bruta do exercício. Sendo que 38,68% do 

total dos indicadores sociais internos referem-se a encargos sociais compulsórios26. 

 

BALANÇO SOCIAL

Valor % SOBRE % SOBRE

(Mil R$) FPB RL

Alimentação 16.465 17,15 7,89 0,35

Previdência privada 22.699 23,65 10,88 0,49

Saúde 21.949 22,86 10,52 0,47

Segurança e saúde no trabalho 30 0,03 0,01 0,00

Educação 3 0,00 0,00 0,00

Cultura 0 0,00 0,00 0,00

Capacitação e desenvolvimento profissional 4.235 4,41 2,03 0,09

Creches ou auxílio-creche 361 0,38 0,17 0,01

Participação nos lucros ou resultados 27.063 28,19 12,97 0,58

Outros 3.193 3,33 1,53 0,07

Total - Indicadores sociais internos 95.998 46,00 2,06

Indicadores Sociais Internos  

%SOBRE 
Total 

Indicadores 
soc. Internos

EDP no Brasil

 
Quadro 16: Indicadores sociais internos EDP  
Fonte: Adaptado de Relatório de Sustentabilidade 2009 

 

No quadro 16, percebe-se que os indicadores sociais internos (excluídos os 

encargos sociais compulsórios) totalizam 46% da folha de pagamento bruta do 

exercício de 2009. Deste total, a empresa utilizou R$ 16,47 milhões, um percentual 

de 0,35% do total da receita líquida de 2009, em alimentação, R$ 27,06 milhões, 

0,58%, em participação nos lucros e resultados e R$ 22,70 milhões, 0,49% da 

receita líquida, em previdência privada. Conforme o Relatório de Sustentabilidade da 

                                            
 
26  Para efeito de análise, no presente estudo, não serão considerados os encargos sociais 
compulsórios no valor de R$ 60,55 milhões, visto que tais encargos são obrigatórios e na análise da 
autora não se enquadram como responsabilidade social. 
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empresa, todos os indicadores sociais internos, exceto a presidência privada, são 

oferecidos tanto aos empregados efetivos quanto aos colaboradores temporários ou 

com contratos de trabalho em tempo parcial. 

Quanto à alimentação, 17,15% do montante dos indicadores sociais 

internos, a empresa oferece vale-refeição e alimentação a todos os colaboradores, 

porém não discrimina em seu Relatório de Sustentabilidade quais os percentuais ou 

valores aplicados em cada um deles.  

Ainda segundo o Relatório de Sustentabilidade 2009, todos os empregados 

recebem participação nos lucros ou resultados da empresa, sendo possível 

acompanhar mensalmente, em um simulador disponibilizado na intranet, com base 

no desempenho da empresa, os valores a serem recebidos. Já o plano de 

previdência privada contempla todos os empregados da empresa, por intermédio da 

Fundação ENERPREV, e engloba os benefícios de aposentadoria por invalidez, 

aposentadoria programada e pensão por morte.   

Em relação à saúde de seus colaboradores, a empresa oferece plano de 

saúde e odontológico, e oportuniza programas como o programa 15 dias, que 

concede às gestantes dispensa de até 15 dias anteriores à licença-maternidade e 

pagamentos dos exames realizados durante o pré-natal. A empresa também 

estimula a prática de atividades físicas promovendo internamente o Festival de 

Esporte e, além disso, a companhia custeia as despesas de um treinador e a 

inscrição em maratonas para a equipe de corrida formada por 37 empregados. 

No quadro 17 será apresentada uma comparação entre os indicadores 

sociais internos das empresas CEMIG, COELCE e EDP energias do Brasil. 
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BALANÇO SOCIAL
Valor % SOBRE Valor % SOBRE Valor % SOBRE

(Mil R$) RL (Mil R$) RL (Mil R$) RL

Alimentação 74.055 0,63 5999 0,28 16.465 0,35

Previdência privada 149.386 1,28 5405 0,25 22.699 0,49

Saúde 35.173 0,30 7301 0,34 21.949 0,47

Segurança e saúde no trabalho 10.957 0,09 479 0,02 30 0,00

Educação 202 0,00 434 0,02 3 0,00

Cultura 926 0,01 89 0,00 0 0,00

Capacitação e desenvolvimento profissional 29.472 0,25 2335 0,11 4.235 0,09

Creches ou auxílio-creche 1.767 0,02 1098 0,05 361 0,01

Participação nos lucros ou resultados 238.554 2,04 9544 0,45 27.063 0,58

Vale-transporte 301 0,01

Outros 15.799 0,13 962 0,05 3.193 0,07

Total - Indicadores sociais internos 556.291 4,75 33.9 47 1,58 95.998 2,06

Indicadores Sociais Internos  

CEMIG EDP no BrasilCOELCE

 
Quadro 17: Indicadores sociais internos  
Fonte: Elaborado pela autora conforme Relatório de Sustentabilidade 2009 das empresas 

 

Conforme o quadro 17, a empresa CEMIG investe o maior percentual da 

receita líquida em indicadores sociais internos, atingindo 4,75.% do faturamento 

líquido, seguida pela EDP Energias do Brasil que emprega 2,06% da receita líquida 

em indicadores sociais internos. Saliente-se que em todas as empresas os 

indicadores sociais internos com maior relevância, em 2009, foram a participação 

nos lucros ou resultados, previdência privada, alimentação e saúde. 

Na CEMIG a participação nos lucros ou resultados monta 2,04% da receita 

líquida do exercício, na EDP representa 0,58% e na COELCE 0,45%. Quanto à 

previdência privada, a empresa CEMIG investiu 1,28% da receita líquida neste 

aspecto, sendo que a EDP investiu 0,49% e COELCE 0,25%. Já a alimentação 

representou na empresa CEMIG 0,63% do total da receita líquida, enquanto na EDP 

atingiu 0,35% deste total e na COELCE 0,28%. 

No que se refere à saúde a empresa que mais investiu neste aspecto foi a 

EDP com 0,47% do total da receita líquida, seguida da COELCE 0,34% e logo após 

a CEMIG 0,30%. No critério Indicadores sociais internos, novamente a CEMIG 

apresenta melhor desempenho, considerando-se o percentual da receita líquida 

investido. 
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4.4 INDICADORES SOCIAIS EXTERNOS 

 

 

Os indicadores sociais externos demonstram os investimentos voluntários da 

empresa na sociedade, tais como projetos na área da saúde, esporte, cultura e 

educação. 

 

 

4.4.1 CEMIG 

 

 

Em 2009, os indicadores sociais externos da CEMIG totalizaram R$ 

6.974,32 milhões, 59,20% do total da receita líquida do exercício. Sendo que do 

valor total dos indicadores sociais externos 99,35% referem-se a encargos sociais 

compulsórios27. 

 

BALANÇO SOCIAL
Valor % SOBRE % SOBRE

(Mil R$) RO RL

Educação 2.805 6,18 0,09 0,02

Cultura 28.588 63,02 0,93 0,24

Saúde e saneamento 0 0,00 0,00 0,00

Esporte 0 0,00 0,00 0,00

Combate à fome e segurança alimentar 0 0,00 0,00 0,00

Outros 0 0,00 0,00 0,00

Outros Doações/Subvenções/ Projeto Asin 13.972 30,80 0,46 0,12

Total das contribuições para a  sociedade 45.365 1,48 0,38

CEMIG

Indicadores Sociais Externos     

%SOBRE 
Total 

Indicadores 
Soc.Externos

 
Quadro 18: Indicadores sociais externos CEMIG 
Fonte: Adaptado de Relatório de Sustentabilidade 2009 
 

Em 2009, como se pode verificar no quadro 18, os indicadores sociais 

externos (excluídos os tributos) da CEMIG totalizam 0,38% da receita líquida do 

exercício. Sendo que deste total a empresa aplicou R$ 28,59 milhões, um percentual 

de 0,24% do total da receita líquida de 2009 em cultura, R$ 2,81 milhões, 0,02%, em 

educação e R$ 13,97 milhões, 0,12% da receita líquida no indicador social externo 

doações/subvenções/ projeto ASIN. 

                                            
 
27 Para efeito de análise, no presente estudo, não serão considerados os tributos no valor de R$ 
6.928,96 milhões, visto que tais tributos são obrigatórios e na análise da autora não enquadram-se 
como responsabilidade social. 
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Entre os projetos classificados pela empresa no indicador social externo 

doações/subvenções/ projeto ASIN, destacam-se os de caráter permanente tais 

como: Centros de Educação Solidária do Serviço Voluntário de Ação Social - 

SERVAS, Fundação Salão do Encontro, Associação Querubins e o Programa Ações 

Sociais Integradas - ASIN. O referido programa tem mais de 1.100 colaboradores da 

empresa cadastrados como voluntários e contribui para a geração de recursos e 

capacitação de instituições voltadas para o trabalho social, associações 

comunitárias, asilos e escolas. A CEMIG não descreve no Relatório de 

Sustentabilidade detalhes dos investimentos neste indicador social externo. 

Quanto à cultura, a empresa investiu por intermédio das leis federais de 

incentivo à cultura, em aproximadamente 170 projetos culturais, sendo que em 

28,24% deste total utilizou recursos próprios e para os demais valeu-se da Lei 

Rouanet28.   

 

 

4.4.2 COELCE 

 

 

Segundo o Relatório de Sustentabilidade 2009, os indicadores sociais 

externos totalizaram R$ 798,57 milhões, um percentual de 37,30% da receita líquida 

do período. Do total dos indicadores sociais externos 88,70% referem-se a tributos 

compulsórios29. 

                                            
 
28  Lei nº 8.313/91 de incentivo à cultura, conhecida por Lei Rouanet, que possibilita às pessoas 
físicas ou jurídicas a opção de aplicar parcelas do Imposto de Renda - IR, na forma de doações ou 
patrocínios de projetos culturais.  A dedução da parcela é limitada aos percentuais estabelecidos pela 
legislação do imposto de renda vigente, que atualmente são de 4% para pessoa jurídica e 6% para 
pessoa física 
29 Para efeito de análise, no presente estudo, não serão considerados os tributos no valor de R$ 
708,33 milhões, visto que tais tributos são obrigatórios e na análise da autora não se enquadram 
como responsabilidade social. 
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BALANÇO SOCIAL
Valor % SOBRE % SOBRE

(Mil R$) RO RL

Educação 268 0,30 0,07 0,01

Cultura 10.118 11,21 2,59 0,47

Saúde e saneamento 0 0,00 0,00 0,00

Esporte 248 0,28 0,06 0,01

Combate à fome e segurança alimentar 0 0,00 0,00 0,00

Outros 79.602 88,21 20,36 3,72

Total das contribuições para a  sociedade 90.236 23,08 4,21

COELCE

Indicadores Sociais Externos     

%SOBRE 
Total 

Indicadores 
Soc.Externos

 
Quadro 19: Indicadores sociais externos COELCE 
Fonte: Adaptado de Relatório de Sustentabilidade 2009 

 

Conforme demonstra o quadro 19, no período de 2009, os indicadores 

sociais externos (excluídos os tributos) da COELCE totalizam 4,21% da receita 

líquida do exercício. Desse total, a empresa utilizou R$ 10,12 milhões, um 

percentual de 0,47% do total da receita líquida de 2009 em projetos culturais, R$ 

268 mil, 0,01%, em projetos destinados a educação da sociedade em geral e R$ 248 

mil, 0,01% da receita líquida, em esporte. Porém o indicador social externo que teve 

maior relevância no período foi “outros” com 88,21% do total dos indicadores sociais 

externos e 3,72% do total da receita líquida de 2009.  

Saliente-se que conforme o Relatório de Sustentabilidade 2009, dentre os 

projetos classificados pela empresa no indicador social externo “outros”, destacam-

se os seguintes: 

a) Programa Tarifa Social30: tal programa representa 42,02% do total dessa 

rubrica e beneficia 1.657.584 clientes residenciais da empresa, através de 

concessão de descontos, de 10% a 65%, na tarifa de energia elétrica às 

famílias de baixa renda. A empresa empenha-se em orientar e regularizar 

um maior número de residências para a obtenção de tal benefício, além de, 

promover projetos, tais como o Troca Eficiente e o Ecoelce, que objetivam o 

uso eficiente da energia elétrica e, por sua vez, auxiliam a comunidade a 

reduzir o valor da conta de energia elétrica visando a continuidade no 

programa tarifa social; 

                                            
 
30 Programa Tarifa Social - foi estabelecido pela lei 10.438/2002 e regulamentado pela ANEEL por 
intermédio das Resoluções 246/2002; 485/2002; e 253/2007. Tal programa beneficia consumidores 
residenciais que utilizam até 80 kWh mensais ou os que consomem de 80 até 220 kWh, desde que 
comprovem renda familiar per capita de até R$ 120,00. Os descontos na conta de energia variam 
entre 10% e 65%. 
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b) Programa Luz para Todos: que representa 47,85% do total do indicador 

em questão; e  

c) Programa de Investimentos Especiais: a COELCE é responsável pela 

execução de obras e serviços contemplados pelo Programa Anual de 

Investimentos Especiais do Estado Fo Ceará, conforme prevê o contrato de 

concessão da empresa, tal programa representa 3,71% do indicador social 

externo “outros” e visa infraestrutura aos projetos turísticos, de irrigação, 

industriais, abastecimento de água, iluminação pública urbana e rural.   

Quanto à cultura, do total investido a COELCE destinou R$ 5,6 milhões a 

projetos culturais com incentivos fiscais. Sendo que, deste valor 99% representam 

recursos da Lei Rouanet e do Sistema Estadual de Cultura - SIEC31. Os referidos 

projetos utilizaram R$ 2,4 milhões e R$ 3,2 milhões respectivamente. Além disso, a 

empresa também investiu o montante de R$ 6,9 milhões em fundos para a infância e 

adolescência (municipais e estaduais), utilizando 1% do IR devido, por intermédio de 

16 projetos que visam proporcionar um futuro melhor a crianças e jovens, no que 

tange a educação, arte, inclusão social e cidadania.    

Já no que se refere ao indicador social externo esporte, a empresa investiu o 

total de 248 mil, 1% do IR devido, através da Lei de Incentivo ao Esporte32, no 

projeto Revelando Talentos - Formandos Cidadãos, que beneficiou 100 crianças e 

jovens de baixa renda com a seleção de jovens talentos para o futebol.   

 

 

 

 

 

 

 
                                            
 
31Criado através da Lei estadual Nº 13.811, de 16/08/2006, com a finalidade de combinar esforços, 
recursos e estratégias do Governo, de empresas e organizações privadas e da sociedade em geral 
para fomentar as atividades culturais de maneira democrática, continuada e sistêmica. No qual o 
estado permite aos contribuintes do ICMS apoiar financeiramente projetos culturais podendo deduzir 
o valor em até 2% (dois por cento) do ICMS a ser recolhido mensalmente. 
32 A Lei nº 11.438/06, conhecida como Lei de Incentivo ao Esporte, estabelece benefícios fiscais para 
pessoas físicas ou jurídicas que estimulem o desenvolvimento do esporte nacional, através do 
patrocínio ou doação para projetos desportivos e paradesportivos. As deduções são limitadas aos 
percentuais de até 6% do IR devido para pessoa física e até 1% do IR devido para pessoa jurídica 
tributada com base no lucro real. 
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4.4.3 EDP Energias do Brasil 

 

 

Os indicadores sociais externos da empresa EDP energias do Brasil, em 

2009, totalizaram R$ 2.615,28 milhões, 56,08% do total da receita líquida do 

exercício. Sendo que do valor total dos indicadores sociais internos 99,67% referem-

se a encargos sociais compulsórios33. 

 

BALANÇO SOCIAL
Valor % SOBRE % SOBRE

(Mil R$) RO RL

Educação 2.213 25,87 0,05 0,05

Cultura 4.498 52,58 0,47 0,10

Saúde e saneamento 254 2,97 0,03 0,01

Esporte 792 9,26 0,08 0,02

Combate à fome e segurança alimentar 0 0,00 0,00 0,00

Outros 797 9,32 0,08 0,02

Total das contribuições para a  sociedade 8.554 0,90 0,18

EDP no Brasil

Indicadores Sociais Externos     

%SOBRE 
Total 

Indicadores 
soc.Externos

 
Quadro 20: Indicadores sociais externos EDP energias do Brasil 
Fonte: Adaptado de Relatório de Sustentabilidade 2009 
 

No quadro 20, percebe-se que os indicadores sociais externos (excluídos os 

tributos) da empresa EDP energias do Brasil, em 2009, representam 0,18% da 

receita líquida do período. Sendo que deste total foi investido R$ 4,5 milhões, um 

percentual de 0,10% do total da receita líquida em cultura, R$ 2,21milhões, 0,05%, 

em educação e R$ 797 mil, 0,02% da receita líquida no indicador social externo 

“outros”. 

Conforme o Relatório de Sustentabilidade 2009, ao investir em cultura, que 

representa 52,58% do total dos indicadores sociais externos, a EDP tem como 

principal objetivo promover acesso às artes respeitando valores como 

sustentabilidade, inovação e proximidade, contribuir para a melhoria da qualidade de 

vida e para o desenvolvimento das comunidades onde atua e cooperar para 

promover a qualificação profissional e artística. Para seleção dos projetos, a 

empresa utiliza como critérios a relação do projeto com energia elétrica, impacto e 

                                            
 
33 Para efeito de análise, no presente estudo, não serão considerados os tributos no valor de R$ 
2.606,72 milhões, visto que tais tributos são obrigatórios e na análise da autora não enquadram-se 
como responsabilidade social. 
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abrangência e execução em áreas de atuação das empresas do grupo. Apesar de 

não pormenorizar os valores investidos em cultura, verifica-se no Relatório de 

Sustentabilidade que a empresa apoiou 14 projetos relacionados a este indicador 

social externo, os quais tiveram a presença de mais de 177 mil pessoas entre 

espectadores e participantes.  

No que se refere à educação, 25,87% do total dos indicadores sociais 

externos, destacam-se três projetos: 

a) Programa EDP nas Escolas: o programa inclui doação de kits escolares, 

realização de concursos, campanha de higiene bucal, campanhas de 

conscientização sobre energia elétrica e melhorias no ambiente escolar tais 

como pinturas de quadras, pequenas reformas e doações de equipamentos. 

Além disso, o programa também distribuiu aos educadores o livro Pequenas 

lições de Le Grand, para serem abordados em sala de aula assuntos como 

valores, ética e virtudes. O referido programa atendeu 19.780 alunos em 72 

escolas com a participação de 1.150 educadores, 112 voluntários e 12 

empresas parceiras; 

b) Programa Letras de Luz: realizado em parceira com a Fundação Victor 

Civita, leva o teatro para dentro das escolas e capacita professores em 

oficinas de leitura. Em 2009, formou 1.150 multiplicadores, realizou doação 

de acervo com 202 títulos a 40 municípios totalizando 15.480 livros doados, 

nas apresentações teatrais do projeto obteve-se 33.338 espectadores; 

c) Projeto Dentistas do Bem: a empresa apóia tal projeto que, intermédio 

voluntário de cirurgiões-dentistas, oferece tratamento odontológico gratuito a 

crianças e adolescentes de baixa renda selecionadas em escolas públicas. 

No exercício de 2009 o programa contou com a participação de 7 mil 

dentistas voluntários e atendeu aproximadamente 12 mil crianças. 

No quadro 21, será apresentado um comparativo entre os indicadores 

sociais externos das empresas em questão. 
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BALANÇO SOCIAL
Valor % SOBRE Valor % SOBRE Valor % SOBRE

(Mil R$) RL (Mil R$) RL (Mil R$) RL

Educação 2.805 0,02 268 0,01 2.213 0,05

Cultura 28.588 0,24 10.118 0,47 4.498 0,10

Saúde e saneamento 0 0,00 0 0,00 254 0,01

Esporte 0 0,00 248 0,01 792 0,02

Combate à fome e segurança alimentar 0 0,00 0 0,00 0 0,00

Outros 0 0,00 79.602 3,72 797 0,02

Outros Doações/Subvenções/ Projeto Asin 13.972 0,12

Total das contribuições para a sociedade 45.365 0,38 9 0.236 4,21 8.554 0,18

CEMIG COELCE EDP no Brasil

Indicadores Sociais Externos     

 
Quadro 21: Indicadores sociais externos  
Fonte: Elaborado pela autora conforme Relatório de Sustentabilidade 2009 das empresas 

 

No quadro 21, percebe-se que em 2009 a empresa COELCE foi a que mais 

investiu em indicadores sociais externos, totalizando 4,21% da receita líquida do 

período, seguida pela CEMIG com 0,38% e logo após pela EDP energias do Brasil 

com 0,18% da receita líquida do exercício. 

 Saliente-se que o indicador social externo de maior relevância, nas 

empresas CEMIG e EDP foi a cultura, montando o total de 0,24% e 0,10% sobre o 

total da receita líquida, porém na COELCE a cultura representou 0,47% da receita 

líquida ficando como  2º  indicador social externo de maior relevância sobre a receita 

líquida da empresa. 

Na COELCE o indicador social externo outros representou 3,72% da receita 

líquida de 2009, enquanto na CEMIG significou 0,12% e na EDP 0,02%. Quanto à 

educação, a EDP investiu 0,05% da receita líquida do período, a CEMIG 0,02% e a 

COELCE 0,01%. As empresas COELCE e EDP investiram ainda no indicador social 

externo esporte, que representou, respectivamente, 0,01 % e 0,02% da receita 

líquida. 

Sendo assim, no critério indicadores sociais externos, a empresa COELCE 

apresenta melhor desempenho, considerando o percentual da receita líquida 

investido. 
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4.5 INDICADORES AMBIENTAIS 

 

 

Os indicadores ambientais apresentam os investimentos para prevenir, 

mitigar ou compensar os impactos ambientais causados pela produção/operação da 

empresa, assim como os que possuem o objetivo de melhorar a qualidade ambiental 

da sua produção/operação. Incluem-se neste item ainda informações sobre 

investimentos em projetos e ações que não estão relacionados com a operação da 

empresa. 

 

 

4.5.1 CEMIG 

 

 

Em 2009, os indicadores ambientais da CEMIG montaram R$ 90,32 milhões, 

0,77% do total da receita líquida do exercício. 

 

BALANÇO SOCIAL
Valor % SOBRE % SOBRE

(Mil R$) RO RL
Investimentos relacionados com a produção/ operação da empresa 90.322 2,93 0,77
Investimentos em programas e/ou projetos externos 0 0,00 0,00

Total dos investimentos em meio ambiente 90.322 2,93 0 ,77

(X) não possui metas  

( ) cumpre de 0 a 50%
( ) cumpre de 51 a 75%
( ) cumpre de 76 a100%

CEMIG

Indicadores Ambientais  

Quanto ao estabelecimento de "metas anuais" para minimizar
resíduos, o consumo em geral na na produção/operação e aumentar 
a eficácia na utilização de recursos naturais, a empresa

 
Quadro 22: Indicadores ambientais CEMIG 
Fonte: Adaptado de Relatório de Sustentabilidade 2009 

 

Como pode ser visto no quadro 22, em 2009, a empresa investiu apenas no 

indicador ambiental investimentos relacionados com a produção/operação da 

empresa. O montante aplicado neste indicador ambiental divide-se em: Educação 

Ambiental, Pesquisa e Desenvolvimento, ecoeficiência e conservação energética. 

Saliente-se que a empresa não apresenta o valor aplicado em cada uma das 

ações/projetos componentes do indicador ambiental investimentos relacionados com 

a produção/operação da empresa. 
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No que se refere à educação ambiental, entre os projetos realizados pela 

empresa destacam-se:  

a) Projeto Terra da Gente: programa de educação ambiental, criado em 

parceria com a Fundação Biodiversitas, voltado para escolas com o objetivo 

de fornecer suporte didático-pedagógico em educação ambiental aos 

educadores do estado de Minas Gerais, com ênfase na proteção, 

conservação e recuperação da biodiversidade dos biomas34 presentes no 

estado. Em 2009 houve a adesão de 210 escolas ao programa, o que 

totaliza 574 escolas inscritas no projeto desde sua criação em 2001. Durante 

esse período o programa capacitou 9.342 educadores, o que significa 6% do 

corpo docente do estado de Minas Gerais. 

b)  Semana do Meio Ambiente da CEMIG: Em 2009 o referido evento, com o 

tema “Bacia do São Francisco – O homem, a história e a esperança” teve 

em sua programação apresentações teatrais, mostras técnicas, exposições 

de fotos e, também o lançamento do Guia do Pescador. O objetivo da 

empresa com este evento é levar a mensagem da necessidade da cultura 

mineira e das bacias hidrográficas no estado, de acordo com os princípios 

da sustentabilidade. O evento teve a participação de 4.000 alunos da rede 

pública de ensino; 

c) Educação Ambiental desenvolvido nas estações ambientais e usinas: o 

programa recebeu, em 2009, a visita de 23.134 alunos de escolas da capital 

e do interior do estado, onde foram fornecidas informações sobre a geração 

de energia e sua relação com o meio ambiente, bem como sobre o 

desenvolvimento sustentável e a necessidade de conservação dos 

ecossistemas.  

No que se refere à Pesquisa e Desenvolvimento, a CEMIG desenvolve 

projetos em parcerias com universidades, centros de pesquisa e ANEEL. Com os 

recursos da parceira CEMIG/ANEEL foram investidos R$ 696,2 mil no 

desenvolvimento de 11 projetos de pesquisa e desenvolvimento. A empresa investiu 

                                            
 
34 Na ecologia bioma significa uma comunidade biológica, ou seja, flora e fauna e suas interações 
entre si e com o solo, a água e o ar. 
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também R$ 1,5 milhão em desenvolvimento de projetos de pesquisa vinculados ao 

Programa Peixe Vivo35 tais como: 

a) avaliação de risco de morte de peixes em usinas da CEMIG; 

b) desenvolvimento de índices de integridade biótica para avaliação de 

qualidade ambiental e subsídio para a restauração de habitats em áreas de 

soltura de alevinos36; 

c) avaliação da eficácia de repovoamento nas represas de Nova Ponte e 

Volta Grande. 

Já quanto à ecoeficiência e conservação energética, o Relatório de 

Sustentabilidade da empresa, salienta os seguintes programas: 

a) Programa de Eficiência Energética - PEE CEMIG/ANEEL utilizou R$ 26,5 

milhões em projetos, proporcionando a redução de 27.765 MWh/ano no 

consumo de energia, ocasionando também a redução na emissão de gases 

de efeito estufa de forma indireta, visto que os programas foram realizados 

em instalações de terceiros; 

b) Projeto Aquecimento de Água com Energia Solar: realizado em parceria 

coma Companhia Habitacional do Estado de Minas Gerais - COHAB e 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional e Política Pública - 

SEDRU, o referido projeto é implantado em conjuntos habitacionais e 

objetiva otimizar o consumo de energia elétrica e reduzir a potência em 

horários de pico.  

c) Projeto Conviver: a CEMIG investiu R$ 12 milhões no referido projeto, que 

visa orientar clientes de baixa renda da Região Metropolitana de Belo 

Horizonte - RMBH e do interior de Minas Gerais sobre medidas de eficiência 

energética. Em 2009, o projeto atendeu 30 mil novas famílias de baixa renda 

da RMBH, entregando-lhes 140 mil lâmpadas fluorescentes compactas, 1,1 

mil kits recuperadores de calor para chuveiros e 3,5 mil geladeiras, 

proporcionando uma economia energética de 3.476 MWh/ano; 

d)   CEMIG nas Escolas – PROCEL: programa de educação ambiental que 

objetiva orientar professores e alunos do ensino fundamental e médio, 

através da distribuição de 210 kits de materiais didático-pedagógicos para as 
                                            
 
35  O Programa Peixe Vivo foi criado para preservar as espécies de peixes nativas nas bacias 
hidrográficas onde a empresa tem usinas. 
36 Filhotes de peixes logo após o nascimento. 
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escolas e treinamento de alunos, sobre combate ao desperdício de energia 

elétrica, proteção ao meio ambiente e segurança no manuseio com energia 

elétrica. Em 2009, a empresa investiu aproximadamente R$ 1,3 milhão no 

referido programa. 

 

 

4.5.2 COELCE 

 

 

Os indicadores ambientais da empresa COELCE, em 2009, totalizaram R$ 

18,58 milhões, 0,87% do total da receita líquida do exercício. 

 

BALANÇO SOCIAL

Valor % SOBRE % SOBRE

(Mil R$) RO RL

Investimentos relacionados com a produção/ operação da empresa 10.049 2,57 0,47
Investimentos em programas e/ou projetos externos 8.528 2,18 0,40

Total dos investimentos em meio ambiente 18.577 0,87

( ) não possui metas  

( ) cumpre de 0 a 50%
( ) cumpre de 51 a 75%
(X) cumpre de 76 a100%

COELCE

Indicadores Ambientais  

Quanto ao estabelecimento de "metas anuais" para minimizar
resíduos, o consumo em geral na na produção/operação e aumentar 
a eficácia na utilização de recursos naturais, a empresa

 
Quadro 23: Indicadores ambientais COELCE 
Fonte: Adaptado de Relatório de Sustentabilidade 2009 

 

Conforme demonstra o quadro 23, a empresa COELCE aplicou R$ 10,05 

milhões em investimentos relacionados com a produção/operação da empresa, o 

que representa 54,09% do total dos indicadores ambientais e 0,47% da receita 

líquida de 2009, e R$ 8,53 milhões em investimentos em programas e/ou projetos 

externos, totalizando 45,91% dos indicadores ambientais e 0,40% do total da receita 

líquida.  

Dentre os projetos/ações inclusos no indicador ambiental investimentos 

relacionados com a produção/operação da empresa os de maior relevância são: 

a) Rede compacta ou isolada: a empresa investiu R$ 6,47 milhões, 64,41% 

do total do referido indicador ambiental, em cabos aéreos protegidos que 
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exigem menor supressão vegetal37 e desde 2002, também vem utilizando, 

na construção de redes de baixa-tensão, cabos pré-reunidos (trançados) e 

cobertos. Tais cabos apresentam uma poluição visual menor e oferecem 

maior segurança, além de também reduzirem a supressão vegetal. Além 

disto, na construção de redes elétricas predomina o uso de postes de 

concreto, sendo utilizados postes de madeira somente em redes aéreas 

antifurto, saliente-se que toda madeira utilizada apresenta certificação de 

origem florestal sustentável. A utilização de postes de concreto proporciona, 

ainda, a redução da produção de resíduos de madeira oriundos de postes; 

b) Manejo de vegetação: neste aspecto foram investidos R$ 2,41 milhões, 

23,96% do total do indicador ambiental em questão, apesar de sua relevante 

participação no total do indicador, a empresa não descreve no Relatório de 

Sustentabilidade a aplicação deste valor, especificando apenas que o 

controle de vegetação, em áreas de subestações, é realizado sem o uso de 

pesticidas e agrotóxicos para minimizar o impacto sobre a fauna e flora, e 

que na expansão das redes de distribuição procura colocar os postes em 

vias e estradas já abertas, a fim de evitar o corte de árvores em mata 

fechada. 

c) Licenças e auditorias ambientais: a COELCE, que atua em 56 áreas 

protegidas pela legislação, distribuídas em 11 unidades de conservação 

administradas pelo governo federal, 20 pelo governo estadual, 11 por 

prefeituras e 14 pela iniciativa privada38, investiu em 6,75% do indicador 

ambiental em questão em licenças e auditorias ambientais. Diante da 

necessidade de distribuir energia elétrica a diversas localidades, respeitando 

áreas preservadas, procura utilizar vias de passagem que interfiram o 

mínimo possível na natureza. Todas as etapas do licenciamento ambiental 

na construção e manutenção de linhas e subestações observam os 

requisitos da SEMACE e no caso das instalações situadas na capital 

cearense, da Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Controle Urbano – 

SEMAN;  

                                            
 
37 Corte e remoção, em qualquer densidade, da vegetação (árvores, arbustos, etc). 
38 Das quais nove são reconhecidas pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente – IBAMA e cinco pela 
Superintendência Estadual do Meio Ambiente do Ceará – SEMACE. 
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d) Programa de pesquisa e desenvolvimento tecnológico e industrial: o 

referido programa que representa 2,74% do indicador ambiental 

investimentos relacionados com a produção/operação da empresa, é 

mantido através de parcerias com universidade e entidades de pesquisa e 

faz prospecção e análise dos cenários tecnológicos, estabelecendo diretrizes 

e ferramentas que possam ser aplicadas na prática para o aprimoramento da 

gestão ambiental. 

Já quanto ao indicador ambiental investimentos em programas e/ou projetos 

externos destacam-se os seguintes: 

a) Programa de Eficiência Energética: a empresa investiu R$ 5,93 milhões, 

69,50% deste indicador ambiental, no referido programa que possibilita a 

troca de aparelhos de geladeiras, luminárias e ar-condicionado antigos por 

aparelhos novos e mais eficientes, em instituições públicas tais como: 

escolas, universidades, hospitais e entidades assistenciais. Em 2009, esse 

programa reciclou 908 quilos de HCFC e 38,95 quilos de CFC retirados dos 

aparelhos trocados no período, a reciclagem foi realizada pela empresa AM 

Refrigerações, cadastrada no IBAMA;  

b) Programa COELCE de Desenvolvimento Social pela Energia Consumida 

– ECOELCE: estimula os clientes empresariais e residenciais a entregar 

resíduos sólidos em pontos de coletas, onde são pesados e transformados 

em bônus para a próxima fatura, com os créditos acumulados muitos 

clientes de baixa-renda acabaram zerando a fatura. Tal programa beneficia, 

ainda, cooperativas de bairros carentes que recebem os resíduos para a 

fabricação de vassouras e canos. 

c) Educação ambiental: A empresa divulga a importância da preservação do 

meio ambiente através de palestras, cursos e treinamentos. Mantém 

também o projeto itinerante Escola COELCE Caminhos Eficientes, que tem 

como objetivo demonstrar todo o processo de geração de energia elétrica 

até a chegada nos consumidores e orientar sobre o consumo consciente da 

energia. 
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4.5.3 EDP Energias do Brasil 

 

 

Segundo o Relatório de Sustentabilidade 2009, os indicadores ambientais da 

EDP totalizaram R$ 29,2 milhões, um percentual de 0,63% da receita líquida do 

período. 

 
BALANÇO SOCIAL

Valor % SOBRE % SOBRE
(Mil R$) RO RL

Investimentos relacionados com a produção/ operação da empresa 29.223 3,08 0,63
Investimentos em programas e/ou projetos externos 0 0,00 0,00

Total dos investimentos em meio ambiente 29.223 3,08 0 ,63

( ) não possui metas  

( ) cumpre de 0 a 50%
( ) cumpre de 51 a 75%
(X ) cumpre de 76 a100%

EDP no Brasil

Indicadores Ambientais  

Quanto ao estabelecimento de "metas anuais" para minimizar resíduos,
o consumo em geral na na produção/operação e aumentar a eficácia na
utilização de recursos naturais, a empresa

Quadro 24: Indicadores ambientais EDP energias do Brasil 
Fonte: Adaptado de Relatório de Sustentabilidade 2009 

 

No quadro 24 percebe-se que a EDP investiu 100% do valor destinado a 

indicadores ambientais na produção/operação da empresa. Conforme o Relatório de 

Sustentabilidade, do total investido, 71% referem-se a proteção da biodiversidade e 

das paisagens, 17,04% a outras iniciativas de gestão e proteção ao ambiente, 7,91% 

a proteção e recuperação de solos, águas subterrâneas e superficiais, 3,1% em 

gestão de resíduos, 0,92% a pesquisa e desenvolvimento na área de ambiente e 

0,03% em proteção de ar e clima. 

Em 2009, a EDP investiu R$ 20,75 milhões em proteção da biodiversidade e 

das paisagens, visto que suas distribuidoras de energia atuam em aproximadamente 

90% do estado do Espírito Santo e parte do interior de São Paulo, e, 

conseqüentemente, abrangem locais ricos em biodiversidade, destacadamente o 

bioma de Mata Atlântica.  

Neste indicador ambiental, incluí-se a instalação de redes compactas e 

isoladas, que proporcionam convivência mais harmoniosa com a vegetação em 

áreas urbanas, ou seja, proporcionam uma poluição visual menos intensa, menor 

impacto sobre a paisagem e, ainda, um melhor desempenho do sistema. Além disso, 

a EDP faz o acompanhamento permanente da flora e da fauna na região das usinas. 

Sendo que na Usina de Peixe Angical, as ações incluem a formação de bancos de 
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exsicatas39 e de germoplasma40  que posteriormente são doados à Universidade 

Federal do Tocantins. O resgate de germoplasma da usina foi realizado, durante e 

após a etapa de construção e enchimento do reservatório, com o referido resgate foi 

possível produzir 200 mil mudas de espécies nativas para o reflorestamento das 

áreas de preservação permanente. Já o monitoramento da fauna incluiu estudo de 

aves, répteis, anfíbios e mamíferos, durante e após o enchimento do reservatório, 

ocorrido entre 2006 e 2008, o que possibilitou amostragens representativas de 

diversos vertebrados durante as estações chuvosas e de estiagem típicas do Bioma 

Cerrado41. 

Dentre os programas desenvolvidos para proteger a fauna da região da 

usina hidrelétrica Peixe Angical, pode se destacar, ainda, o monitoramento da arara-

azul-grande, por intermédio de colares radiotransmissores que repassam 

informações ecológicas e comportamentais da ave. 

No que se refere ao indicador ambiental “outras iniciativas de gestão e 

proteção ao ambiente”, no qual a empresa investiu R$ 4,98 milhões, destacam-se os 

programas de educação ambiental: 

a) Programa Econnosco, conta com 50 profissionais voluntários formados 

pelo Instituto EDP em parceria com o Instituto Akatu pelo Consumo 

Consciente. O referido programa divide-se em fases: água, papel, energia 

elétrica, resíduos missões e combustíveis, e tem como objetivo a 

sensibilização dos participantes para o consumo consciente de recursos 

naturais; 

b) Projeto Lixoarte: Desenvolvido pela Associação dos Catadores de 

Materiais Recicláveis de Guarapari – ASSCAMARG tem por objetivo apoiar 

e defender os interesses coletivos dos catadores de materiais recicláveis e 

fomentar a organização. Atualmente o projeto abrange 3 mil participantes 

entre alunos, professores, moradores locais e associados. O referido projeto, 

juntamente com os três projetos citados nos subitens subsequentes 

                                            
 
39 Amostras de plantas prensadas e secas, que contêm as características principais de cada espécie. 
40 Material genético representativo de determinadas populações vegetais. 
41 Bioma Cerrado ocupa pouco mais de dois milhões de quilômetros quadrados, distribuindo-se pelo 
Planalto Central e Nordeste, estando sua maior parte nos estados do Maranhão e do Piauí, porém 
existem, ainda, áreas de Cerrado em Rondônia, Roraima, Amapá, Pará e São Paulo. É a segunda 
maior formação vegetal brasileira depois da Amazônia, e savana tropical mais rica em biodiversidade 
do mundo, concentrando um terço da biodiversidade nacional e 5% da flora e da fauna mundiais. 
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receberam em 2009, através do edital social anual para seleção de projetos, 

incentivos financeiros do grupo EDP;  

c) Reciclando Juntos: o referido projeto beneficia 3.290 pessoas, e é 

realizado na pela Sociedade dos Amigos do Cale do Castelo - SAVAC, tendo 

como objetivo promover a educação socioambiental itinerante na zona rural 

e urbana da cidade de Castelo no Espírito Santo, estimulando a comunidade 

a desenvolver o hábito de separar os resíduos recicláveis dos não 

recicláveis;    

d) Quilombola: desenvolvido pela Associação Ambiental Voz da Natureza 

almeja o fortalecimento étnico-cultural e ambiental na comunidade 

quilombola de Retiro, beneficiando 70 pessoas; e 

e)  Educar com arte em Taquaruçú: realizado pela Associação de 

Preservação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável de Taquaruçú na 

capital do Tocantins, tem por finalidade promover o diálogo entre a 

comunidade e a escola sobre a temática socioambiental, o projeto beneficia 

50 jovens entre 12 e 18 anos.  

 O quadro 25 apresenta uma comparação entre os indicadores ambientais 

das empresas CEMIG. COELCE e EDP energias do Brasil. 

 

BALANÇO SOCIAL
Valor % SOBRE Valor % SOBRE Valor % SOBRE

(Mil R$) RL (Mil R$) RL (Mil R$) RL

Investimentos relacionados com a produção/ operação da empresa 90.322 0,77 10.049 0,47 29.223 0,63

Investimentos em programas e/ou projetos externos 8.528 0,40

Total dos investimentos em meio ambiente 90.322 0,77 1 8.577 0,87 29.223 0,63

(X) não possui metas  () não possui metas  () não possui metas  
( ) cumpre de 0 a 50% ( ) cumpre de 0 a 50% ( ) cumpre de 0 a 50%

( ) cumpre de 51 a 75% ( ) cumpre de 51 a 75% ( ) cumpre de 51 a 75%
( ) cumpre de 76 a100% (X ) cumpre de 76 a100% (X ) cumpre de 76 a100%

EDP no Brasil

Indicadores Ambientais  

Quanto ao estabelecimento de "metas anuais" para minimizar
resíduos, o consumo em geral na na produção/operação e aumentar a
eficácia na utilização de recursos naturais, a empresa

CEMIG COELCE

 
Quadro 25: Indicadores ambientais 
Fonte: Elaborado pela autora conforme Relatório de Sustentabilidade 2009 das empresas 

 

Conforme demonstra o quadro 25, no período analisado, a empresa 

COELCE foi a que mais investiu em indicadores ambientais, 0,87% da receita 

líquida, seguida da CEMIG com 0,77% e EDP energias do Brasil com 0,63% da 

receita líquida. Percebe-se também que a COELCE é a única dentre as três 

empresas a investir em programas e/ou projetos externos. 

Salienta-se que apesar da CEMIG investir 0,77% da receita líquida em 

indicadores ambientais, não possui metas anuais de mitigação dos danos 
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ambientais causados pela atividade da empresa, ao contrário da EDP que investiu 

um percentual menor da receita líquida em indicadores ambientais, mas apresenta 

metas anuais e cumpre de 76 a 100% das referidas metas, assim como a COELCE.  

Em 2009, a empresa que apresentou melhor desempenho no critério 

indicadores ambientais foi a COELCE, apresentando o maior percentual da receita 

líquida investido neste aspecto. 

 

 

4.6 INDICADORES DO CORPO FUNCIONAL 

 

 

Nos indicadores do corpo funcional devem ser apresentadas informações 

sobre a forma de relacionamento da empresa com colaboradores quanto à utilização 

do trabalho terceirizado, número de estagiários (as), diversidade de etnias, faixa 

etária, pessoas com deficiência e participação de mulheres e negros em cargos de 

chefia e gerenciamento da empresa. No quadro 26, será apresentada a forma de 

distribuição dos colaboradores das três empresas estudadas. 

 

BALANÇO SOCIAL

Indicadores do Corpo Funcional
%SOBRE 

Total Corpo 
Funcional

%SOBRE 
Total Corpo 
Funcional

%SOBRE 
Total Corpo 
Funcional

Nº de empregados(as) ao final do período 9.746 95,88 1.298 15,16 2.331 40,39
Nº de empregados(as) terceirizados(as) N.D. - 7.042 82,27 3.259 56,47
Nº de estagiários(as) 419 4,12 184 2,15 181 3,14
Nº de jovens-aprendizes 36 0,42
Total de Colaboradores 10.165 8.560 5.771

CEMIG EDP no BrasilCOELCE

 
Quadro 26: Indicadores do corpo funcional 
Fonte: Elaborado pela autora conforme Relatório de Sustentabilidade 2009 das empresas 

 

Conforme demonstra o quadro 26, ao final de 2009, a CEMIG contava com 

10.165 colaboradores. Deste total, 95,88% são empregados, 4,12% referem-se a 

estagiários. Sendo que, 0,50% dos empregados são pessoas com deficiência ou 

necessidades especiais, a empresa ressalta no Relatório de Sustentabilidade que o 

pequeno número de colaboradores portadores de deficiência deve-se ao seu 

enquadramento jurídico e às exigências para ingresso.   

A COELCE encerrou o exercício com 8.560 colaboradores diretos e indiretos 

sendo que, os empregados representam 15,16%, os terceirizados montam 82,27%, 
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os estagiários montam 2,15% deste total. As pessoas com deficiência ou 

necessidades especiais representavam 4,24% do total de empregados. Segundo o 

Relatório de Sustentabilidade, apesar de nenhum dos portadores de necessidades 

especiais ocuparem cargo de diretor ou gerente, 4% ocupam o cargo de gestor de 

área, recebendo em média R$ 7,3 mil de salário, os demais recebem em média R$ 

2,4 mil de salário mensal. A COELCE conta ainda com 36 jovens-aprendizes que 

montam 0,42% do total dos colaboradores da empresa. 

Já a EDP tinha 5.771 colaboradores, sendo 40,39% empregados, 56,47% 

terceirizados e 3,14% estagiários. Do total de empregados 2,10% são pessoas com 

deficiência ou necessidades especiais, que inicialmente são contratadas 

temporariamente, para um período de desenvolvimento, e posteriormente efetivadas 

mediante a existência de vagas. No período de 2009 foram efetivados 30 

colaboradores, 61,22% do total, com deficiência ou necessidades especiais. 

Ao final do exercício de 2009, do total de empregados da CEMIG 13,60% 

eram mulheres, na COELCE as mulheres representavam 22,80%, já na EDP 

representavam 24,07% do total dos empregados. Saliente-se que as mulheres 

ocupam 12,55% dos cargos de chefia na CEMIG, e os negros representam 11,98% 

dos referidos cargos. Já na COELCE nenhuma mulher ou negro possui cargo de 

chefia. Em contrapartida a EDP possui 18% dos seus cargos de chefia ocupados por 

mulheres e 6,45% por negros. 

Quanto à etnia, na CEMIG dos 9.746 empregados, 68,58% são brancos, 

30,99%42  negros, 0,30% orientais e 0,13% índios. Já na COELCE do total dos 

empregados 72,50% brancos, 27,43% negros e 0,07% índios. Na EDP dos 2.331 

empregados 82,93% são brancos, 15,40% negros, 1,33% orientais e 0,34% índios.  

No que se refere à faixa etária dos empregados, conforme o Relatório de 

Sustentabilidade das empresas, em 2009, 41,16% dos empregados da CEMIG 

tinham acima de 45 anos, na COELCE esse percentual era de 48,61%, já a EDP 

tinha 35,14% do seu público interno com idade acima de 45 anos. 

Quanto ao nível de escolaridade dos empregados, na CEMIG 9,3% possuem 

ensino fundamental, 59,8% ensino médio, 23,1% ensino superior, 7,6% pós-
                                            
 
42 Apesar da empresa CEMIG, informar na página 92 do relatório de sustentabilidade 2009, que entre 
os 9.746 empregados 385 são negros e 2.635 mulatos, apresenta no Balanço Social, incluso na 
página 138 do referido relatório, o total de 3.020 colaboradores negros trabalhando na empresa, pois 
demonstra juntamente, neste item, o somatório de negros e mulatos. Para efeito de análise, no 
presente estudo, serão considerados 3.020 colaboradores negros. 
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graduação e 0,20% são analfabetos 43 . Já na COELCE, 7% possuem ensino 

fundamental, 44% ensino médio completo, 4% ensino superior incompleto, 35% 

ensino superior completo e 10% pós-graduação ou MBA. Na EDP 12,96% possuem 

ensino fundamental, 4,50% ensino médio completo, 44,70% ensino técnico completo, 

28,96% ensino superior completo e 8,88% pós-graduação. 

A relação entre a maior e a menor remuneração na CEMIG é de 18,65 vezes, 

ou seja, a maior remuneração é 18,5 vezes maior que a menor remuneração da 

empresa. Na COELCE esse índice é de 17 vezes e na EDP energias do Brasil 44,20. 

Quanto aos padrões de segurança e salubridade no ambiente de trabalho, 

na CEMIG foram definidos por todos os empregados, na COELCE por direção, 

empregados e Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA, na EDP assim 

como na COELCE são definidos por todos os colaboradores, incluindo a CIPA. Em 

relação a acidentes de trabalho a CEMIG informa ter ocorrido no período de 2009, 

98 acidentes de trabalho, o que significa que 1,01% do total dos empregados 

sofreram algum tipo de acidente de trabalho na empresa. A COELCE apresenta 74 

acidentes de trabalho, o que representa 0,86% do total dos colaboradores, sendo 

que, deste total 17,57% ocorreram com empregados e 82,43% com colaboradores 

terceirizados. Já na empresa EDP foram registrados 7444 acidentes de trabalho, 

significando 1,28% do total dos colaboradores, deste total 31,08% com empregados 

e 68,92% com terceirizados. Conforme analisado, a COELCE apresenta o melhor 

desempenho em relação à segurança no trabalho. 

As empresas CEMIG e EDP energias do Brasil, seguem as normas da 

Organização Internacional do Trabalho - OIT45, em relação à liberdade sindical, ao 

direito de negociação coletiva e à representação interna dos trabalhadores. Já a 

COELCE além de seguir tais normas, incentiva sua cadeia de valor para que 

também as sigam. 

                                            
 
43 Conforme o relatório de sustentabilidade da empresa, os empregados analfabetos já faziam parte 
do corpo funcional, quando passou a existir a exigência legal de ingresso na carreira pública por meio 
de concurso público. 
44 A empresa informa na página 88 do relatório de sustentabilidade 2009, que dos 74 acidentes de 
trabalhos ocorridos no período, 23 foram com empregados e 51 com terceirizados, porém apresenta 
no Balanço Social, incluso na página 122 do referido relatório, o total de 27 ocorrências de acidentes 
com empregados.  No presente estudo, para efeito de análise, serão considerados 23 acidentes com 
empregados e 51 com terceirizados. 
45 Tem como objetivo de promover a justiça social. Sendo a única Agência do Sistema das Nações 
Unidas, em que tanto os representantes dos empregados quanto os dos empregadores têm os 
mesmos direitos que os representantes do governo. 
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No que se refere à previdência privada e a participação nos lucros ou 

resultados, contemplam todos os empregados das empresas estudadas conforme já 

mencionado na seção 4.2 Indicadores Sociais Internos do presente estudo. 

Conforme o Relatório de Sustentabilidade 2009, as empresas CEMIG, 

COELCE e EDP organizam e apoiam a participação de seus empregados em 

programas de trabalho voluntário. 

O quadro 27 apresenta uma comparação entre os indicadores do corpo 

funcional quanto à etnia, escolaridade, diversidade em gênero e cargos de chefia e 

distribuição do valor adicionado das empresas CEMIG, COELCE e EDP energias do 

Brasil. 

 

BALANÇO SOCIAL

Indicadores do Corpo Funcional
%SOBRE 
Total de 

empregados

%SOBRE 
Total de 

empregados

%SOBRE 
Total de 

empregados

Nº de mulheres que trabalham na empresa 1.325 13,60 296 22,80 561 27,07
Nº de negros(as) que trabalham na empresa 3.020 30,99 356 27,43 359 15,40
Nº de pessoas com deficiência ou necessidades especiais 49 0,50 55 4,24 49 2,10

Nº de empregados(as) acima de 45 anos 4.011 41,16 631 48,61 819 35,14
% de cargos de chefia ocupados por mulheres 12,55 0 0,00 18,00
% de cargos de chefia ocupados por negros(as) 11,98 0 0,00 6,45
% de empregados por nível de escolaridade

 Analfabetos 0,20 0,00 0,00
 Ensino fundamental 9,30 7,00 12,96
 Ensino médio 59,80 44,00 4,50
 Ensino superior completo 23,10 35,00 28,96
 Pós-graduação ou MBA 7,60 10,00 8,88
Relação entre a maior e a menor remuneração  na empresa

Número total de acidentes de trabalho

Os pradrões de segurança e salubridade no ambiente de trabalho 
foram definidos por:
Quanto à liberdade sindical, ao direito de negociação coletiva e à 
representação interna dos(as) trabalhadores(as), a empresa:

A previdência privada contempla:

A participação dos lucros ou resultados contempla:

Valor adicionado total a distribuir (em mil R$):

18,65 17 44,20

CEMIG COELCE EDP no Brasil

todos(as) empregados(as)

98 74 74
todos(as) empregados(as) todos(as) + Cipa direção e gerências

todos(as) empregados(as) todos(as) empregados(as)

Em 2009:        11.670.813 Em 2009:        1.550.638          Em 2009:        3.894.141

segue as normas da OIT incentiva e segue a OIT segue as normas da OIT

todos(as) empregados(as) todos(as) empregados(as)

8,60% retido 8% retido 8% retido

Distribuição do Valor Adicionado (DVA): 60,65% governo 62% governo   68% governo      
13% colaboradores(as) 7% colaboradores(as)     6% colaboradores(as)         

9,78% terceiros 9% terceiros  10% terceiros 

7,97% acionistas 14% acionistas  8% acionistas  

todos(as) empregados(as)

 
Quadro 27: Indicadores do Corpo Funcional II  
Fonte: Elaborado pela autora conforme Relatório de Sustentabilidade 2009 das empresas 

 

No quadro 27, percebe-se que, em 2009, em relação à Distribuição do Valor 

Adicionado - DVA a empresa que apresentou melhor desempenho foi a CEMIG, pois 

destinou 13% do valor adicionado aos seus colaboradores, enquanto a COELCE 

destinou 7% e a EDP destinou 6% do total. No final do período de 2009, o valor 

adicionado total a distribuir da CEMIG era de R$ 11.670,81 milhões. Sendo 

distribuído da seguinte forma 60,65% para o governo, 13,00% para os 
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colaboradores, 7,97% aos acionistas, 9,78% destinados a terceiros e 8,60% retido. 

Na COELCE o valor adicionado total a distribuir totalizou R$ 1.550,64 milhões, 

sendo que 62% foram destinados para o governo, 7% aos colaboradores, 14 % aos 

acionistas, 9% para terceiros, 8% retido. A EDP, por sua vez, apresentou o valor 

adicionado total a distribuir de R$ 3.894,14 milhões, que foram assim distribuídos: 

68% para o governo, 6% aos colaboradores, 8% para os acionistas, 10% aos 

terceiros e 8% retido. 

Quanto à distribuição do valor adicionado, percebe-se que as três empresas 

destinaram, praticamente, o mesmo percentual do valor adicionado a lucros retidos, 

mantendo também a mesma média de valor destinado ao governo para pagamento 

de impostos federais, estaduais e municipais. Já no que tange ao percentual 

destinado aos colaboradores e acionistas a empresa EDP, por pertencer ao Novo 

Mercado da BOVESPA, e consequentemente, apresentar uma política de 

remuneração com maior equidade, distribui de forma mais homogênea o valor 

adicionado entre os acionistas e colaboradores, destinando o percentual de 8% aos 

acionistas, para dividendos e juros de capital próprio e 6% aos empregados, na 

forma de remuneração direta, benefícios e pagamento do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço – FGTS. Mais ainda assim, a CEMIG é a que apresenta o melhor 

desempenho com relação ao percentual destinado aos colaboradores, 13% do valor 

adicionado. Já a COELCE apresenta o maior percentual destinado aos acionistas 

14% do total do valor adicionado. 

Entretanto, a COELCE apresentou o melhor desempenho no aspecto 

relação entre a maior e a menor remuneração, 17 vezes maior. Enquanto a CEMIG 

apresentou a diferença de 18,65 e a EDP 44,20 vezes entre as duas remunerações. 

Apesar da performance destacada em relação à maior equidade salarial, no que se 

refere à questões de gênero e étnicas, a COELCE não tem mulheres ou negros 

atuando em cargos de chefia, enquanto a EDP energias do Brasil apresenta o maior 

percentual de mulheres em cargos de chefia e a CEMIG o maior percentual no que 

se refere a negros com cargos de chefia. 
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4.7 OUTROS 

 

 

Neste indicador são apresentadas as ações relacionadas aos públicos de 

interesse, em sua maioria, de forma qualitativa, e algumas práticas de 

responsabilidade social da empresa. 

Em 2009, os projetos sociais e ambientais desenvolvidos pelas empresas 

CEMIG, COELCE e EDP energias do Brasil foram definidos por direção e gerências. 

Quanto à seleção dos fornecedores, a CEMIG, a COELCE e a EDP exigem de seus 

fornecedores os mesmos padrões éticos e de responsabilidade social e ambiental 

por elas adotados. Saliente-se que para a seleção de seus fornecedores a CEMIG 

apresenta uma política de suprimento baseada em cinco compromissos:  ética 

empresarial, isonomia, bem público e respeito aos princípios da legalidade, e com a 

responsabilidade socioambiental.  

Na COELCE as negociações com fornecedores são sempre realizadas com 

base no respeito e na ética, exigindo um comportamento condizente de todos. 

Sendo que, todos os contratos assinados após 2005 incluem cláusulas de proibição 

de mão de obra infantil, trabalho degradante ou trabalho escravo, estando previsto, 

ainda, penalidades e bonificações de acordo com o grau de segurança e qualidade 

dos trabalhos. Já a EDP utiliza um sistema de qualificação, avaliação e cadastro 

para a seleção de seus fornecedores, para identificar empresas comprometidas com 

os princípios e valores da empresa, preocupando-se também com aspectos 

relacionados a meio ambiente, responsabilidade social, a saúde e segurança.  

Quanto ao relacionamento das empresas com clientes, a CEMIG apesar 

utilizar a sigla ND46 no Balanço Social, quando questionada sobre o número total de 

reclamações e críticas de consumidores (as), descreve na página 112 do Relatório 

de Sustentabilidade 2009, ter recebido 19.877 reclamações através da central de 

atendimento do consumidor, o que representa 0,29% do total de consumidores, 

porém não informa os números de reclamações no PROCON e na justiça, bem 

como o percentual de reclamações solucionadas.  

                                            
 
46  ND significa não disponível, salienta-se que o uso de tal sigla é negado pelo IBASE para o 
preenchimento do Balanço Social, conforme mencionado na seção 2.7.3.1. 
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Verifica-se que a COELCE recebeu um total de 398.083 reclamações, o que 

representa 4,68% dos seus consumidores, sendo 99,66% das reclamações na 

empresa, 0,07% no Programa Estadual de Defesa dos Consumidores - PROCON e 

0,27% na justiça. Foram atendidas ou solucionadas 99% das reclamações efetuadas 

na empresa, 93% no PROCON e 95,9% na justiça. A empresa salienta, em seu 

Relatório de Sustentabilidade, que 78% dos casos registrados no PROCON foram 

considerados improcedentes. Entre as reclamações na justiça destacaram-se os 

Termos de Ocorrências - TO emitidos pela COELCE envolvendo irregularidades 

detectadas na medição de energia elétrica de seus consumidores (aproximadamente 

40% das reclamações) e o indeferimento, por parte da empresa, de pedidos de 

ressarcimento de danos elétricos (10%). 

A EDP energias do Brasil recebeu o total de 321.524 reclamações, o que 

representa 11,91% do seu público consumidor, sendo 96,90% destas reclamações 

na empresa, 2,14% no PROCON e 0,96% na justiça. Foram atendidas ou 

solucionadas 100% das reclamações na empresa, 95% no PROCON e 25% na 

justiça. A EDP atribui o número de processos judiciais, principalmente, a migração 

do anterior Sistema Integrado Comercial (SIC) para o novo Customer Care and 

Services (CCS), que integra o sistema de gestão SAP e processa as medições dos 

clientes, efetua os cálculos e emite as faturas da conta de energia. 

No quadro 28 será apresentado um comparativo entre as empresas, quanto 

ao relacionamento das empresas com os clientes. 

 

BALANÇO SOCIAL
Total de consumidores

Total de reclamações (mil)

% reclamações/consumidores

Esfera Administrativa

PROCON

Justiça

2,7 milhões

321.524

11,91%

311.563 (96,90%)

6.890 (2,14%)

3.071(0,96%)

8,5 milhões

398.083

4,68%

396.725 (99,66%)

293 (0,07%)

1.063 (0,27%)

6,8 milhões

ND

ND

19.877

ND

ND

CEMIG COELCE EDP no Brasil

 
Quadro 28: Relação da empresa com clientes 
Fonte: Elaborado pela autora conforme Relatório de Sustentabilidade 2009 das empresas 

 

Percebe-se, portanto que na empresa COELCE quase a totalidade das 

reclamações, são gerenciadas na esfera administrativa e que o percentual mínimo 

de reclamações atendidas ou solucionadas pela empresa foi de 93%. Além disso, o 

percentual de reclamações é pequeno em relação ao número de clientes da 
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empresa. A EDP, por sua vez, apresenta um percentual maior de reclamações em 

relação ao total de consumidores atendidos pela empresa, sendo que o percentual 

gerenciado na esfera administrativa enquanto as reclamações no PROCON 

representam 2,14% ante os 0,07% da COELCE. Salienta-se que devido à falta de 

informações da empresa CEMIG, não foi possível compará-la, neste aspecto, com 

as demais empresas estudadas.  

A seguir, no quadro 29, será apresentado um quadro resumo dos 

indicadores das empresas estudadas. 

continua 

QUADRO RESUMO DESEMPENHO DAS EMPRESAS 

INDICADORES RESULTADOS 
DESEMPENHO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 

A CEMIG apresentou o melhor resultado 
operacional, 26,34% da receita operacional líquida, 
ante os 20,38% da EDP e os 18,26% apresentados 
pela COELCE. 

INDICADORES SOCIAIS INTERNOS A empresa CEMIG investe o maior percentual da 
receita líquida em indicadores sociais internos, 
4,75% da receita líquida, seguida pela EDP com 
2,06% e logo após a COELCE com 1,58% da receita 
líquida empregada neste indicador. Sendo a 
participação nos lucros e resultados o indicador  de 
maior relevância em todas as empresas estudadas, 
na CEMIG este indicador representou 2,04% da 
receita líquida, na EDP representou 0,58%  e na 
COELCE 0,45%.  

INDICADORES SOCIAIS EXTERNOS Em 2009, a COELCE foi a empresa que mais 
investiu em indicadores sociais externos, 
representando o percentual de 4,21% da receita 
líquida, seguida da CEMIG com 0,38% e da EDP 
com 0,18% da receita líquida do período. O indicador 
de maior relevância na COELCE foi o outros que 
montou 3,72% da receita líquida, enquanto a CEMIG 
investiu 0,12% e a EDP 0,02% neste aspecto.  

INDICADORES AMBIENTAIS A empresa COELCE foi a que mais investiu nos 
indicadores ambientais no período de 2009. 
Totalizando 0,87% da receita líquida, ante os 0,77% 
da CEMIG e os 0,63% da EDP. Do total investido 
pela COELCE neste indicador, 0,47% da receita 
líquida referem-se a investimentos relacionados com 
a operação da empresa e 0,40% a investimentos em 
programas ou projetos externos. Sendo a única 
dentre as empresas estudadas a realizar 
investimentos em programas ou projetos externos. 
Além disso, a referida empresa apresenta metas 
anuais e cumpre de 76 a 100% destas metas, assim 
como a empresa EDP energias do Brasil. 

INDICADORES DO CORPO FUNCIONAL No que se refere a colaboradores, a CEMIG 
apresenta o maior percentual de empregados, 
95,88% do total de colaboradores, ante os 40,39% 
apresentado pela EDP e os 15,16% da COELCE. A 
CEMIG apresentou também o maior percentual do 
valor adicionado a distribuir destinado aos 
colaboradores, 13% do total, a COELCE 7% e a EDP 
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6% do total.  
Já no que se refere à relação entre a maior e a 
menor remuneração, a COELCE apresentou a menor 
diferença entre as duas remunerações, 17 vezes, 
enquanto a CEMIG apresentou a diferença de 18,65 
e a EDP 44,20 vezes. Porém apesar da COELCE 
apresentar a menor variação salarial, não tem 
mulheres ou negros ocupando cargos de chefia. 
Quanto a escolaridade a COELCE apresenta o maior 
percentual de empregados com ensino superior 
completo, 35% do total de empregados e com pós-
graduação ou MBA 10% do total. 
 

OUTROS As três empresas estudadas exigem de seus 
fornecedores os mesmos padrões éticos e de 
responsabilidade socioambiental adotados por elas. 
Quanto ao relacionamento com clientes, a COELCE 
é a que apresenta o menor percentual de 
reclamações em relação ao total de consumidores, 
4,68%. Sendo atendidas ou solucionadas 99,66% 
das reclamações na empresa. Na EDP as 
reclamações representam 11,91% do total de 
clientes, destas reclamações 96,90% são 
solucionadas na empresa. 

QUADRO 29: Quadro resumo Indicadores 
Fonte: Elaborado pela autora 
 

 

4.8 ANÁLISE DA QUALIFICAÇÃO DOS RELATÓRIOS SOCIOAMBIENTAIS 

 

 

A NBCT 15 estabelece procedimentos para a evidenciação socioambiental 

das entidades, as quais devem apresentar informações sobre a geração e 

distribuição da riqueza, a interação como o ambiente interno e externo e com o meio 

ambiente.  A GRI, por sua vez, apresenta diretrizes para a elaboração do Relatório 

de Sustentabilidade, onde orienta as entidades a evidenciarem informações dos 

aspectos econômico, ambiental e social, abrangendo informações sobre o perfil da 

empresa, interação com colaboradores, fornecedores e clientes, além de 

informações sobre melhorias realizadas na empresa para mitigar ou erradicar os 

danos causados ao meio ambiente pela atividade da empresa.   

A seguir, no quadro 30, será apresentada a análise da qualificação dos 

relatórios socioambientais das empresas CEMIG, COELCE e EDP energias do 

Brasil. 
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    continua 

QUALIFICAÇÃO DOS RELATÓRIOS SOCIOAMBIENTAIS 

 CEMIG COELCE EDP no Brasil 
EXATIDÃO - As técnicas de 

medição de dados e 
bases de cálculo não 
são descritas 
adequadamente e não 
podem ser reproduzidas 
com resultados 
semelhantes 
(contradições 
apresentadas no 
comparativo com 
demonstrações 
financeiras, bem como 
incoerências no texto 
em relação a gráficos 
dos relatórios sociais; 
bem como erros nos 
indicadores 
apresentados, sem o 
devido esclarecimento 
da metodologia 
adotada); 
- O relatório não indica 
quais dados foram 
estimados e que 
técnicas foram usadas e 
onde as informações 
podem ser encontradas; 
- As informações 
qualitativas do relatório, 
em específico do 
Balanço Social, 
divergem de outras 
informações relatadas e 
em documentação 
disponível;  

- As bases de cálculo, 
não são descritas 
adequadamente e não 
podem ser 
reproduzidas com 
resultados semelhantes 
(não apresenta 
detalhamento de alguns 
itens que compõe os 
investimentos da 
empresa); 
  - O relatório não indica 
quais dados foram 
estimados e que 
técnicas foram usadas 
e onde as informações 
podem ser 
encontradas; 
 

- As bases de cálculo, 
não são descritas 
adequadamente e não 
podem ser reproduzidas 
com resultados 
semelhantes (não 
apresenta detalhamento 
de alguns itens que 
compõe os investimentos 
da empresa); 
 

CLAREZA - As informações 
disponíveis não estão 
de forma compreensível 
e acessível aos 
stakeholders;  
- O relatório não contém 
o nível necessário de 
informações para 
atender às expectativas 
dos stakeholders, em 
alguns aspectos traz 
detalhes excessivos ou 
desnecessários; 
�� Em diversos aspectos 
os stakeholders não 
encontram informações 
específicas desejadas 
sem demasiado esforço, 
por meio de índices, 
links ou outras 

�� Em alguns aspectos 
os stakeholders não 
encontram informações 
específicas desejadas 
sem demasiado 
esforço, por meio de 
índices, links ou outras 
ferramentas; 
- Os dados e 
informações do relatório 
estão disponíveis aos 
stakeholders em seu 
website, porém o 
relatório é de difícil 
acesso necessitando 
entrar em diversos links 
para visualizá-lo, a 
empresa também não 
disponibiliza 
ferramentas para que 

�� Em alguns aspectos os 
stakeholders não 
encontram informações 
específicas desejadas 
sem demasiado esforço, 
por meio de índices, links 
ou outras ferramentas; 
- Os dados e 
informações do relatório 
estão disponíveis aos 
stakeholders em seu 
website, a empresa não 
disponibiliza ferramentas 
para que pessoas com 
necessidades especiais 
tenham acessibilidade ao 
relatório. 
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ferramentas; 
  - Os dados e 
informações do relatório 
estão disponíveis aos 
stakeholders em seu 
website, porém não 
disponibiliza 
ferramentas para que 
pessoas com 
necessidades especiais 
tenham acessibilidade 
ao relatório. 

pessoas com 
necessidades especiais 
tenham acessibilidade 
ao relatório. 

 

 
CONFIABILIDADE 

Nenhum dos relatórios 
analisados apresenta 
certificação social 
(Ethos, IBASE, Selo 
Social). Porém a 
empresa recebeu as 
seguintes premiações e 
reconhecimentos: 
- Índice Dow Jones de 
Sustentabilidade; 
- Global Dow; 
- OEKOM RESERARCH 
Status Prime; 
- Índice de 
Sustentabilidade 
Empresarial 
(BOVESPA); 
- Melhor empresa (3° 
Prêmio Brasil); 
- Prêmio Nacional de 
Conservação racional 
de energia (Ministério 
de Minas e Energia);  
- Troféu Transparência 
(Prêmio ANEFAC, 
FIPECAFI, SERASA 
EXPERIAN); 
- Prêmio Internacional 
Puente de Alcântara; 
- Empresa destaque 
(APIMEC Nacional). 

Nenhum dos relatórios 
analisados apresenta 
certificação social 
(Ethos, IBASE, Selo 
Social). Porém a 
empresa recebeu as 
seguintes premiações e 
reconhecimentos: 
- Melhor distribuidora 
de energia elétrica do 
Brasil (Associação 
Brasileira de 
Distribuidoras de 
Energia Elétrica); 
- Índice de 
Sustentabilidade 
Empresarial 
(BOVESPA); 
- Selo de 
Responsabilidade 
Cultural 2009 
(Secretaria de Cultura 
do Estado); 
- Prêmio contribuinte do 
Ceará 2009; 
- Empresa-modelo em 
Sustentabilidade 
(integrante do ranking 
das 20 empresas 
destacadas pelo Guia 
Exame de 
Sustentabilidade); 
- Prêmio Iasc (ANEEL); 
- Prêmio Nacional de 
Qualidade (Fundação 
Nacional de Qualidade - 
FNQ); 
 

Nenhum dos relatórios 
analisados apresenta 
certificação social 
(Ethos, IBASE, Selo 
Social). Porém a 
empresa recebeu as 
seguintes premiações e 
reconhecimentos: 
- Empresa-modelo em 
Sustentabilidade 
(integrante do ranking 
das 20 empresas 
destacadas pelo Guia 
Exame de 
Sustentabilidade); 
- Troféu Transparência 
(Prêmio Anefac, Fipecafi, 
Serasa Experian); 
- Prêmio Iasc (ANEEL); 
- Operação do ano no 
setor de energia elétrica 
na América Latina; 
- Revista Imprensa; 
- 11º Prêmio ABRASCA 
(Associação Brasileira 
das Companhias 
Abertas); 
- 150 Melhores 
Empresas em Práticas 
de Gestão de pessoas 
(Editora Gestão & RH); 
- Conservação e Uso 
Racional de energia 
(Ministério de Minas e 
Energia); 
- As empresas mais 
admiradas do Brasil 
2009 (Revista Carta 
Capital); 
- Prêmio Qualidade 2009 
(Governo do Espírito 
Santo); 
- Top Vale 2009 (jornal 
Valeparaibano). 

PERIODICIDADE - O relatório é divulgado 
anualmente. 

- O relatório é 
divulgado anualmente. 

- O relatório é divulgado 
anualmente. 

Quadro 30: Qualificação dos relatórios socioambientais 
Fonte: Elaborado pela autora 
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Apesar das empresas estudadas valerem-se das diretrizes da GRI para 

elaborar seus Relatórios de Sustentabilidade, não os apresentam em total 

conformidade com as referidas diretrizes, visto que não apresentam todas as 

informações sugeridas.  Não apresentam equilíbrio nas divulgações de informações 

positivas e negativas, demonstrando, praticamente, só as informações positivas da 

empresa. 

Quanto à norma NBCT 15, não é aplicada pelas empresas em sua 

totalidade, no aspecto geração e distribuição da riqueza não são divulgadas 

informações sobre o critério utilizado para a forma de distribuição do referido valor.  

No que se refere a recursos humanos, as três empresas estudadas não 

apresentam, no Relatório de Sustentabilidade, os passivos trabalhistas. Apenas a 

COELCE disponibiliza informações sobre a remuneração bruta segregada por 

empregados, administradores e terceirizados, assim como informações sobre gastos 

com transporte. Já quanto à participação nos lucros ou resultados, apesar de ser 

estendido a todos os funcionários das empresas em questão, as mesmas não 

apresentam em seu Relatório de Sustentabilidade o percentual dos lucros ou 

resultados destinados ao corpo funcional. Apesar da NBCT 15 determinar também 

que deve ser evidenciado o total de demissões no período, a CEMIG não evidencia 

tal informação. 

Quanto à distribuição dos empregados por faixa etária estabelecida na 

NBCT 15, as empresas não apresentam as informações em tais intervalos, utilizando 

com base para este aspecto o balanço social Ibase. Salienta-se que a empresa EDP 

apresenta a informação solicitada pela NBCT 15 nos anexos do relatório e não no 

corpo do Relatório de Sustentabilidade. 

Das três empresas estudadas, somente a EDP evidencia informações sobre 

o número de processos trabalhistas movidos contra a entidade, número de 

processos julgados procedentes e improcedentes, e valor de indenizações e multas 

pagas por determinação da justiça. Contudo, salienta-se que mais uma vez, tal 

informação é apresentada nos anexos e não no decorrer do Relatório de 

Sustentabilidade. 

Nas informações relacionadas à interação com os clientes, a CEMIG não 

evidencia o total de reclamações recebidas na empresa, no PROCON ou na justiça. 

As demais empresas apresentam estas informações, porém não evidenciam o 

montante de multas e indenizações a clientes, determinadas pelo PROCON ou pela 
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justiça, bem como as ações adotadas para sanar ou minimizar as causas das 

reclamações. 

 Percebe-se que apesar da empresa CEMIG apresentar o melhor 

desempenho em alguns indicadores analisados anteriormente, no aspecto qualidade 

do relatório socioambiental, foi a que obteve o menor desempenho, por não 

apresentar dados ou apresentá-los de forma que não permite o entendimento de 

forma clara por parte dos stakeholders. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

A globalização e a responsabilidade social voltam os olhares das 

organizações para questões mais amplas no que tange à proteção do meio 

ambiente, controle de qualidade e segurança dos produtos, proteção aos 

consumidores, melhor interação com os fornecedores e assistência social aos 

colaboradores. Neste sentido, a governança corporativa tem ajudado as 

organizações a atender essas necessidades dos stakeholders, uma vez que tem 

como finalidade garantir igualdade no tratamento a todas as partes interessadas, o 

que torna os direitos e deveres de todos os públicos de interesse mais homogêneo. 

Este estudo teve como objetivo principal analisar como as empresas de 

energia elétrica EDP energias do Brasil, CEMIG e COELCE evidenciam sua 

responsabilidade socioambiental.  Para alcançar este objetivo, foram analisadas as 

principais semelhanças e diferenças entre a estrutura de evidenciação das ações 

socioambientais nos Relatórios de Sustentabilidade das referidas empresas, 

comparando-os com a NBCT 15 e diretrizes da GRI.  

Verificou-se que as empresas analisadas, apresentam uma diversidade no 

tratamento das questões socioambientais nos relatórios de sustentabilidade. Tais 

relatórios evidenciam em um grau de menor detalhamento as informações 

ambientais em relação às informações sociais. Além disso, os relatórios analisados 

possuem formato diverso, o que dificulta a comparabilidade e a confiabilidade das 

informações apresentadas, pois nem todas as empresas divulgam as mesmas 

informações e em alguns casos omitem os dados. Salienta-se que devido à 

ausência ou insuficiência dos dados não foi possível aplicar os indicadores 

socioambientais apresentados no referencial teórico desenvolvido, conforme 

proposto nos objetivos deste estudo. 

Alguns fatores chamam a atenção nos relatórios de sustentabilidade 

analisados, tais como, a COELCE publicar conjuntamente o balanço social, balanço 

patrimonial, a DVA e a Demonstração do fluxo de caixa da empresa, enquanto a 

CEMIG e a EDP energias do Brasil os publicam separadamente. Porém todas 

apresentam uma conformidade no que diz respeito a informações sobre governança 

corporativa, prêmios e engajamento em ações sociais nas comunidades em que 

estão inseridas. Contudo acredita-se que a apresentação destes itens esteja voltada 
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ao marketing coorporativo, em virtude da sociedade estar mais presente quanto às 

questões de degradação do meio ambiente, e com isso cobrando uma atuação mais 

eficiente e transparente no que se refere a tais questões, principalmente nas 

voltadas a mitigar ou compensar os impactos ambientais causados pela atividade da 

empresa. 

Quanto ao objetivo de analisar como as empresas de energia elétrica, objeto 

do presente estudo, evidenciam sua responsabilidade socioambiental acredita-se 

que foi atingido, bem como os objetivos de analisar e descrever as principais 

semelhanças e diferenças entre as formas de evidenciação das ações 

socioambientais nos Relatórios de Sustentabilidade das referidas empresas e 

mensurar e comparar a performance socioambiental das empresas CEMIG, 

COELCE e EDP. A empresa que se destaca na performance socioambiental é a 

CEMIG, pois investiu o maior percentual da receita líquida em indicadores sociais 

internos, e é a que apresenta o maior percentual de empregados em relação ao total 

de seus colaboradores, além de apresentar o maior percentual do valor adicionado a 

distribuir destinado aos colaboradores. 

No que se refere à questão problema, conforme elencado nos quadros 

comparativos, as empresas atendem parcialmente à NBCT 15 e às diretrizes da 

GRI. Verifica-se que a COELCE, apesar de pertencer ao mercado tradicional, 

apresenta de forma mais clara e detalhada as informações socioambientais no 

Relatório de Sustentabilidade. 

O presente estudo limita-se à análise das formas de evidenciação das 

informações socioambientais adotadas pela COELCE, CEMIG e EDP energias do 

Brasil no exercício 2009 e suas conclusões não podem ser estendidas a outras 

empresas ou períodos. Para futuros estudos, sugere-se o aprofundamento das 

ações para preservação da fauna e flora e o estudo comparativo dos indicadores da 

Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. 
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ANEXO A - NBC T 15 - Informações de Natureza Social e Ambiental 
 

Resolução CFC nº 1.003/04 
 
 

 

Aprova a NBC T 15 – Informações 
de Natureza Social e Ambiental 

 
 
 
  O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício 
de suas atribuições legais e regimentais, 
 
  CONSIDERANDO que as Normas Brasileiras de Contabilidade e 
suas Interpretações Técnicas constituem corpo de doutrina contábil que 
estabelece regras de procedimentos técnicos a serem observadas quando da 
realização de trabalhos; 
 
  CONSIDERANDO que a forma adotada de fazer uso de trabalhos 
de instituições com as quais o Conselho Federal de Contabilidade mantém 
relações regulares e oficiais está de acordo com as diretrizes constantes dessas 
relações; 
 
  CONSIDERANDO que o Grupo de Trabalho das Normas 
Brasileiras de Contabilidade, instituído pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
atendendo ao que está disposto no Art. 1º da Resolução CFC nº 751, de 29 de 
dezembro de 1993, elaborou a NBC T 15 – Informações de Natureza Social e 
Ambiental. 
 
CONSIDERANDO que por se tratar de atribuição que, para o adequado 
desempenho, deve ser empreendida pelo Conselho Federal de Contabilidade em 
regime de franca, real e aberta cooperação com o Banco Central do Brasil, a 
Comissão de Valores Mobiliários, o Instituto dos Auditores Independentes do 
Brasil, o Instituto Nacional de Seguro Social, o Ministério  da  Educação,  a  
Secretaria  Federal  de Controle,  a  Secretaria  da  
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Receita Federal, a Secretaria do Tesouro Nacional e a Superintendência de 
Seguros Privados, 
 
 RESOLVE: 
 
Art. 1º Aprovar a NBC T 15 – Informações de Natureza Social e Ambiental. 
 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2006, sendo 

recomendada a sua adoção antecipada. 
 
 
 

Brasília, 19 de agosto de 2004. 
 
 
 

Contador JOSÉ MARTONIO ALVES COELHO  
Presidente 

 
 
 
 
 
Ata CFC nº 861 
Procs. CFC nos 40/04 e 42/04. 
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NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE 
 
 

NBC T 15 –  INFORMAÇÕES DE NATUREZA SOCIAL E AMBIEN TAL 
 
15.1 – CONCEITUAÇÃO E OBJETIVOS 

 

15.1.1 – Esta norma estabelece procedimentos para evidenciação de informações de 
natureza social e ambiental, com o objetivo de demonstrar à sociedade a 
participação e a responsabilidade social da entidade.  

 
15.1.2 – Para fins desta norma, entende-se por informações de natureza social e 

ambiental: 
 

a) a geração e a distribuição de riqueza; 
 

b) os recursos humanos; 
 

c) a interação da entidade com o ambiente externo; 
 

d) a interação com o meio ambiente. 
 

15.1.3 – A Demonstração de Informações de Natureza Social e Ambiental, ora 
instituída, quando elaborada deve evidenciar os dados e as informações de 
natureza social e ambiental da entidade, extraídos ou não da contabilidade, 
de acordo com os procedimentos determinados por esta norma. 

 
15.1.4 – A demonstração referida no item anterior, quando divulgada, deve ser 

efetuada como informação complementar às demonstrações contábeis, não 
se confundindo com as notas explicativas. 

 
15.1.5 – A Demonstração de Informações de Natureza Social e Ambiental deve ser 

apresentada, para efeito de comparação, com as informações do exercício 
atual e do exercício anterior. 

 
15.2 – INFORMAÇÕES A SEREM DIVULGADAS  
  

 15.2.1 – Geração e Distribuição de Riqueza 
 

15.2.1.1 –  A riqueza gerada e distribuída pela entidade deve ser apresentada 
conforme a Demonstração do Valor Adicionado, definida na 
NBC T 3. 

 
15.2.2 – Recursos Humanos 

 
15.2.2.1 –  Devem constar dados referentes à remuneração, benefícios 

concedidos, composição do corpo funcional e as contingências e 
os passivos trabalhistas da entidade. 
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15.2.2.2  – Quanto à remuneração e benefícios concedidos aos empregados, 
administradores, terceirizados e autônomos, devem constar: 

 
a)remuneração bruta segregada por empregados, administradores, 

terceirizados e autônomos; 
 

b) relação entre a maior e a menor remuneração da entidade,  
considerando os empregados e os administradores; 

 
c) gastos com encargos sociais; 

 
d) gastos com alimentação; 

  
e) gastos com transporte; 

 
f) gastos com previdência privada; 

 
g) gastos  com saúde; 

 
h) gastos com segurança e medicina do trabalho; 

 
i) gastos com educação (excluídos os de educação ambiental); 

 
j) gastos  com cultura; 

 
k) gastos  com capacitação e desenvolvimento profissional; 

 
l) gastos com creches ou auxílio-creches; 

 
m) participações nos lucros ou resultados. 

 
 

 15.2.2.3  –  Estas informações devem ser expressas monetariamente pelo 
valor total do gasto com cada item e a quantidade de 
empregados, autônomos, terceirizados e administradores 
beneficiados. 

 
 15.2.2.4  –  Nas informações relativas à composição dos recursos humanos, 

devem ser evidenciados: 
a) total de empregados no final do exercício; 

 
b) total de admissões; 

 
c) total de demissões; 

 
d)   total de estagiários no final do exercício; 

 
e) total  de empregados portadores de necessidades especiais 

no final do exercício; 
 



 141 

f) total de  prestadores de serviços terceirizados no final do 
exercício; 

 
g) total de empregados por sexo; 

 
h) total  de empregados por faixa etária, nos seguintes 

intervalos: 
 
  menores de 18 anos 
  de 18 a 35 anos 
  de 36 a 60 anos 
 acima de 60 anos 
 

i) total  de empregados por nível de escolaridade, segregados 
por: 

 
 analfabetos 
 com ensino fundamental 
 com ensino médio 
 com ensino técnico 
 com ensino superior 
 pós-graduados 

 
j) percentual de ocupantes de cargos de chefia, por sexo. 

 
 
 

15.2.2.5 – Nas informações relativas às ações trabalhistas movidas pelos 
empregados contra a entidade, devem ser evidenciados: 

 
a) número de processos trabalhistas movidos contra a entidade; 

  
b) número de processos trabalhistas julgados procedentes;  

 
c) número de processos trabalhistas julgados improcedentes; 

 
d) valor total de indenizações e multas pagas por determinação da 

justiça. 
 

15.2.2.6 –  Para o fim desta informação, os processos providos parcialmente 
ou encerrados por acordo devem ser considerados procedentes. 

 
15.2.3 – Interação da Entidade com o Ambiente Externo 

 
 15.2.3.1 – Nas informações relativas à interação da entidade com o ambiente 

externo, devem constar dados sobre o relacionamento com a 
comunidade na qual a entidade está inserida, com os clientes e 
com os fornecedores, inclusive incentivos decorrentes dessa 
interação. 
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15.2.3.2 – Nas informações relativas à interação com a comunidade, devem 
ser evidenciados os totais dos investimentos em: 

 
a) educação, exceto a de caráter ambiental; 

 
b) cultura; 

 
c) saúde e saneamento; 

 
d) esporte e lazer, não considerados os patrocínios com finalidade 

publicitária; 
 

e) alimentação. 
 

15.2.3.3 –  Nas informações relativas à interação com os clientes, devem ser 
evidenciados: 

 
a) número de reclamações recebidas diretamente na entidade; 

 
b) número de reclamações recebidas por meio dos órgãos de 

proteção e  defesa do consumidor; 
 

c) número de reclamações recebidas por meio da Justiça; 
 

d) número das reclamações atendidas em cada instância arrolada; 
 
e) montante de multas e indenizações a clientes, determinadas  

por órgãos de proteção e defesa do consumidor ou pela Justiça; 
 

f) ações empreendidas pela entidade para sanar ou minimizar as 
causas das reclamações. 

 
15.2.3.4  – Nas informações relativas aos fornecedores, a entidade deve 

informar se utiliza critérios de responsabilidade social para a 
seleção de seus fornecedores. 

 
15.2.4 – Interação com o Meio Ambiente 

 
15.2.4.1  –  Nas informações relativas à interação da entidade com o meio 

ambiente, devem ser evidenciados: 
 

a) investimentos e gastos com manutenção nos processos 
operacionais para a melhoria do meio ambiente; 

 
b) investimentos e gastos com a   preservação e/ou recuperação 

de ambientes degradados; 
 

c) investimentos e gastos com a educação ambiental para 
empregados, terceirizados, autônomos e administradores da 
entidade; 
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d) investimentos e gastos com educação ambiental para a 

comunidade; 
 

e) investimentos e gastos com outros projetos ambientais; 
 

f) quantidade de processos ambientais, administrativos e 
judiciais movidos contra a entidade; 

 
g) valor das multas e das indenizações relativas à matéria 

ambiental, determinadas administrativa e/ou judicialmente; 
 

h) passivos  e contingências ambientais. 

 
 
 
 

15.3 – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

15.3.1 – Além das informações contidas no item 15.2, a entidade pode acrescentar ou 
detalhar outras que julgar relevantes. 

 
15.3.2  – As informações contábeis, contidas na Demonstração de Informações 

de Natureza Social e Ambiental, são de responsabilidade técnica de 
contabilista registrado em Conselho Regional de Contabilidade, devendo ser 
indicadas aquelas cujos dados foram extraídos de fontes não-contábeis, 
evidenciando o critério e o controle utilizados para garantir a integridade da 
informação. A responsabilidade por informações não-contábeis pode ser 
compartilhada com especialistas. 

 
  15.3.3 – A Demonstração de Informações de Natureza Social e Ambiental deve ser 

objeto de revisão por auditor independente, e ser publicada com o relatório 
deste, quando a entidade for submetida a esse procedimento. 
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ANEXO B – BALANÇO SOCIAL 2009 COELCE 
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ANEXO C – BALANÇO SOCIAL 2009 CEMIG 
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ANEXO D – BALANÇO SOCIAL 2009 EDP Energias do Brasil  
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ANEXO E – BALANÇO SOCIAL 2010 CEMIG 
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